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APRESENTAÇÃO SENAD 

A recente expansão do crime organizado em 
diferentes regiões do país representa um 
enorme desafio para o Estado brasileiro. A 
ação criminal em mercados lícitos e ilícitos 
piora a percepção de insegurança, contribui 
para perdas de arrecadação e corrói a con-
fiança em instituições públicas, mas é espe-
cialmente preocupante quando ocorre em 
territórios já vulnerabilizados, onde atinge 
populações expostas historicamente a múlti-
plas formas de violência e exclusão.

Territórios indígenas e de povos e comunida-
des tradicionais enfrentam riscos específicos 
decorrentes da presença de organizações 
criminosas, que buscam se estabelecer em 
regiões com menor presença estatal, atra-
vessadas por rotas estratégicas para a cadeia 
logística do tráfico de drogas e onde há maior 
pressão sobre recursos naturais. Nesses terri-
tórios, a combinação entre vulnerabilidades 
socioeconômicas persistentes, restrições de 
acesso a direitos e deficiências de alternati-
vas econômicas lícitas favorece o aliciamen-
to de jovens e a captura de economias locais 
por essas organizações.

Segundo dados do Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI), existem hoje 1296 terras 
indígenas no país, das quais 68,4% não foram 
ainda regularizadas ou sequer reconhecidas 
por instituições do Estado. Muitas delas en-
frentam índices crescentes de violência cri-
minal, apresentam contextos de abuso de 
substâncias psicoativas acima das médias 
nacionais, especialmente no caso do álcool, 
e são marcadas pela precariedade das políti-
cas públicas, o que as torna territórios de es-
pecial atenção.

Com o objetivo de contribuir para a compre-
ensão dessas dinâmicas e apoiar a formulação 

de políticas públicas, a Secretaria Nacional 
de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(Senad/MJSP), a partir do Centro de Estudos 
sobre Drogas e Desenvolvimento Social Co-
munitário (Cdesc), desenvolveu o Índice de 
Vulnerabilidade Territorial ao Crime Organi-
zado – Territórios Indígenas (IVCO). 

O IVCO parte do entendimento de que a vul-
nerabilidade territorial resulta da interação 
entre dimensões socioeconômicas, institu-
cionais e espaciais que, quando combina-
das, reduzem a capacidade de prevenção, 
proteção e resposta das comunidades e do 
próprio Estado. A metodologia do índice in-
tegra diferentes bases de dados, permitin-
do identificar padrões territoriais e produzir 
uma medida sintética de vulnerabilidade 
que orienta a atuação pública em regiões 
prioritárias.

Por meio dessa ferramenta, é possível iden-
tificar regiões marcadas pela sobreposição 
de dinâmicas associadas ao tráfico de dro-
gas, aos ilícitos ambientais e a outras econo-
mias ilegais, somadas a fragilidades estrutu-
rais sociais e de governança territorial. Mas o 
Índice permite ir além dos diagnósticos. Sua 
divisão em sete dimensões, incluindo saú-
de, escolaridade, infraestrutura, degrada-
ção ambiental e variáveis de renda, auxilia 
no monitoramento e na avaliação do im-
pacto de ações direcionadas para contextos 
específicos. Assim, é possível formular polí-
ticas ao mesmo tempo integradas e focali-
zadas, combinando esforços de diferentes 
órgãos públicos, mas moldando as medidas 
para as demandas locais. Trata-se, portanto, 
de uma ferramenta que oferece subsídios 
fundamentais para o planejamento e a prio-
rização das ações governamentais.



O IVCO se insere em um contexto mais am-
plo de ações da Senad, como os Centros de 
Acesso a Direitos e Inclusão Social (CAIS), o 
CRIA e o PRONASCI Juventude, que bus-
cam enfrentar vulnerabilidades territoriais 
associadas às economias ilícitas por meio de 
estratégias integradas de segurança pública 
preventiva, promoção do acesso a direitos e 
fortalecimento de alternativas econômicas 
lícitas. A multidimensionalidade do Índice 
reflete as evidências já consolidadas de que 
o combate efetivo ao crime organizado de-
pende tanto de medidas repressivas quanto 
da melhoria das condições de vida nos ter-
ritórios vulnerabilizados, o que só é possível 
com políticas públicas direcionadas e de 
qualidade. A ferramenta reforça, portanto, 
a necessidade da combinação de ações de 
enfrentamento ao crime com medidas de 
prevenção ao recrutamento e de inclusão 
socioprodutiva, gerando resultados emer-
genciais, mas também estruturando ações 
sustentáveis no longo prazo. 

Nesse cenário, o Índice surge como um 
instrumento estratégico para orientar a 
identificação de territórios prioritários para 
a implementação dessas iniciativas, permi-
tindo que as políticas públicas sejam dirigi-
das para áreas onde os desafios estruturais 
se apresentam de forma mais intensa. Ao 
combinar evidências locais e planejamen-
to de ações estruturadas, o índice contribui 
para fortalecer a capacidade do Estado de 
oferecer respostas, ampliando a efetividade 
de estratégias de prevenção, inclusão social 
e fortalecimento comunitário em territórios 
indígenas e regiões de fronteira.

O Índice de Vulnerabilidade Territorial ao 
Crime Organizado – Territórios Indígenas
está disponível publicamente e também 
pode ser acessado por meio do Observató-
rio Brasileiro de Informações sobre Drogas 
(Obid) da Senad, no link: https://gov.br/obid.

Importante destacar que o Índice é fruto 
de um processo participativo de constru-
ção. Sua concepção inicial surgiu de deba-

tes com outros órgãos públicos, institutos de 
pesquisa e representantes da sociedade civil, 
incluindo entidades indigenistas. Seu desen-
volvimento, por sua vez, ocorreu em várias 
etapas, buscado sempre incorporar críticas 
e sugestões às novas versões. Aos poucos, os 
resultados preliminares foram sendo apri-
morados e consolidados. E, por compreen-
der a importância desse processo de cons-
trução compartilhada, antes do lançamento 
sua versão final, o IVCO foi apresentado na 
69ª Sessão da Comissão de Narcóticos das 
Nações Unidas (CND), em Viena (Áustria), e 
no Acampamento Terra Livre (ATL), em Brasí-
lia, evento nacional organizado pela Articula-
ção de Povos Indígenas do Brasil (Apib). Essa 
longa trajetória nos traz a convicção de que 
se trata de uma ferramenta que pode contri-
buir muito para a política pública. 

No entanto, seu processo de aperfeiçoa-
mento não acaba no momento do lança-
mento. Ao torná-lo acessível, buscamos 
ampliar seu uso por gestores públicos, pes-
quisadores, organizações da sociedade civil 
e pelas próprias comunidades interessadas, 
estimulando sua apropriação em diferentes 
contextos de análise e formulação de polí-
ticas. O IVCO é concebido como uma fer-
ramenta em permanente construção. Por 
isso, a Senad seguirá trabalhando para atu-
alizar e aprimorar sua metodologia e suas 
bases de dados, ao mesmo tempo em que 
se mantém aberta a críticas e contribuições 
que visem fortalecer a plataforma e ampliar 
sua utilidade para a compreensão das vul-
nerabilidades territoriais e o aprimoramento 
das respostas públicas.

Marta Machado
Secretária Nacional de Políticas sobre 
Drogas e Gestão de Ativos do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública 

https://gov.br/obid


APRESENTAÇÃO UNODC  

O Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime (UNODC) no Brasil 
tem a honra de apresentar esta pu-
blicação, que representa um esforço 
técnico e institucional relevante para 
qualificar a compreensão sobre as 
vulnerabilidades territoriais vividas 
por povos indígenas diante das dinâ-
micas do crime organizado. Trata-se 
de uma iniciativa que traduz, em lin-
guagem analítica e baseada em evi-
dências, a necessidade de fortalecer 
respostas públicas mais integradas, 
sensíveis ao território e orientadas 
pela proteção de direitos.

Este estudo é resultado de uma co-
operação estratégica entre a Secre-
taria Nacional de Políticas sobre Dro-
gas e Gestão de Ativos do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública (Se-
nad/MJSP), o UNODC e o Programa 
das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD), no âmbito de 
esforços interinstitucionais voltados 
à produção de conhecimento apli-
cado para subsidiar políticas públi-
cas. Ao reunir dados, metodologia e 
interpretação qualificada, a publica-
ção oferece subsídios técnicos para 
o planejamento, o monitoramento e 
o aprimoramento de ações estatais 
e intersetoriais em uma temática de 
alta complexidade e crescente rele-
vância no Brasil.

Ao evidenciar a sobreposição entre 
pressões socioambientais, econo-
mias ilícitas, fragilidades institucio-
nais e desigualdades históricas, o 
documento contribui para lançar luz 
sobre contextos territoriais em que 
povos indígenas se encontram mais 
expostos à violência, à cooptação cri-
minosa e à erosão de seus modos de 
vida. O próprio estudo destaca que 
a Amazônia Legal concentra parce-
la expressiva da população indíge-
na brasileira e, simultaneamente, se 
configura como espaço de conver-
gência de dinâmicas criminais trans-
nacionais, incluindo o narcotráfico, 
o garimpo ilegal, a exploração ilegal 
de madeira e outras economias ilíci-
tas que produzem impactos sociais e 
ambientais profundos.

Nesse sentido, o “Índice de Vulnerabi-
lidade ao Crime Organizado – Territó-
rios Indígenas” reafirma a importân-
cia da cooperação entre o Governo do 
Brasil e o sistema das Nações Unidas 
para o enfrentamento de desafios 
que são, ao mesmo tempo, territo-
riais, sociais, ambientais e transnacio-
nais. A parceria com a Senad/MJSP é 
central nesse processo, tanto pelo seu 
papel de coordenação de respostas 
na política sobre drogas quanto pelo 
compromisso com abordagens ino-
vadoras que incorporem prevenção, 



inclusão social, desenvolvimento e 
proteção de populações em situação 
de maior vulnerabilidade.

Para o UNODC, apoiar iniciativas des-
sa natureza significa colocar à dispo-
sição do país sua expertise técnica 
acumulada na produção de diagnós-
ticos, no fortalecimento institucional 
e na formulação de respostas orien-
tadas por dados, evidências e coope-
ração internacional. Também signifi-
ca promover abordagens integradas, 
em consonância com a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, 
capazes de reconhecer que a atua-
ção do crime organizado em terri-
tórios vulnerabilizados afeta simul-
taneamente a segurança, os direitos 
humanos, a governança, a integrida-
de ambiental e as oportunidades de 
desenvolvimento sustentável. 

Como guardião da Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Or-
ganizado Transnacional (UNTOC) e 
das convenções internacionais de 
controle de drogas, o UNODC tem 
o mandato de apoiar os Estados-
-membros na prevenção e no en-
frentamento dos mercados ilícitos e 
de suas múltiplas consequências.

No contexto brasileiro, este estudo, a 
partir de sua abordagem multidisci-
plinar e integrada, que dialoga com 
uma agenda mais ampla de fortale-
cimento da resiliência dos territórios 
e das comunidades, de promoção da 
justiça e de valorização de respostas 
públicas orientadas por especificida-
des locais, pode se tornar uma boa 
prática internacional utilizada por 
outros países para enfrentar desafios 
semelhantes.

Esperamos que a publicação contri-
bua para qualificar o debate público, 
fortalecer a articulação entre institui-
ções e a cooperação transnacional, 
apoiando a formulação de estratégias 
integradas para a proteção de povos 
indígenas e de seus territórios.

Elena Abbati
Diretora do UNODC no Brasil



APRESENTAÇÃO PNUD 

O crime organizado não se instala 
no vazio. Ele prospera onde os direi-
tos não chegam plenamente, onde a 
proteção dos territórios é insuficien-
te, onde oportunidades econômicas 
sustentáveis são escassas e onde 
comunidades enfrentam múltiplas 
formas de vulnerabilidade simulta-
neamente. Nos territórios indígenas 
brasileiros, essas dinâmicas assu-
mem características particularmen-
te complexas. Pressões associadas 
ao garimpo ilegal, ao desmatamen-
to, à exploração ilícita de recursos 
naturais, à violência e à presença de 
economias ilegais frequentemente 
se sobrepõem a desafios históricos 
relacionados ao acesso a serviços pú-
blicos, à proteção territorial e ao reco-
nhecimento de direitos.

Compreender essas sobreposições 
é essencial para construir respostas 
públicas mais efetivas. Foi com esse 
propósito que a Secretaria Nacional 
de Políticas sobre Drogas e Gestão 
de Ativos do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública (Senad/MJSP), o 
Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime (UNODC) e o Progra-
ma das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD) se uniram para a 
publicação do Índice de Vulnerabili-
dade ao Crime Organizado – Territó-
rios Indígenas.

Este estudo parte de uma premissa 
fundamental: a vulnerabilidade ao 
crime organizado não pode ser com-
preendida apenas pela ótica da se-
gurança pública. Ela é resultado da 
interação entre fatores sociais, eco-
nômicos, ambientais, institucionais 
e territoriais. Por essa razão, o Índi-
ce reúne evidências sobre organiza-
ção territorial, degradação ambien-
tal, ameaças e violência, indícios de 
atividades ilícitas, renda e moradia, 
educação e saúde, oferecendo uma 
visão integrada dos fatores que am-
pliam ou reduzem a exposição dos 
territórios indígenas a dinâmicas de 
alto risco.

O resultado é mais do que um ins-
trumento analítico. Trata-se de uma 
ferramenta para orientar prioridades, 
fortalecer a coordenação entre políti-
cas públicas e apoiar estratégias pre-
ventivas baseadas em evidências. Ao 
identificar onde diferentes vulnera-
bilidades se acumulam, o Índice con-
tribui para que governos, instituições 
públicas, organizações indígenas e 
parceiros do desenvolvimento pos-
sam direcionar esforços para territó-
rios que demandam atenção mais 
urgente e respostas mais integradas.

Ao mesmo tempo, esta publicação 
nos convida a ampliar o debate sobre o 



próprio conceito de segurança. A pro-
teção dos povos indígenas vai além 
da dimensão territorial.  Passa pelo 
fortalecimento de suas capacidades 
coletivas, pela garantia de direitos, 
pela ampliação de oportunidades 
e pela construção de instituições 
capazes de responder aos desafios 
contemporâneos de forma cultural-
mente adequada e territorialmente 
sensível.

O PNUD acredita que o desenvolvi-
mento humano sustentável depen-
de da capacidade de assegurar que 
todas as pessoas possam viver com 
dignidade, exercer seus direitos e 
participar das decisões que afetam 
suas vidas. Esperamos que este estu-
do contribua não apenas para com-
preender melhor os desafios enfren-
tados pelos povos indígenas no Bra-
sil, mas também para impulsionar 
ações concretas em favor da prote-
ção territorial, da inclusão, da justiça 
e do desenvolvimento sustentável.

Registramos nosso reconhecimento 
à Senad, ao UNODC, às equipes téc-
nicas, pesquisadores, organizações 
parceiras e lideranças indígenas que 
contribuíram para a construção desta 
iniciativa. Que os conhecimentos aqui 
reunidos fortaleçam o diálogo, inspi-
rem novas agendas de cooperação 
e apoiem a formulação de respostas 
públicas à altura da complexidade 
dos desafios que enfrentamos.

Claudio Providas
Representante Residente

Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD Brasil





1. INTRODUÇÃO
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1. INTRODUÇÃO

A utilização de índices sintéticos1 e de 
indicadores sociais constitui um ins-
trumento consolidado no campo das 
políticas públicas, bem como seu uso 
interpretativo para a formulação des-
tas políticas. A produção destes ins-
trumentos é importante para guiar o 
orçamento público no planejamento 
e na execução de políticas voltadas 
à provisão de serviços à sociedade. 
Além disso, os índices são importan-
tes para avaliações de impacto e mo-
nitoramento de ações.

Um índice sintético funciona, contu-
do, como um farol. Sua luz não ilumi-
na todas as direções, mas incide in-
tensamente sobre um ponto especí-
fico, sem pretender esgotar toda sua 
complexidade. E isso é especialmente 
verdadeiro quando se trata da vulne-
rabilidade dos povos indígenas frente 
às dinâmicas do crime organizado.

Ainda assim, mesmo que uma tarefa 
desafiadora, construir uma métrica 
sobre essa temática é relevante pois 
colabora para preencher lacunas im-
portantes no tema. Os povos indíge-
nas no Brasil correspondem a 0,83% 
da população brasileira, compos-

1 Índices sintéticos são instrumentos que conden-
sam diversas informações em uma única medida, 
permitindo a análise de aspectos complexos da 
realidade social. Eles são amplamente utilizados 
para compreender dinâmicas relacionadas ao 
desenvolvimento de grupos populacionais, territó-
rios e contextos ambientais. Um exemplo ampla-
mente conhecido é o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) (Schumann e Moura, 2015). 

tos por quase 1,7 milhão de pessoas; 
desses, 29,5% têm menos de 14 anos 
(IBGE, 2024). Entre os indígenas que 
vivem em Aldeias e comunidades, 
essa proporção torna-se mais ex-
pressiva: 40,54% dessa população é 
formada por crianças e adolescentes 
com menos de 14 anos (IBGE, 2024).  
Essa composição demográfica cha-
ma atenção para os riscos que inci-
dem sobre esses territórios, especial-
mente em contextos de desigualda-
des socioeconômicas e ausência de 
perspectivas, tornando os jovens mais 
expostos a cooptação e à violência 
decorrentes das dinâmicas do crime 
organizado (Feffermann, 2006).

A distribuição geográfica dos povos 
indígenas acrescenta camadas de 
complexidade ao impacto que so-
frem do crime organizado. Cerca de 
51% dos povos indígenas residem na 
Amazônia Legal2, sendo o estado do 
Amazonas o de maior concentração 
proporcional (IBGE, 2024). A região 
amazônica tornou-se, nas últimas 
décadas, um espaço de convergên-
cia de dinâmicas criminais de caráter 
transnacional, cujas práticas incluem 
o tráfico de drogas, o garimpo ilegal, 
o tráfico de madeira, de animais sil-
vestres e outros crimes ambientais 

2 A Amazônia Legal foi criada em 1953 por meio da 
Lei n° 1.806. Este território é formado pelos seguin-
tes estados brasileiros: Pará, Amazonas, Maranhão, 
Goiás, Mato Grosso, Acre, Amapá, Rondônia e Ro-
raima.
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(FBSP, 2022; Instituto Igarapé, 2022; 
UNODC, 2023a; Cdesc, 2025).

Relatórios recentes documentam, 
por exemplo, que rios amazônicos 
vêm sendo utilizados como rotas 
para o escoamento de drogas, es-
pecialmente cocaína, em articula-
ção com a extração ilegal de ouro 
(UNODC, 2023a; Cdesc, 2023; Cdesc, 
2025). O resultado é a sobreposição 
de impactos ambientais, como des-
matamento e contaminação por 
mercúrio, com efeitos diretos sobre 
a segurança, a saúde e os modos de 
vida dos povos indígenas. A partir 
disso, o que se desenha é um ecos-
sistema permeado de atividades 
ilícitas que atua em áreas caracte-
rizadas por presença institucional 
limitada, exercendo influência sobre 
dinâmicas territoriais locais. O en-
frentamento desse contexto requer 
políticas públicas adaptadas a essas 
especificidades, principalmente no 
que tange à defesa dos territórios 
indígenas.

A proposta de um índice que men-
sura a vulnerabilidade pela lente 
territorial surge como instrumento 
técnico para medir a exposição dos 
povos indígenas às dinâmicas do cri-
me organizado e apoiar a formula-
ção de políticas públicas. Ressalta-se, 
no entanto, que a elaboração de um 
índice dessa natureza não ambiciona 
capturar todas as nuances e histórias 
dos povos indígenas. Pelo contrário, 
parte do reconhecimento de que os 
números não substituem narrativas, 
vivências e particularidades sociocul-
turais. Ainda assim, ao lançar luz so-
bre dados selecionados, este índice 
busca oferecer uma ferramenta téc-
nica que contribua para diagnósticos 

territoriais, estratégias de interven-
ção e para a visibilidade de desigual-
dades históricas persistentes.

A proposta técnica do Índice de Vul-
nerabilidade ao Crime Organizado 
– Territórios Indígenas (IVCO – Ter-
ritórios Indígenas) teve origem no 
âmbito da Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas e Gestão de 
Ativos do Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública (Senad/MJSP) e foi 
desenvolvida pelo Centro de Estudos 
sobre Drogas e Desenvolvimento So-
cial Comunitário (Cdesc), projeto fru-
to da parceria entre a Senad/MJSP, o 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) e o Escri-
tório das Nações Unidas sobre Dro-
gas e Crime (UNODC). O projeto é 
resultado de esforços interinstitucio-
nais voltados à produção de evidên-
cias para subsidiar políticas públicas 
sobre drogas, com enfoque em de-
terminantes sociais e econômicos 
associados ao tema, como a pobreza, 
o racismo e as desigualdades sociais 
e de gênero. 

O alinhamento entre a proposta da 
Senad e o compromisso do Cdesc 
também se fortaleceu com a criação, 
no âmbito do MJSP, da Estratégia 
Nacional para Mitigação e Reparação 
dos Impactos do Tráfico de Drogas 
sobre Territórios e Populações Indí-
genas. A iniciativa introduz a incor-
poração das perspectivas indígenas 
na política nacional sobre drogas, 
reconhecendo a necessidade de res-
postas específicas para os contextos 
vivenciados pelos povos indígenas. 
Entre as ações coordenadas pela 
Estratégia, destaca-se a criação dos 
Centros de Acesso a Direitos e Inclu-
são Social na Política sobre Drogas 
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para Povos Indígenas (CAIS Povos 
Indígenas), espaços voltados à arti-
culação de políticas públicas para 
promoção do bem viver, prevenção e 
redução de danos ao uso problemáti-
co de álcool e outras drogas e ao for-
talecimento de redes institucionais 
de apoio às comunidades indígenas 
afetadas pelas dinâmicas do tráfico.

Além disso, uma das ações do Gover-
no Federal em 2023 foi a criação do 
Grupo de Trabalho Interministerial, 
instituído pelo Decreto nº 11.511, de 28 
de abril de 2023, voltado à mitigação 
e reparação dos efeitos do tráfico de 
drogas em comunidades indígenas. 
A coordenação dos trabalhos é con-
duzida pela Senad/MJSP em parceria 
com o Ministério dos Povos Indíge-
nas (MPI).

O desenvolvimento do Índice de 
Vulnerabilidade ao Crime Organi-
zado – Territórios Indígenas (IVCO 
– Territórios Indígenas) também se 
alinha aos princípios e diretrizes que 
norteiam a atuação do UNODC no 
âmbito das políticas sobre drogas 
e do Desenvolvimento Alternativo3. 
Como guardião das três principais 
convenções4 internacionais da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) 
sobre drogas e contra o crime orga-

3 O conceito de Desenvolvimento Alternativo (DA) 
tem como objetivo promover e/ou fortalecer alter-
nativas viáveis e sustentáveis para comunidades 
afetadas por atividades ilícitas relacionadas às dro-
gas. Tem como premissa abordar as causas sub-
jacentes à cadeia de produção e comercialização 
de drogas ilícitas, por meio da adoção de medidas 
sustentáveis e baseadas nos direitos humanos.

4 Convenção Única sobre Entorpecentes (1961); Con-
venção sobre Substâncias Psicotrópicas (1971); 
Convenção contra o Tráfico Ilícito de Entorpecen-
tes e Substâncias Psicotrópicas (1988)

nizado transnacional5, o UNODC tem 
promovido, ao longo das últimas 
décadas, abordagens que conside-
ram o desenvolvimento local como 
elemento central na mitigação dos 
impactos das economias ilícitas. As-
sim, diante dos problemas apresen-
tados em relação às vulnerabilidades 
mapeadas neste estudo, é possível 
que sejam desenvolvidas interven-
ções socioeconômicas, ambientais e 
de direitos humanos para mitigar as 
vulnerabilidades que se apresentam 
em territórios indígenas. 

Por fim, o Índice deve ser compre-
endido não apenas como uma fer-
ramenta técnica voltada à gestão 
pública, mas como um instrumento 
de pesquisa e debate. Trata-se de 
um esforço de síntese que, embora 
consciente de suas limitações, busca 
subsidiar respostas mais contextuali-
zadas às realidades vividas pelos po-
vos indígenas no Brasil. Além disso, a 
iniciativa representa um esforço iné-
dito de integração e sistematização 
de dados sobre vulnerabilidade terri-
torial em contextos indígenas, articu-
lando informações de múltiplas fon-
tes e escalas. Essa abordagem me-
todológica contribui para inovar na 
análise das interseções entre ativida-
des ilícitas, fatores socioambientais e 
condições institucionais de proteção.

5 Convenção da ONU contra o Crime Organizado 
Transnacional (2000).



1. 
IN

TR
O

D
U

Ç
Ã

O

23

O estudo está estruturado em sete 
capítulos, sendo o primeiro esta In-
trodução. O segundo discute os 
fundamentos e o papel dos índices 
como instrumentos de síntese e 
apoio à interpretação de fenômenos 
complexos. O terceiro expõe o mar-
co conceitual que orienta o trabalho, 
com ênfase nas noções de vulnera-
bilidade, risco, capacidade adapta-
tiva, crime organizado e territórios 
vulnerabilizados. O quarto descreve 
as bases de dados mobilizadas, seus 

desafios de produção e as variáveis 
operacionais selecionadas. O quin-
to detalha a metodologia de cons-
trução e mensuração do Índice, in-
cluindo as etapas institucionais e os 
procedimentos técnicos adotados. 
O sexto apresenta os resultados, as 
formas de acesso à plataforma e as 
limitações observadas. O sétimo re-
úne as considerações finais, as reco-
mendações de uso dos resultados e 
as perspectivas de continuidade e 
articulação institucional. 





2. DOS DADOS AOS 
ÍNDICES: FUNDAMENTOS 
PARA A ANÁLISE SOCIAL
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2. DOS DADOS AOS ÍNDICES: 
FUNDAMENTOS PARA A 
ANÁLISE SOCIAL

Indicadores sintéticos, também cha-
mados de índices, constituem instru-
mentos de síntese voltados à repre-
sentação de fenômenos sociais com-
plexos. Eles podem ser empregados 
na análise de processos relacionados 
a grupos populacionais, espaços ge-
ográficos e diferentes ambientes. Em 
uma revisão integrativa da literatura, 
Schumann e Moura (2015) identifica-
ram 23 índices sintéticos, organizan-
do-os em quatro categorias temáticas: 

i. determinantes sociais da saúde; 
ii. condições socioambientais e cli-

máticas; 
iii. família e curso de vida; e 
iv. territórios e espaços geográficos 

específicos. 

Essa sistematização mostra a varie-
dade de aplicações que índices sinté-
ticos podem ter, além da flexibilidade 
de adaptação e a heterogeneidade 
de temas. Isso reforça a ideia básica 
de que esses instrumentos, embora 
constituam instrumentos próprios, 
são agrupamentos de vários indi-
cadores sociais, o que permite essa 
multiplicidade de usos.

Os indicadores sociais são medidas 
derivadas de séries estatísticas que 
permitem acompanhar um fenô-
meno ao longo do tempo, identifi-
car mudanças em seus padrões e 
orientar estratégias de prevenção 

ou intervenção (Ferriss, 1988). Esses 
indicadores podem assumir várias 
formas como taxas de desemprego, 
taxas de homicídio, expectativa de 
vida, taxas de matrícula escolar, mé-
dias de desempenho educacional ou 
percentual de participação eleitoral. 
Sendo assim, um índice sintético é 
composto por um agrupamento de 
indicadores sociais.

O uso dos índices sintéticos ganhou 
maior centralidade nas políticas pú-
blicas a partir da década de 1990, em 
grande medida impulsionados pela 
difusão do Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH), elaborado pelo 
PNUD (Januzzi, 2001). Esse índice 
combinou as dimensões renda, edu-
cação e saúde em uma única medi-
da, demonstrando o potencial da sín-
tese estatística para comunicar um 
fenômeno social complexo de modo 
simples e acessível. Outros exemplos 
incluem o Índice de Pobreza Multidi-
mensional (IPM), que amplia a com-
preensão da pobreza para além da 
renda; e o Índice de Desenvolvimen-
to da Educação Básica (Ideb), voltado 
ao acompanhamento da qualidade 
da educação pública no Brasil.

Importante destacar que os índices 
sintéticos não correspondem a esta-
tísticas públicas em si, mas utilizam 
essas estatísticas como insumo para 
sua elaboração. Enquanto a estatísti-
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ca pública se refere ao dado coletado 
por censos, pesquisas amostrais ou 
registros administrativos, o índice é 
elaborado a partir de um marco con-
ceitual e teórico que orienta a agre-
gação de dados e interpretação dos 
resultados (Jannuzzi, 2006). Essa dis-
tinção permite que os índices ope-

rem como instrumentos analíticos 
práticos, pois transformam vários da-
dos em uma única medida. Essa sim-
plificação auxilia no monitoramento 
de um fenômeno que demandaria 
uma análise extensa de grandes con-
juntos de informação.

FIGURA 1
Diferença entre estatística pública, indicadores sociais e 
indicadores sintéticos (índices)

Fonte: Elaboração própria.

ESTATÍSTICAS PÚBLICAS 
Dados coletados por censos, pesquisas amostrais, registros 
administrativos etc. (ex.: número absoluto de habitantes, número 
de escolas, registro de óbitos, registros de hospitalizações).

INDICADORES SOCIAIS 
Medidas construídas a partir das estatísticas públicas, que 
expressam de forma direta um fenômeno social (ex.: taxa de 
alfabetização, taxa de homicídios, taxa de desemprego).

INDICADORES SINTÉTICOS (ÍNDICES) 
Tipo específico de indicador social que agrega múltiplos 
indicadores em uma medida única. Eles sintetizam fenômenos 
mais complexos (ex.: IDH, IPM, Ideb).

De acordo com Jannuzzi (2006), a 
construção de um índice deve, ideal-
mente, seguir etapas metodológicas 
fundamentais:

i. Definição do conceito ou tema 
de referência;

ii. Obtenção de estatísticas públi-
cas pertinentes; 

iii. Especificação de dimensões, 
formas de interpretação e mé-
todos quantitativos;

iv. Combinação das dimensões e 
indicadores para gerar uma in-
terpretação, seja numérica ou 
não, capaz de refletir o fenôme-
no em análise.
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A definição das dimensões de aná-
lise é importante pois busca seg-
mentar o fenômeno geral em temas 
menores. Cada dimensão possui um 
objetivo e é composta por variáveis 
que representam aquele subtema. A 
determinação do número de dimen-
sões necessárias para tornar um ín-
dice sintético consistente é um dos 
grandes desafios do processo de 
construção de índices (Land; Micha-
los; Sirgy, 2012). Essas decisões de-
pendem da disponibilidade, qualida-
de e completude dos dados. A dispo-
nibilidade diz respeito à acessibilida-
de e à divulgação pública dos dados; 
a qualidade, à precisão e à redução 

de vieses nas informações coletadas; 
e a completude, à minimização de la-
cunas e registros ausentes que pos-
sam comprometer as análises. 

 As dimensões podem ser definidas 
horizontalmente, ao abarcar temas 
diferentes que se conectam ao fe-
nômeno principal (trabalho, saúde, 
saneamento, segurança etc.), ou ver-
ticalmente, em que as variáveis são 
consideradas em escalas territoriais 
e sociais em que os indivíduos se in-
serem (indivíduo, família, bairro, mu-
nicípio, região, país). Esse processo é 
apresentado de forma simplificada 
na Figura 2.

FIGURA 2
Estrutura de elementos para construção de um índice

ÍNDICE SOBRE O CONCEITO OU FÊNOMENO SOCIAL DE INTERESSE

DIMENSÃO 1

VARIÁVEL 1 VARIÁVEL 1 VARIÁVEL 1

VARIÁVEL 2 VARIÁVEL 2 VARIÁVEL 2

VARIÁVEL n VARIÁVEL n VARIÁVEL n

DIMENSÃO 2 DIMENSÃO n

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Jannuzzi (2006).

Dessa forma, a construção de índi-
ces sintéticos envolve decisões me-
todológicas importantes, tais como 

seleção de variáveis e construção 
de dimensões. Além disso, cabe a 
proposta metodológica a atribuição 
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de pesos, padronização dos dados 
e escolha de técnicas de agregação 
(Morselli; Munda, 2017). Tais escolhas 
influenciam diretamente nos resul-
tados e, para assegurar consistência 
metodológica, é necessário aplicar 
análises de sensibilidade, capazes de 
identificar o impacto de cada deci-
são metodológica e explorar cenários 
alternativos. Outro aspecto relevante 
é que a qualidade de um índice não 
se limita à dimensão técnica e me-
todológica. Ela depende igualmente 
de fatores institucionais, como a exis-
tência de órgãos produtores de es-
tatísticas confiáveis, a coordenação 
entre diferentes níveis de governo e 
o investimento em sistemas de con-
trole de qualidade dos dados (Mor-
selli; Munda, 2017). 

Segundo Jannuzzi (2006), um índice 
sintético deve atender a 12 proprie-
dades fundamentais: 

� Relevância social: refere-se à im-
portância do conceito que o índi-
ce pretende analisar, justificando 
sua construção e aplicação;

� Validade do constructo: reflete 
a proximidade entre o conceito 
social e a medida, indicando a 
capacidade do índice em repre-
sentar adequadamente o fenô-
meno social em análise;

� Confiabilidade: refere-se à qua-
lidade dos dados utilizados na 
construção do índice, uma vez 
que sua eficácia depende direta-
mente da precisão das informa-
ções empregadas;

� Cobertura: diz respeito à abran-
gência espacial e populacional 
do índice, garantindo sua repre-
sentatividade;

� Especificidade: avalia o grau em 
que o índice reflete mudanças 
exclusivamente no conceito so-
cial analisado, sem interferências 
de outros fenômenos;

� Inteligibilidade: envolve a trans-
parência e replicabilidade da 
metodologia, permitindo que o 
processo de construção seja cla-
ro e acessível;

� Factibilidade: considera a dispo-
nibilidade de dados e a viabilida-
de de obtenção das informações 
necessárias;

� Periodicidade: refere-se à capa-
cidade de atualização e é crucial 
para definir a frequência de cál-
culo do índice, especialmente 
em casos em que os dados utili-
zados provêm de pesquisas peri-
ódicas, como anual;

� Desagregabilidade: refere-se à 
capacidade do índice de revelar 
informações detalhadas sobre 
subgrupos ou categorias especí-
ficas dentro do fenômeno social;

� Sensibilidade: relaciona-se à 
capacidade do índice de captar 
mudanças significativas no fenô-
meno ao longo do tempo. Quan-
do sabemos de uma mudança 
no fenômeno social escolhido, o 
índice também muda?

� Comunicabilidade: refere-se à 
clareza e facilidade de interpre-
tação do índice por parte dos 
usuários, facilitando seu uso por 
gestores e outros públicos inte-
ressados;

� Historicidade: avalia a possibi-
lidade de gerar séries históricas 
consistentes, fundamentais para 
o monitoramento contínuo do 
fenômeno social.
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Essas propriedades, quando anali-
sadas de forma conjunta, garantem 
que o índice sintético não apenas 
seja representativo e confiável, mas 
também se consolide como uma fer-
ramenta prática e eficaz para o moni-
toramento de fenômenos sociais ao 
longo do tempo. Extrapolando a pro-
posta de Januzzi (2006), essas carac-
terísticas podem ser agrupadas em 
três categorias principais, conforme 
o quadro a seguir. O marco conceitu-
al refere-se à propriedade que funda-

menta e justifica teoricamente todo 
o processo de elaboração do índice. 
As propriedades técnicas englobam 
os elementos essenciais para a cons-
trução metodológica, assegurando 
a validade, precisão e aplicabilidade. 
Já as propriedades de longevidade 
estão associadas à capacidade do ín-
dice de permanecer relevante e útil, 
consolidando-se como um instru-
mento para subsidiar políticas públi-
cas ao longo do tempo.

QUADRO 1
Propriedades desejáveis de um índice

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Jannuzzi (2006).

MARCO 
CONCEITUAL

PROPRIEDADES TÉCNICAS
PROPRIEDADES DE 
LONGEVIDADE

• Relevância Social • Validade do constructo
• Confiabilidade
• Cobertura
• Especificidade
• Inteligibilidade da sua construção
• Factibilidade para obtenção
• Periodicidade de atualização
• Desagregabilidade

• Sensibilidade
• Comunicabilidade
• Historicidade

Em síntese, o objetivo central de um 
índice sintético é, portanto, trazer de 
forma simplificada a avaliação de um 
fenômeno. A forma de apresentação 
dos resultados varia e pode ser feita 
em formato numérico, faixas cate-
góricas e outras propostas. No caso 
do Índice, o marco conceitual deve 
ser suficientemente claro para defi-

nir conceitos e apresentar a ideia do 
que é a vulnerabilidade territorial dos 
povos indígenas diante das dinâmi-
cas do crime organizado. O próximo 
capítulo apresenta esse referencial 
teórico, com ênfase nos conceitos bá-
sicos, no fenômeno de pressão (crime 
organizado) e na população exposta 
a esse fenômeno (povos indígenas). 







3. MARCO CONCEITUAL
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Como apresentado na seção ante-
rior, a construção de um índice en-
volve diversas etapas, sendo o marco 
conceitual o arcabouço teórico que 
orienta e fundamenta esse processo. 
Ele assegura que o índice não se res-
trinja a uma agregação mecânica de 
dados, mas se constitua como uma 
métrica fundamentada em teoria ali-
nhada ao tema. O marco conceitual 
parte da definição de conceitos-cha-
ve e antecede a elaboração metodo-
lógica (Scandar Neto; Jannuzzi; Silva, 
2008). É por meio dessa base que se 
delimitam os conceitos operacionais 
utilizados nas variáveis, garantindo 
coerência entre teoria e estatística.

O grau de complexidade do mar-
co conceitual varia de acordo com 
os objetivos do índice sintético. Em 
alguns casos, restringe-se à organi-
zação dos indicadores por temas e 
subtemas. Em outros, envolve uma 
discussão aprofundada dos concei-
tos teóricos (Scandar Neto; Jannuzzi; 
Silva, 2008). Essa etapa é necessá-
ria para que os resultados possam 
ser adequadamente interpretados 
e aplicados por diferentes públicos, 
pois deixa-se explícito a partir de 
qual base teórica o índice sintético 
surge. No presente estudo, o marco 
conceitual foi estruturado em três pi-
lares interdependentes:

i. Base conceitual: compreende 
os conceitos-chave de vulnerabi-
lidade, risco e capacidade adap-
tativa, amplamente discutidos 

3. MARCO CONCEITUAL

na literatura e fundamentais 
para a teoria da vulnerabilidade. 
Esses elementos constituem o 
alicerce analítico para entender 
como melhor encaixar a dinâmi-
ca do fenômeno analisado.

ii. Fenômeno de pressão: define o 
que é crime organizado e como 
este é um vetor de pressão e 
agravamento de vulnerabilida-
des. Para fins deste Índice, o cri-
me organizado é tratado como 
fenômeno que potencializa pro-
cessos de vulnerabilização, so-
bretudo pela sua capacidade de 
explorar fragilidades sociais, po-
líticas, econômicas e territoriais.

iii. Grupo em foco: a partir da arti-
culação entre Base Conceitual e 
Fenômeno de Pressão, delimita-
-se o objeto deste Índice, que são 
os povos indígenas em Terras 
Indígenas (TIs). Neste ponto que 
se apresenta a ideia de territó-
rios vulnerabilizados, entendidos 
como espaços sociais e geográ-
ficos que os povos indígenas re-
sidem e que concentram fatores 
que os expõe mais ou menos aos 
riscos, constituindo, portanto, as 
unidades de análise para men-
surar a vulnerabilidade territorial 
dos povos indígenas às dinâmi-
cas do crime organizado. 

Esses três pilares fornecem a base te-
órica adequada à complexidade do 
fenômeno em estudo. Sendo assim, 
a primeira parte a ser apresentada é 
a base conceitual. Esta subseção tra-
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ta dos conceitos de vulnerabilidade, 
risco e capacidade adaptativa, abor-
dados de forma inter-relacionada 

para compreender a suscetibilidade 
de um objeto de estudo a fatores de 
pressão. 

3.1 BASE CONCEITUAL: VULNERABILIDADE, 
RISCO E CAPACIDADE ADAPTATIVA

A definição de vulnerabilidade é 
marcada por debates teóricos e por 
seu uso interdisciplinar. O conceito 
tem origem nos estudos sobre inse-
guridade social durante as crises eco-
nômicas da década de 1970, quando 
desemprego e empobrecimento 
motivaram pesquisas voltadas a en-
tender fragilidades sociais (Oviedo; 
Czeresnia, 2015). A partir da década 
de 1990, a vulnerabilidade ganhou 
centralidade nas discussões sobre 
bem-estar, que passaram a incluir 
dimensões como acesso a direitos, 
qualidade ambiental, infraestrutura 
e disponibilidade de políticas públi-
cas (Monteiro, 2011).

Na literatura, o termo vulnerabilida-
de é empregado de múltiplas for-
mas. Pode designar o potencial para 
perdas diante da exposição a riscos 
sociais, econômicos ou ambientais 
(Cutter, 2011); pode ser compreen-
dida como o desajuste entre opor-
tunidades disponíveis e os recursos 
individuais e comunitários (Kaztman, 
2000); ou pode ser a predisposição 
ao estresse e à perda de qualidade 
de vida diante de riscos (Busso, 2001; 
Janczura, 2012). A diversidade de usos 
é esperada, dado o caráter transver-
sal do conceito (Gallopín, 2006). Isso 

também denota a contribuição dos 
conceitos para diversos campos da 
ciência, quando precisa-se cruzar 
fatores de diferentes naturezas para 
avaliar as diversas causas de um fe-
nômeno (Rodrigues; Teresi, 2018). 
Além desses usos citados, a vulne-
rabilidade pode ser compreendida 
como condição ontológica e relacio-
nal da vida humana. Desse modo, 
pode-se entender a vulnerabilidade 
como um processo de fragilização 
biossocial, que compreende ques-
tões biológicas, existenciais e sociais. 
Nessa perspectiva, o termo também 
significa a ausência de suportes ma-
teriais e simbólicos, expressando-se 
nas limitações de agência, na exclu-
são e na invisibilidade social (Oviedo; 
Czeresnia, 2015).

Portanto, de modo geral, a vulnerabi-
lidade diferencia indivíduos e grupos 
conforme sua capacidade de acessar 
e mobilizar recursos materiais e sim-
bólicos. A distribuição desigual des-
ses recursos determina os distintos 
graus de suscetibilidade diante de 
riscos. Essa abordagem é reforçada 
por Brooks (2003), que define vulne-
rabilidade como a sensibilidade de 
um grupo sofrer danos quando ex-
posto a perigos ou ameaças.
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Para operacionalizar esse conceito, 
Gallopín (2006) propõe a análise da 
vulnerabilidade a partir de três com-
ponentes interconectados: 

� exposição à presença de riscos; 
� sensibilidade quanto ao grau de 

impacto; e 
� capacidade adaptativa, entendi-

da como o potencial disponível 
para lidar com riscos. 

Esses componentes ampliam a com-
preensão da vulnerabilidade e conec-
tam-se a proposta deste estudo, pois 
permite identificar mecanismos que 
tornam certos grupos mais ou me-
nos suscetíveis a diferentes impactos 
perigos e ameaças. Cardona (2012) re-
força essa perspectiva ao indicar que 
vulnerabilidade, exposição e ameaça 
constituem conjuntamente os deter-
minantes de impacto do risco.

Sendo assim, partindo da ideia que 
há grupos mais ou menos suscetíveis 
a um risco, isso indica que a vulnera-
bilidade não se manifesta de forma 
homogênea nem estática. Conforme 
argumentam Gallopín (2006), Cardo-
na (2012) e Moberg e Simonsen (2014), 
a vulnerabilidade trata-se de um pro-
cesso multiescalar e dinâmico, atra-
vessado por interações entre fatores 
locais, regionais e globais. No caso dos 
povos indígenas, elementos endóge-
nos como a coesão social, o manejo 
territorial e os conhecimentos ances-

trais são fatores positivos, mas intera-
gem com pressões exógenas como 
expansão econômica, mudanças cli-
máticas e atuação de organizações 
criminosas. Essas escalas não operam 
de modo isolado: os efeitos produzi-
dos sobre um fator, por exemplo, de-
cisões sobre o processo de regulariza-
ção fundiária e territorial, reverberam 
em outros fatores como condições 
de segurança, acesso a recursos e 
modos de subsistência. Assim, a vul-
nerabilidade deve ser compreendida 
como uma condição relacional e in-
terconectada a diferentes fatores, em 
constante transformação e sujeita a 
retroalimentações.

Além disso, em diversas sociedades, 
as relações étnico-raciais constituem 
um fator de desigualdade, limitando 
o desenvolvimento econômico, polí-
tico e social de determinados grupos 
(Rodrigues; Teresi, 2018). No caso dos 
povos indígenas, a vulnerabilidade 
interage com processos históricos 
atravessados por práticas de violên-
cia, deslocamentos forçados, escra-
vização e tentativas de assimilação 
cultural. Paralelamente, os povos in-
dígenas mantiveram formas próprias 
de resistência e organização social, 
expressas em suas línguas, identi-
dades e modos de vida (Silva, 2018). 
Essa questão histórica e estrutural 
construiu espaços continuamente 
vulnerabilizados e isso colabora em 
uma maior sensibilidade a riscos 

Para fins deste Índice, adota-se a definição proposta por Brooks 
(2003), em que a vulnerabilidade pode ser entendida como que um 
grupo se torna suscetível e/ou fragilizado a danos quando exposto 
a riscos externos.



3.
 M

A
R

C
O

 C
O

N
C

E
IT

U
A

L

37

contemporâneos, como a presen-
ça do crime organizado. Além disso, 
destaca-se que os povos indígenas 
não constituem um bloco homogê-
neo, mas reúnem coletividades com 
trajetórias, cosmologias e arranjos 
sociopolíticos distintos, o que impli-
ca graus variados de vulnerabilidade 
e impactos diante de riscos.

Adentrando ao conceito de risco, ele 
refere-se à probabilidade de perdas 
ou danos diante de uma ameaça 
específica, articulando tanto a natu-
reza do perigo quanto as condições 
do grupo exposto (Brooks, 2003). Um 
ponto importante é que populações 
que vivem sob permanente ameaça 
perdem autonomia e qualidade de 
vida diante da insegurança (Castel, 
2005; Janczura, 2012). Desse modo, 
risco e ameaça interagem entre si, 
pois o risco só existe se há uma ame-
aça de perda ou dano. Por outro lado, 
o impacto do risco depende da expo-
sição a ele e da vulnerabilidade exis-
tente (Cardona, 2012).

E a partir dessa ideia de impacto do 
risco, outro conceito importante que 
complementa a teoria da vulnerabili-
dade é o de capacidade adaptativa6, 
entendida como o potencial de um 

6 Embora frequentemente utilizados de forma in-
tercambiável, os conceitos de resiliência e capaci-
dade adaptativa não são sinônimos. A resiliência, 
originalmente formulada no campo da ecologia, 
refere-se à capacidade de um sistema social ou 
socioecológico de absorver choques e manter 
suas funções essenciais diante de estresses ex-
ternos. Já a capacidade adaptativa diz respeito às 
habilidades, recursos e processos que permitem 
a indivíduos, grupos ou sistemas ajustarem com-
portamentos, estratégias e estruturas em resposta 
a mudanças ambientais, sociais ou institucionais. 
Enquanto a resiliência enfatiza a resposta a cho-
ques e a persistência do sistema, a capacidade 
adaptativa está associada aos meios e condições 
que possibilitam adaptação e a prevenção ao lon-
go do tempo (Gallopín, 2006).

grupo ou indivíduo para se ajustar, 
reduzir danos e responder a mudan-
ças causadas pelos riscos (Brooks, 
2003). Essa capacidade está associa-
da a fatores como acesso a recursos, 
redes de apoio, infraestrutura, edu-
cação e políticas públicas. Contudo, 
trata-se de um potencial, e não de 
uma garantia: sua realização depen-
de de contextos institucionais e es-
truturais (Brooks, 2003). Populações 
podem ter capacidades adaptativas 
fortes, mas ter essa margem de ação 
bloqueada por restrições externas.

Pensando na população em foco, 
que são os povos indígenas, a capaci-
dade adaptativa pode ser observada 
por meio das formas próprias de or-
ganização social, no manejo tradicio-
nal dos territórios e em redes comu-
nitárias solidárias. Entretanto, essa 
capacidade pode ser enfraquecida 
por questões externas, como falta de 
regulação do espaço ou ausência de 
políticas públicas adequadas. Nessas 
situações, a capacidade adaptativa 
depende não apenas dos recursos 
internos, mas também do reconheci-
mento e fortalecimento institucional 
de sua autonomia e modos de vida. 
Além disso, a capacidade adaptati-
va corresponde à realização prática 
dessa margem de ação, podendo as-
sumir formas reativas (após o impac-
to) ou proativas (antecipando riscos). 
Abaixo, a Figura 3 busca esquemati-
zar esses conceitos.
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É importante essa delimitação con-
ceitual do termo vulnerabilidade e 
seus conceitos anexos, para evitar 
seu uso genérico, que pode compro-
meter o seu potencial analítico. Por 
isso é importante o entendimento de 
que a vulnerabilidade não deve ser 
confundida com carência ou déficit, 
mas sim como expressão de relações 
de poder e relações historicamen-
te construídas (Oviedo e Czeresnia, 

2015). Por isso, a construção de um 
índice dessa natureza exige não ape-
nas rigor teórico, mas também com-
promisso com a clareza metodológi-
ca, de modo que os dados reflitam o 
fenômeno social sem naturalizar a 
precariedade. A próxima seção abor-
da o fenômeno de pressão que cons-
titui um dos principais componentes 
deste Índice: o crime organizado.

FIGURA 3
Esquema conceitual de vulnerabilidade, risco e capacidade adaptativa

Fonte: Elaboração própria a partir de Brooks (2003).

Risco 1

Risco 2

GRUPO E/OU INDIVÍDUO 
EM ANÁLISE

Ambiente e/ou Fenômeno Social

A vulnerabilidade de um grupo, dentro de um 
determinado ambiente ou sistema permeado 
por riscos, depende da integração entre atribu-
tos internos e externos ao grupo.

Os atributos internos dizem respeito às condi-
ções intrínsecas do grupo analisado, como 
saúde, renda, educação, moradia, entre outros 
aspectos que podem ser medidos por meio de 
indicadores sociais.

Já atributos externos correspondem aos fato-
res contextuais que in�uenciam a exposição e 
a resposta a riscos, como o acesso a políticas 
públicas, infraestrutura, redes de apoio, serviços 
básicos e marcos institucionais que podem ate-
nuar (ou ampli�car) essa vulnerabilidade.

Além disso, é fundamental considerar a capa-
cidade adaptativa do grupo, ou seja, seu 
potencial de adaptação frente a mudanças. Essa 
capacidade é determinada tanto por recursos 
disponíveis quanto pela presença (ou ausência) 
de condições que permitam transformar esse 
potencial em ações concretas de adaptação, seja 
de forma reativa ou proativa.

Risco 3

3.2 FENÔMENO DE PRESSÃO: O CRIME 
ORGANIZADO 

O crime organizado constitui um fe-
nômeno social complexo e, para fins 
deste estudo, é fator que pressiona 
e piora vulnerabilidades existentes. 
Sua definição tem sido objeto de 

debates acadêmicos, jurídicos e po-
líticos, mas há consenso em carac-
terizá-lo como a atuação regular de 
coletivos voltados à prática de ativi-
dades ilícitas, sustentada por capa-
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cidades organizacionais, coercitivas, 
técnicas e políticas funcionalmente 
orientadas à execução dessas ati-
vidades ilícitas (Cepik; Borba, 2011). 
É um fenômeno que se diferencia, 
portanto, de outras formas de crimi-
nalidade por sua estabilidade tem-
poral, pela divisão de tarefas e pela 
estrutura organizada que viabiliza a 
prática sistemática de ilícitos. 

No plano internacional, a Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional (UNTOC), 
adotada no ano 2000, consolidou um 
núcleo mínimo para a compreensão 
do fenômeno: “grupo estruturado” 
de três ou mais pessoas, atuando de 
forma coordenada, por período de-
terminado ou indeterminado, com o 
objetivo de cometer infrações graves 
em troca de benefícios econômicos 
ou materiais (UN, 2000). De forma si-
milar, a legislação brasileira, por meio 
da Lei nº 12.850/2013 define organiza-
ção criminosa como a associação de 
quatro ou mais pessoas, estrutural-
mente ordenada e com divisão de 
tarefas, ainda que informal, caracte-
rizada pela prática de infrações pe-
nais cuja pena máxima seja superior 
a quatro anos ou de caráter transna-
cional (Cunha, 2020). 

A internacionalização do crime or-
ganizado decorre diretamente das 
transformações associadas à globa-
lização e ao avanço tecnológico, que 
modificaram a geografia das ativida-
des ilícitas e ampliaram seus merca-
dos. O crime organizado acompanha 
os fluxos econômicos globais, des-
locando-se para regiões em que as 
condições institucionais estão frágeis 
e isso favorece a instalação e expan-

são dessas redes (Cepik; Borba, 2011). 
Dessa forma, o crime organizado não 
apenas se adapta às dinâmicas eco-
nômicas internacionais, mas tam-
bém se integra a elas. Esse processo 
de globalização do crime organizado 
também afetou a América Latina, es-
pecialmente nas décadas de 1980 e 
1990, com o desenvolvimento de or-
ganizações criminosas impulsionado 
pelo tráfico de drogas (Cepik; Borba, 
2011). Historicamente, a produção de 
cocaína tem se concentrado nos pa-
íses andinos — sobretudo Colômbia, 
Peru e Bolívia — onde ocorre o cultivo 
da planta coca. Isso levou à desflores-
tação da Amazônia e à degradação do 
solo (Tokatlián, 2011, UNODC, 2023b), 
tendo estimada a produção de clori-
drato de cocaína pura em 3.665 tone-
ladas nesses três países apenas para o 
ano de 2023 (UNODC, 2025).

No Brasil, a expansão do crime or-
ganizado tem provocado transfor-
mações profundas nas dinâmicas 
territoriais, sociais e institucionais, 
afetando especialmente grupos his-
toricamente marginalizados, como 
os povos indígenas, demais comu-
nidades tradicionais e populações 
residentes de áreas periféricas ur-
banas. As organizações criminosas, 
estruturadas em redes locais, nacio-
nais e transnacionais, se aproveitam 
de lacunas institucionais e das desi-
gualdades socioeconômicas (Zaluar, 
1994; Feltran, 2011; Manso; Dias, 2018). 
Isso também pode ocasionar o recru-
tamento de jovens e grupos margi-
nalizados para atividades ilícitas (Ce-
pik; Borba, 2011).

A literatura brasileira evidencia que 
as atividades do crime organizado 
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se consolidaram no país a partir dos 
anos 1980, em especial nas periferias 
dos grandes centros urbanos e nas 
regiões de fronteira (Telles; Hirata, 
2010). Pesquisas pioneiras sobre o 
tráfico de drogas no Rio de Janeiro 
revelaram a complexa interação en-
tre mercados ilícitos, controle social 
e violência (Zaluar, 1994, 2004; Misse, 
2007, 2011). Esses estudos ajudam a 
compreender como o tráfico de dro-
gas se tornou uma forma de organi-
zação social e econômica em territó-
rios marcados pela baixa incidência 
de políticas públicas.

Nos últimos anos, o fortalecimento 
de facções criminosas, como o Pri-
meiro Comando da Capital (PCC) e 
o Comando Vermelho (CV), modifi-
cou significativamente a estrutura 
da criminalidade no país. A expansão 
desses grupos para outros estados e 
países, evidenciam seu fortalecimen-
to e alcance transnacional, incluindo 
o domínio do mercado atacadista de 
cocaína no Brasil e na venda para ou-
tros grupos criminosos que atuam 
em outras partes do mundo (Man-
so; Dias, 2018). A atuação dessas fac-
ções, que envolve práticas violentas, 
também resulta em mudanças no 
controle territorial. Um exemplo é o 
caso de São Paulo, onde o PCC teria 
imposto regras internas que reduzi-
ram as taxas de assassinatos em de-
terminados períodos (Feltran, 2011; 
Dias, 2011). Além do controle territo-
rial, essas organizações podem ex-
plorar diversos mercados ilícitos e se 
envolver em atividades como contra-
bando, falsificação e adulteração de 
produtos, cujos efeitos se estendem 
para as esferas econômica, social e 

ambiental, perpetuando ciclos de 
violência e corrupção (FBSP, 2025).

Paralelamente, o mapeamento das 
atividades ilícitas revela a diversifica-
ção de grupos criminosos regionais 
e que acabam atuando em dispu-
ta com os grupos nacionais ou em 
aliança com um deles, com caracte-
rísticas de instabilidades que podem 
em alguns cenários mudar constan-
temente, como no estado do Amazo-
nas (Cdesc, 2023), e facções como Os 
Bala na Cara e Os Manos, no Sul, que 
disputam espaço com redes nacio-
nais e participam do tráfico interna-
cional de drogas (Chies; Rivero, 2019). 
Esse cenário reforça que o crime or-
ganizado no Brasil opera de forma 
capilarizada, articulando economias 
locais, redes ilícitas internacionais e 
estruturas de poder.

O crime organizado movimenta, anu-
almente, cifras expressivas. Estima-
-se que, segundo relatório elaborado 
pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP), em 2022, que sua re-
ceita tenha alcançado R$ 146,8 bi-
lhões, apenas considerando os mer-
cados de ouro, combustíveis, bebi-
das e tabaco. Esses são setores legais 
explorados de forma ilícita por meio 
de contrabando, sonegação fiscal e 
lavagem de dinheiro. O setor de com-
bustíveis lidera com R$ 61,4 bilhões, 
seguido por bebidas (R$ 56,9 bilhões), 
ouro (R$ 18,2 bilhões) e tabaco (R$ 10,3 
bilhões) (FBSP, 2025). Tal infiltração 
compromete a arrecadação, distorce 
a competitividade do mercado formal 
e amplia o poder econômico e territo-
rial dessas organizações.
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FIGURA 4
Receita anual estimada do crime organizado, por produto explorado - 
Brasil, a partir de 2022

Fonte: FBSP (2025)
Elaboração própria. 
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No plano territorial, a Amazônia des-
ponta como uma região estratégi-
ca de atuação do crime organizado. 
O tráfico de drogas na região pode 
articular-se com outras atividades 
ilegais, como o garimpo ilegal, o con-
trabando de madeira e a biopirata-
ria, formando uma rede interligada 
de atividades ilícitas que pressiona o 
meio ambiente e as populações lo-
cais (Couto, 2024; Cdesc, 2025). Essa 
interconexão, conhecida como con-
vergência criminal, ocorre quando 
diferentes economias compartilham 
infraestrutura logística, como pistas 
de pouso clandestinas e de comuni-
cação (Cdesc, 2023, 2025). A Amazô-
nia funciona ainda como corredor es-
tratégico, conectando países produ-
tores de drogas, como Bolívia, Peru e 
Colômbia, aos mercados consumido-
res do Brasil, Europa e África. Facções 
como o PCC, o CV e grupos regionais 
como Os Crias e Cartel do Norte, dis-
putam rotas e áreas de garimpo ile-
gal, inclusive em TIs (Couto, 2024).A 

presença dessas organizações gera 
pressões diretas sobre povos indí-
genas, quilombolas e comunidades 
locais, intensificando conflitos terri-
toriais e ambientais (Molina, 2023). A 
disputa entre facções pelo controle 
de rotas e recursos eleva a violência, 
enquanto o garimpo ilegal e o des-
matamento degradam os ecossiste-
mas e comprometem os modos de 
vida tradicionais (Couto, 2024). Em 
contextos de fragilidade institucio-
nal, o crime organizado chega a exer-
cer funções de controle social e, em 
alguns casos, de assistência material, 
especialmente em territórios onde o 
Estado tem presença limitada (Zalu-
ar; Barcellos, 2013; Feltran, 2018).

A denúncia da presença de dinâmi-
cas criminais em TIs, contudo, não é 
recente e tampouco se restringe à 
literatura acadêmica e institucional 
contemporânea. Cartas redigidas por 
lideranças indígenas ao longo das 
décadas de 1980 e 1990 já registra-
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vam, em primeira pessoa, a articula-
ção entre garimpo ilegal, entrada de 
álcool e narcotráfico nos territórios. 
A União das Nações Indígenas (UNI), 
em 1985, denunciava que “a presen-
ça de garimpeiros brancos na reser-
va, significa no mínimo, o saque de 
nosso ouro e começo de proliferação 
de cachaça, de prostituição sobre as 
nossas filhas e de desestruturação 
das Nações Indígenas” (Carta, 1985b). 
Em 1991, o povo Ashaninka da Terra 
Indígena Kampa do Rio Amônia, no 
Acre, denunciava ao então presiden-
te da Funai o narcotráfico em seu 
território, registrando que “até os 
relatórios da própria Polícia Federal 
trazem informações sobre tráfico de 
drogas dentro da nossa área” (Carta, 
1991). Esses registros documentam 
que a percepção indígena sobre a ar-
ticulação entre exploração territorial 
ilegal e instalação de economias cri-
minais em seus territórios antecede 
em décadas a consolidação da litera-
tura sobre o tema, evidenciando que 
o crime organizado opera sobre vul-
nerabilidades que os próprios povos 
indígenas há muito identificam.

Nesse sentido, o crime atua como 
fator intensificador de vulnerabili-
dades existentes, ampliando a expo-
sição a riscos e reduzindo a capaci-
dade adaptativa das comunidades 
expostas. A base conceitual do Índice 
proposto no presente documento 
considera que a capacidade adapta-
tiva pode ser ativada por fatores ins-
titucionais, culturais e materiais ou 
bloqueada pela presença do crime 

organizado, que enfraquece lideran-
ças, coopta jovens e esgarça modos 
de organização social e vínculos tra-
dicionais. O resultado é a produção 
de riscos sistêmicos, nos quais a 
ameaça constante gera insegurança, 
dependência e erosão da coesão co-
munitária (Cardona, 2012).

Essa dinâmica também remete à 
noção de governança criminal (Les-
sing, 2022), caracterizada pela coexis-
tência entre uma autoridade estatal 
fragmentada e o poder coercitivo de 
facções e milícias. Nesses territórios, 
a coerção se combina a mecanismos 
de legitimidade local, criando uma 
coexistência de poder ilegítimo que 
evidencia a vulnerabilidade estrutu-
ral do Estado em algumas situações 
e localidades, ainda que por tempo 
limitado. Segundo Werner (2009), a 
expansão das redes ilícitas não re-
presenta apenas a perda de controle 
territorial, mas uma reconfiguração 
de poder local. 

Compreender essas formas de ocu-
pação e influência que o crime or-
ganizado exerce é fundamental para 
o desenvolvimento de indicadores 
capazes de revelar não apenas a pre-
sença das organizações criminosas, 
mas também os mecanismos pelos 
quais reproduzem desigualdades 
e limitam respostas institucionais. 
Essa leitura é central para o Índice 
proposto, pois permite integrar as di-
mensões de risco, exposição e capa-
cidade adaptativa em um diagnósti-
co territorial mais preciso e crítico.



3.
 M

A
R

C
O

 C
O

N
C

E
IT

U
A

L

43

3.3 POPULAÇÃO EM FOCO: POVOS INDÍGENAS 
E TERRITÓRIOS VULNERABILIZADOS

De acordo com dados do Censo De-
mográfico 2022, existem 1.693.535 
pessoas indígenas vivendo no Brasil, 
o que corresponde a 0,83% da popu-
lação brasileira. A Amazônia Legal7 

é o território onde há maior con-
centração de povos indígenas, onde 
vive 51,2% do total da população in-
dígena no Brasil (IBGE, 2024). Abaixo, 
seguem três figuras que ajudam a 
contextualizar os dados mais atuais 
sobre indígenas no Brasil.

7 A Amazônia Legal compreende os seguintes esta-
dos brasileiros: Amazonas, Acre, Amapá Roraima, 
Rondônia, Pará, Mato Grosso, Tocantins e parte 
do Maranhão. Fonte: https://geoftp.ibge.gov.br/
organizacao_do_territorio/estrutura_territorial/
amazonia_legal/2024/Mapa_da_Amazonia_Le-
gal_2024_20250722.pdf

A concepção de vulnerabilidade, no 
contexto dos povos indígenas, pre-
cisa ser interdisciplinar. De acordo 
com Rogers e Ballantyne (2008), para 
medir a vulnerabilidade social de um 
grupo, é necessário considerar fato-
res intrínsecos, que são particulares 
aos indivíduos, e extrínsecos, referen-
tes ao contexto em que o indivíduo 
ou o grupo está inserido. Portanto, 
para caracterizar a vulnerabilidade 
de povos indígenas é essencial consi-
derar características sociodemográ-
ficas e os territórios em que estão no 
Brasil, compreendendo as diferenças 
e as relações com o espaço. 

FIGURA 5
Dados básicos sobre a população indígena no Brasil, 2022

Fonte: Funai (2025); IBGE (2022)
Elaboração própria.
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Vivem nas regiões Norte e Nordeste.

São os dois estados com maior número de pessoas indígenas, 
Amazonas (490,9 mil) e Bahia (229,1 mil).

Mais da metade dos indígenas possuem menos de 30 anos (56,10%).

Terras Indígenas.

Vivem em Terras Indígenas (689 mil pessoas).

https://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/estrutura_territorial/amazonia_legal/2024/Mapa_da_Amazonia_Legal_2024_20250722.pdf
https://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/estrutura_territorial/amazonia_legal/2024/Mapa_da_Amazonia_Legal_2024_20250722.pdf
https://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/estrutura_territorial/amazonia_legal/2024/Mapa_da_Amazonia_Legal_2024_20250722.pdf
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FIGURA 6
População indígena por município – Brasil, 2022

Fonte: IBGE (2022)
Elaboração própria.

FIGURA 7
Distribuição % da população indígena, por grupos de idade, segundo 
a localização do domicílio – Brasil, 2022

Fonte: IBGE (2022)

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

23,79

40,54

24,87

28,37

21,45

16,49

16,47

8,71

9,98

4,02

3,43

1,87

0 a 14 anos 45 a 59 anos15 a 29 anos 60 a 74 anos30 a 44 anos 75 anos ou mais

Fora das TIs

Dentro das TIs



3.
 M

A
R

C
O

 C
O

N
C

E
IT

U
A

L

45

A partir da Figura 7, percebe-se que 
a população indígena é jovem. Entre 
os povos indígenas, a idade media-
na8 é de 25 anos, valor dez anos in-
ferior ao observado para a população 
total residente no Brasil. Quando se 
considera a localização dos domicí-
lios, observa-se que as pessoas indí

8 A idade mediana corresponde ao valor que divide 
a população em duas partes iguais, de modo que 
metade das pessoas tem idade inferior e a outra 
metade, idade superior a esse valor.

genas que vivem em TIs apresentam 
idade mediana de 19 anos, ou seja, 
16 anos abaixo da média nacional. 
Já aqueles que residem fora das TIs 
possuem idade mediana de 30 anos, 
o que representa cinco anos a menos 
que o conjunto da população brasi-
leira (IBGE, 2024).

TABELA 1
Terras Indígenas com população indígena com menor idade 
mediana – Brasil, 2022

Fonte: IBGE (2022)

TERRA INDÍGENA IDADE MEDIANA

Fortaleza do Patauá – AM 10

Kulina do Médio Juruá – AC e AM 11

Pirahã – AM 11

Turé/Mariquita – PA 11

Awa – MA 12

Waiãpi – AP e PA 12

Kampa do Rio Amônia – AC 12

Kararaô – PA 13

Parakanã – PA 13

Apyterewa – PA 13

A estrutura etária jovem observada 
nas TIs sugere duas hipóteses de-
mográficas complementares, ambas 
apoiadas em evidências obtidas para 
recortes populacionais mais amplos 
que o das TIs, a população indígena 
brasileira como um todo ou suas de-

sagregações rural/urbana e por Uni-
dade da Federação, não havendo, na 
literatura disponível, estimativas cal-
culadas especificamente para o uni-
verso das Terras Indígenas.
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A primeira hipótese refere-se à fe-
cundidade. Wong (2016) estimou, 
a partir do Censo Demográfico de 
2010, uma taxa de fecundidade total9

(TFT) de 4,8 filhos por mulher entre 
as indígenas residentes em áreas 
rurais, contingente no qual se con-
centra a maior parte da população 
residente em TIs, contra 2,8 filhos en-
tre as indígenas urbanas e níveis já 
próximos ao patamar de reposição10 

no conjunto da população brasileira. 
Além do nível elevado, a fecundida-
de indígena rural apresenta padrão 
marcadamente jovem: dois terços 
do total da fecundidade indígena de-
ve-se a mulheres com menos de 30 
anos, e a Taxa Específica de Fecundi-
dade11 (TEF) entre adolescentes de 15 
a 19 anos residentes em áreas rurais 
alcançou 173,1 nascidos vivos por mil, 
patamar que a autora descreve como 
encontrado apenas em contextos de 
alta vulnerabilidade socioeconômica 
(Wong, 2016). A combinação entre 
TFT elevada e calendário reprodutivo 
precoce, ainda que estimada para o 
recorte rural e não especificamente 
para as TIs, é compatível com o alar-
gamento proporcional da base da pi-
râmide etária observado dentro des-
ses territórios.

9 A taxa de fecundidade total (TFT) corresponde ao 
número médio de filhos que uma mulher teria ao 
final de seu período reprodutivo, caso estivesse su-
jeita às taxas específicas de fecundidade por idade 
observadas em determinado ano.

10 A taxa reposição corresponde ao número médio 
de filhos por mulher necessário para que uma 
geração seja substituída pela seguinte, sem con-
siderar os efeitos migratórios. Em populações com 
baixa mortalidade, esse valor situa-se em torno de 
2,1 filhos por mulher.

11 A taxa específica de fecundidade por idade corres-
ponde ao número de nascidos vivos por mil mu-
lheres de determinado grupo etário em um ano, 
permitindo identificar em que idades a fecundi-
dade se concentra.

Cabe registrar que o IBGE, nos re-
sultados preliminares da amostra 
do Censo 2022 divulgados em ju-
nho de 2025 (IBGE, 2025), apresen-
tou, nas tabulações do Sidra12, uma 
TFT de 2,84 filhos por mulher para a 
população indígena brasileira. A pró-
pria publicação, contudo, optou por 
não incluir os indicadores indígenas 
em sua análise de texto, registrando 
que o grupo possui especificidades 
sociais e culturais que demandam 
análises mais aprofundadas e que os 
indicadores demográficos serão ex-
plorados em publicações específicas 
futuras (IBGE, 2025). Como o dado é 
agregado para o conjunto da popu-
lação indígena, sem desagregação 
por situação do domicílio, não permi-
te identificar a TFT específica das in-
dígenas residentes em TIs, manten-
do-se Wong (2016) como referência 
analítica por oferecer o recorte de-
sagregado mais próximo da unidade 
de análise deste estudo.

Desse modo, a comparação da TFT 
apresentada pelo IBGE (2025) com 
Wong (2016) é ainda limitada por dois 
fatores: a ausência de desagregação 
por situação do domicílio no recorte 
de 2022, o que impede a identificação 
da TFT específica das indígenas resi-
dentes em TIs, e a ampliação da cap-
tação declaratória adotada em 2022, 
cujos efeitos sobre a comparabilidade 
intercensitária dos indicadores indí-
genas ainda estão em avaliação. Man-
tém-se, portanto, Wong (2016) como 

12 Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra) 
é a plataforma do IBGE para consulta e download 
de tabelas com os dados agregados das pesqui-
sas do instituto, permitindo a seleção de variáveis 
e recortes geográficos específicos. Disponível em: 
https://sidra.ibge.gov.br.

https://sidra.ibge.gov.br
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referência analítica por oferecer o re-
corte desagregado mais próximo da 
unidade de análise deste estudo.

A segunda hipótese refere-se à sobre-
vivência reduzida em idades adultas. 
Alves et al. (2021), a partir dos dados 
do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade, demonstraram que, em 
2018, apenas 52% dos óbitos indíge-
nas registrados no Brasil ocorreram 
a partir dos 50 anos, enquanto na 
população brasileira em geral essa 
proporção foi de 79,4% — indicando 
mortalidade prematura entre adultos 
jovens indígenas. Campos et al. (2017), 
a partir dos dados de óbito investiga-
dos no Censo Demográfico de 2010, 
estimaram probabilidades de morte 
entre 15 e 59 anos de 255 por mil para 
homens indígenas e 147 por mil para 
mulheres indígenas, contra 215 e 115 
por mil, respectivamente, para os não 
indígenas. A mortalidade materna 
segue a mesma direção: Nascimento 
et al. (2023) registraram, entre 2018 e 
2022, razões de mortalidade materna 
indígena que chegaram a 354 óbitos 
por 100 mil nascidos vivos em Rorai-
ma e 186 em Mato Grosso do Sul, es-
tados com presença expressiva de TIs. 
Cabe observar que essas estimativas 
se referem ao conjunto da população 
indígena declarada no SIM ou nos 
registros censitários, e não especifi-
camente às indígenas residentes em 
TIs; ainda assim, ao remover despro-
porcionalmente adultos do meio e 
do topo da pirâmide etária, essa so-
bremortalidade é compatível com o 
perfil etário jovem observado dentro 
das TIs.

As informações demográficas dos 
povos indígenas constituem etapa 

importante para o entendimento 
das vulnerabilidades que afetam es-
ses grupos. A estrutura etária jovem, 
a concentração em determinadas 
regiões e a diversidade de contex-
tos territoriais conformam diferentes 
graus de exposição a riscos e dife-
rentes capacidades de resposta. Essa 
caracterização é, portanto, um ponto 
de partida para ter uma percepção 
geral da população em foco.

Seguindo para as intersecções entre 
o crime organizado e os povos indí-
genas, é essencial reconhecer que 
essas populações enfrentam um 
padrão histórico de vulnerabilização 
que combina fatores estruturais e 
institucionais de longa duração. Con-
forme Zema et. al (2022), a situação 
contemporânea dos povos indígenas 
no Brasil é resultado de processos 
históricos nos quais a limitada inci-
dência de políticas continuadas de 
proteção e reparação solidificou de-
sigualdades persistentes no acesso a 
direitos e serviços. 

De modo convergente, Carvalho e 
Goyes (2021) argumentam que a ex-
posição a violência sofrida por povos 
indígenas decorre de dinâmicas po-
líticas e econômicas que perpetuam 
a marginalização e a invisibilidade 
desses grupos dentro do sistema de 
justiça e das políticas públicas. Lima e 
Fidalgo (2023), ao analisar a crise hu-
manitária Yanomami vivenciada em 
2023, argumentam que os impactos 
contemporâneos do garimpo ilegal 
sobre esse povo expressam uma con-
tinuidade histórica de violências sofri-
das desde o período colonial que fra-
gilizam estruturalmente as condições 
de vida indígena. Assim, o padrão de 
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desigualdade que marca a experiên-
cia indígena no Brasil não pode ser 
entendido apenas como conjuntu-
ral, mas como expressão de proces-
sos históricos de longa duração que 
criam condições propícias à sobrepo-
sição de outras formas de risco, como 
as associadas à atuação do crime or-
ganizado em seus territórios.

Esse padrão histórico de vulnerabili-
zação também é documentado pela 
produção epistolar dos próprios po-
vos indígenas. Já em 1975, a lideran-
ça Kaingang Andila Inácio escrevia 
ao presidente Ernesto Geisel que “a 
cada dia que passa sentimos o nos-
so sangue cada vez mais espesso 
e nossas veias cada vez mais finas, 
quando, então, muitos dos nossos 
encontram conformismo no terrível 
vício do alcoolismo” (Carta, 1975), as-
sociando a deterioração das condi-
ções de vida à invasão de territórios 
tradicionais. No ano seguinte, lide-
ranças Tuxaua Galibi do Amapá de-
nunciavam ao presidente da Funai a 
exploração sistemática das comuni-
dades por não indígenas e a indução 
ao consumo de cachaça como vetor 
dessa exploração (Carta, 1976). Esses 
documentos evidenciam que o re-
conhecimento da articulação entre 
pressão externa sobre o território, 
exploração sistemática e deteriora-
ção das condições de vida é parte 
constitutiva da experiência histórica 
e da própria enunciação política in-
dígena no Brasil, o que reforça o ar-
gumento de que a vulnerabilidade 
aqui tratada não é conjuntural, mas 
estruturalmente produzida ao longo 
de décadas.Esse padrão histórico de 
vulnerabilização também tem sido 
problematizado no campo dos di-

reitos humanos. Apesar do reconhe-
cimento constitucional de 198813, os 
povos indígenas se relacionam com 
arranjos de governança marcados 
por traços tutelares, que limitam o 
pleno exercício da autonomia políti-
ca e da autodeterminação (Ramos, 
2011). 

Ampliando essa análise para uma 
trajetória de longo prazo, observa-
-se que, mesmo após os avanços le-
gais da redemocratização, persistem 
práticas que limitam a autodeter-
minação e o exercício da cidadania 
dos povos indígenas (Baniwa, 2014), 
muitas das quais são evidenciadas 
no presente documento. Nesse con-
texto, a vulnerabilidade não pode ser 
compreendida como resultado de 
supostas fragilidades internas, mas 
deve ser relacionada à permanência 
de arranjos estatais limitados que 
restringem as formas próprias de or-
ganização social de povos indígenas 
em determinados contextos. 

Sendo assim, entende-se que, a vul-
nerabilidade dos povos indígenas é 
também jurídica: deriva de um siste-
ma que reconhece formalmente os 
direitos, mas nem sempre permite a 
sua plena execução (Ramos, 2011; Ba-
niwa, 2014). Essa contradição relacio-
na-se com o termo justiça territorial 
e étnica, isto é, a impossibilidade de 
concretizar os direitos humanos sem 

13 O reconhecimento constitucional de 1988 refere-
-se à incorporação, na Constituição Federal bra-
sileira, do direito originário dos povos indígenas 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam e ao 
reconhecimento de sua organização social, costu-
mes, línguas, crenças e tradições (art. 231). Esse dis-
positivo assegura a posse permanente das terras e 
o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes.
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garantir o controle efetivo dos povos 
sobre seus territórios e modos de 
vida (Ramos, 2011). 

A persistência das assimetrias histó-
ricas que afetam os povos indígenas 
se expressa em indicadores concre-
tos. Em 2024, foram registrados 1.241 
casos de violência contra o patrimô-
nio, sendo 230 casos de invasões pos-
sessórias, exploração ilegal de recur-
sos naturais e danos ao patrimônio 
indígena (CIMI, 2025). Ao observar 
onde essas violências se concen-
tram, percebe-se que ocorrem em 
terras com status menos avançados 
no processo de regularização fundiá-
ria e territorial, demonstrando que a 
regularização contribui para mitigar 
a exposição a riscos externos e vio-
lências patrimoniais. 

Nesse sentido, é relevante registrar 
que, a partir de 2023, houve um for-
talecimento de iniciativas federais 
voltadas exatamente a esse eixo de 
proteção, incluindo operações de de-
sintrusão, ações integradas de com-
bate ao garimpo ilegal e a reativação 

da agenda de demarcação. Essas 
medidas, conduzidas de forma in-
terinstitucional por áreas do Estado 
como Casa Civil, MPI, Fundação Na-
cional dos Povos Indígenas (Funai), 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), Polícia Federal (PF), Polícia 
Rodoviária Federal (PRF), Força Na-
cional de Segurança Pública e forças 
estaduais de segurança indicam que 
o padrão de vulnerabilização descri-
to nesta seção convive, no período 
recente, com esforços estatais de for-
talecimento da presença institucio-
nal em territórios críticos (MPI, 2024; 
Funai, 2026). 

A figura abaixo (Figura 8), elaborada 
a partir de dados do Conselho Indi-
genista Missionário (CIMI) ressalta 
a fase do processo de regularização 
fundiária das localidades em que fo-
ram registradas algum tipo de vio-
lência patrimonial, entre aquelas 
terras com reconhecimento de indí-
genas e indigenistas, evidenciando 
que aquelas em fase anteriores a re-
gularização podem estar mais vulne-
ráveis diante de ameaças.

FIGURA 8
Distribuição % de Terras Indígenas, pela fase do processo de regularização 
fundiária, que sofreram violências patrimoniais – Brasil, 2024

*TIs sem providências são terras reconhecidas pelos povos indígenas e por organizações indigenistas, mas que não 
estão na lista oficial da Funai (CIMI, 2025).
Fonte: CIMI, 2025
Elaboração própria.

Sem providências Não regularizadas Regularizadas Reservadas, dominiais e restritas

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

19,3 49,1 26,3 5,3
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Quando o olhar se volta para o terri-
tório, percebe-se que é nele que as 
contradições entre o reconhecimen-
to formal de direitos e a sua plena 
execução se materializam, por meio 
das formas de ocupação e uso dos 
espaços tradicionais. O Atlas de Pres-
sões e Ameaças às TIs na Amazônia 
Brasileira (ISA, 2009) demonstra que 
cerca de 43% da Amazônia Legal en-
contra-se sob alguma categoria de 
área protegida, sendo 21% corres-
pondente às TIs, que preservam, em 
média, 98,4% de sua cobertura vege-
tal. Ainda assim, essas áreas sofrem 
intensa pressão decorrente de inva-
sões, desmatamento e exploração 
madeireira e garimpeira (ISA, 2009; 
CIMI, 2025).

Além disso, as pressões não se dis-
tribuem de forma homogênea. No 
“arco do desmatamento”14, em áreas 
dos estados do Pará, Maranhão, Ron-
dônia e sul do Amazonas, o acesso fa-
cilitado por estradas e a presença de 
atividades econômicas ilegais inten-
sificam os riscos de danos ambien-
tais (ISA, 2009). Dados recentes con-
firmam a persistência dessas pres-
sões: em 2024, a Terra Indígena Sa-
raré, do povo Nambikwara, no Mato 
Grosso, foi a mais desmatada da 
Amazônia Legal, com 2,78 mil hecta-
res suprimidos segundo o PRODES, 
projeto do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (INPE), quase meta-
de dos quais associados à expansão 

14 Termo comumente utilizado por pesquisadores 
que estudam o desmatamento. Local do Brasil 
compreendido em estados que ocupam as bordas 
sul e leste da floresta amazônica em zonas que ela 
tem intenso contato com regiões já ocupadas por 
atividades econômicas e com fácil acesso à flores-
ta através de estradas e infraestrutura local (Fear-
nside, 2005).

do garimpo ilegal (CIMI, 2025). Re-
giões como as bacias do Xingu, do 
Madeira e do Tapajós configuram zo-
nas críticas, nas quais a sobreposição 
entre desmatamento, mineração ile-
gal e conflitos fundiários evidencia a 
convergência de múltiplos vetores 
de pressão (ISA, 2009). Essa diversi-
dade de vetores tem sido documen-
tada em escala nacional: também 
em 2024, foram registrados casos de 
incêndios ou queimadas em 48 TIs, 
extração ilegal de recursos naturais 
em 36 em diversos estados do Brasil 
(CIMI, 2025).

Essas pressões podem ser diferencia-
das em dois grupos: o primeiro com-
preende impactos imediatos, repre-
sentadas por ocorrências já obser-
váveis como invasões, queimadas e 
exploração ilegal; o segundo decorre 
da expansão de atividades econômi-
cas próximas a TIs (ISA, 2009). Assim, 
as TIs situam-se no centro de um pa-
radoxo: estão entre os territórios mais 
preservados e, muitas vezes, alvo de 
disputa na Amazônia. Essa condição 
sintetiza o modo como o Estado e 
os agentes econômicos estruturam 
a ocupação regional, atuando por 
vezes em conflito, reconhecendo 
formalmente a função socioambien-
tal das TIs, mas não impedindo por 
completo sua exploração e degrada-
ção (MPI, 2024; Funai, 2024; Secom, 
2025; Funai, 2026).

A sobreposição entre vulnerabilida-
de territorial e dinâmicas criminais 
aprofunda a exposição das comuni-
dades indígenas à violência e à de-
sestruturação social. Um exemplo é a 
Operação Floresta Virtual (2018–2019), 
que investigou a extração ilegal de 
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madeira na Terra Indígena Karipuna, 
no estado de Rondônia. O Ministério 
Público Federal (MPF) e a PF desco-
briram que madeireiros falsificavam 
documentos e os inseriam no Siste-
ma de Documento de Origem Flores-
tal (DOF) do Ibama para simular ven-
das fictícias entre si, a fim de legalizar 
créditos florestais inexistentes. Casos 
semelhantes ocorreram também nas 
TIs Sete de Setembro (Rondônia) e 
Kawahiva do Rio Pardo (Mato Grosso), 
demonstrando a expansão territorial 
de redes criminosas especializadas na 
exploração de recursos florestais nas 
TIs (Ardenghi, 2020).

O garimpo ilegal representa outra 
ameaça, tanto pelo impacto ambien-
tal quanto pela violência direta. Na 
Terra Indígena Apyterewa, no estado 
do Pará, garimpeiros ilegais ocupa-
ram mais de um milhão de metros 
quadrados com uso de maquiná-
rio pesado e substâncias tóxicas ao 
meio ambiente (CIMI, 2024). Na Ter-
ra Indígena Yanomami, que abrange 
os estados de Roraima e Amazonas, 
a mineração ilegal se intensificou a 
ponto de gerar uma crise humani-
tária em 2023, marcada por degra-
dação ambiental, contaminação por 
mercúrio, disseminação de doenças 
e aumento expressivo dos casos de 
malária, cujos registros cresceram 
até 1.127% entre 2018 e 2020, em áre-
as como Parima, Auaris e Surucucus 
(CIMI, 2024). A expansão dessa ativi-
dade é diretamente correlacionada 
ao aumento do preço do ouro no 
mercado internacional e à atuação 
de grupos criminosos que passaram 

a financiar operações de mineração 
como substituição parcial ao tráfico 
de drogas (Ardenghi, 2020).

Os impactos sociais do garimpo in-
cluem o aumento da violência se-
xual contra mulheres e crianças in-
dígenas, com relatos sistemáticos 
de estupros e abusos cometidos por 
garimpeiros ilegais (GI-TOC, 2023). 
Além disso, o tráfico de drogas vem 
consolidando rotas em territórios in-
dígenas fronteiriços. Na Terra Indí-
gena Arara do Rio Amônia, no Acre, 
facções como o CV têm se infiltrado 
em comunidades Ashaninka, Huni 
Kui, Shanenawa e Kulina, utilizan-
do vínculos familiares e casamentos 
como estratégias de cooptação e re-
crutamento de jovens para o tráfico 
(GI-TOC, 2023).

Esses casos ilustram como o crime 
organizado atua como vetor de in-
tensificação da vulnerabilidade ins-
titucional e territorial, consolidando 
um ciclo de exploração econômica, 
degradação ambiental e desprote-
ção social. Ao ocupar os espaços em 
que a presença do Estado é limitada 
e instrumentalizar desigualdades 
históricas, essas redes transformam 
as TIs em locais de disputa entre o 
ilícito e o direito constitucional de 
autodeterminação dos povos. Ainda 
assim, trata-se de processos cujos re-
sultados tendem a ocorrer de forma 
gradual, dadas a complexidade dos 
territórios, a persistência das pres-
sões econômicas e a longa duração 
das assimetrias históricas que estru-
turam essas vulnerabilidades.
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3.3.1 A ideia de territórios vulnerabilizados como a 
escala de mensuração de vulnerabilidade

cos e contextuais, o território se torna 
mais ou menos vulnerável, ou seja, 
ele passa por um processo de vulne-
rabilização a partir das dinâmicas so-
ciais existentes. 

Além disso, trabalhar com a ideia de 
território vulnerabilizado inclui o ele-
mento populacional pois é impossível 
dissociar o território das pessoas que 
nele vivem. Kaztman (2000) enfatiza 
que a acumulação de desvantagens 
em determinado espaço comprome-
te a capacidade individual e coletiva 
de acessar oportunidades, reagir a 
eventos externos e projetar o futuro. 
A vulnerabilidade, portanto, se ter-
ritorializa, tornando-se um elemen-
to estruturante da vida cotidiana. 
Os indivíduos não estão vulneráveis 
apenas por seus marcadores sociais 
ou por características socioeconômi-
cas, mas, também, por viverem em 
espaços que concentram riscos e 
carecem de respostas institucionais 
adequadas. Essa lógica implica um 
efeito de transferência territorial de 
risco: a vulnerabilidade do espaço se 
transfere para seus habitantes, inde-
pendentemente de suas caracterís-
ticas individuais. Um indivíduo com 
alta escolaridade ou renda estável, 
se residente em território vulnerabi-
lizado, compartilha exposições que 
não seriam capturadas por indica-
dores individuais. Essa compreensão 
tem implicação metodológica direta: 
permite construir o Índice a partir de 
variáveis territoriais agregadas, em 

A vulnerabilidade não se distribui de 
forma aleatória no espaço e é produ-
zida e reproduzida em contextos es-
pecíficos, em que fatores históricos, 
sociais, institucionais, ambientais e 
econômicos se articulam para criar 
espaços ou territórios marcados pela 
exclusão e pela ausência de direitos 
fundamentais. Entende-se assim 
que esses espaços, frequentemente 
afetados pela limitação da oferta de 
políticas públicas, e que ficam mais 
evidentes em situações de crise, tor-
nam-se ambientes onde as possibili-
dades de enfrentamento dos riscos 
são severamente limitadas (Kazt-
man, 2000; Ivo, 2006).

A ideia de espaço ou território vul-
nerabilizado vai além da localização 
político-administrativa. Trata-se da 
ideia de uma construção socioeconô-
mica e histórica, na qual a concentra-
ção de desvantagens como pobreza, 
insegurança, violência, ausência de 
serviços, discriminação étnico-racial 
e fragilidade institucional, cria dinâ-
micas próprias de marginalização e 
dependência. Nesses territórios vul-
nerabilizados, o espaço deixa de ser 
apenas um suporte físico e passa a 
atuar como vetor ativo de desigual-
dade. Justamente por isso o território 
é vulnerabilizado e não vulnerável. O 
território ser vulnerável implica em 
um entendimento que essa condição 
faz parte dele desde sua existência. O 
que se apresenta nessa proposta é a 
ideia que, por diversos fatores históri-
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coerência com a premissa de que é o 
território, e não apenas o indivíduo, o 
locus da vulnerabilidade.

Essa leitura fundamenta a proposta 
teórica e metodológica deste estudo. 
Ao adotar o território como unidade 
de análise, o Índice desloca o foco da 
vulnerabilidade do indivíduo para o 
espaço social que ele habita, permi-
tindo observar como as dinâmicas 
históricas, políticas e econômicas se 
organizam de forma desigual no es-
paço e produzem zonas com maior ou 
menor capacidade de enfrentamen-
to a riscos ambientais, institucionais, 
econômicos ou, neste caso, relaciona-
dos à presença do crime organizado. 
A vulnerabilidade, assim, é entendida 
como uma propriedade relacional do 
território, e não apenas como atributo 
de grupos populacionais.

A literatura científica internacional 
traz elementos que corroboram essa 
perspectiva. As organizações crimi-
nosas atuam de forma oportunista, 
explorando zonas de fragilidade es-
tatal, onde as populações estão mais 
expostas à violência, ao aliciamento e 
à exploração econômica. Estudos re-
centes demonstram que elas se inse-
rem em ambientes institucionais hí-
bridos, onde legalidade e ilegalidade 
coexistem e se retroalimentam (Cro-
ci, 2026). É nesses contextos que o cri-
me organizado se instala com maior 
facilidade, operando como mediador 
informal das relações sociais e conso-
lidando seu poder sobre populações 
já fragilizadas (Feltran, 2018; Paes 

Manso, 2020; GI-TOC, 2020). Tais ter-
ritórios vulnerabilizados não apenas 
sofrem violência, mas são moldados 
por ela, reproduzindo ciclos de pre-
cariedade e exclusão.

O conceito de território vulnerabi-
lizado proposto neste Índice parte, 
portanto, da constatação de que a 
vulnerabilidade é espacialmente es-
truturada. A escala territorial deixa 
de ser apenas um recorte analítico e 
passa a ser componente constitutivo 
da vulnerabilidade: ela permite iden-
tificar os mecanismos de reprodu-
ção das desigualdades, evidenciar as 
limitações do poder público em ofe-
recer serviços e orientar políticas pú-
blicas mais contextualizadas e justas.

No âmbito do Índice, essa aborda-
gem torna possível incorporar indi-
cadores mensuráveis que traduzem 
a vulnerabilidade territorial em da-
dos comparáveis, sem perder de vis-
ta as especificidades locais, as dinâ-
micas de exclusão e a presença, ou 
ausência, de elementos de proteção 
social. Ou seja, o Índice não trata a 
vulnerabilidade como atributo fixo 
de um espaço, mas como produto 
de processos históricos, políticos e 
econômicos que tornam determi-
nados territórios mais ou menos ex-
postos a riscos. Essa opção termino-
lógica reflete tanto a comunicabili-
dade do conceito em contextos ins-
titucionais quanto a consolidação 
do termo na literatura especializada, 
sem prejuízo do rigor conceitual que 
orienta a sua construção.
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A partir desse marco conceitual, o cri-
me organizado deixa de ser compre-
endido apenas como uma ameaça 
externa e passa a ser analisado como 
um agente interno à reprodução das 

Desse modo, o conceito de território vulnerabilizado sustenta 
a proposta do Índice ao integrar três dimensões analíticas: 
espacialização do risco, capacidade institucional de resposta e 
estratégias de capacidade adaptativa. Isso oferece um modelo 
teórico e empírico capaz de mensurar e comparar o grau de 
vulnerabilidade dos povos indígenas diante do crime organizado.

desigualdades territoriais, que se in-
sere e se fortalece em contextos mar-
cados por limitações estatais as quais 
favorecem a desproteção social. 

O próximo capítulo apresenta, de for-
ma detalhada, os dados levantados e 
os procedimentos adotados na ela-
boração deste Índice, com o objetivo 

de assegurar transparência metodo-
lógica. Além disso, são descritas as 
dimensões temáticas consideradas e 
que compõem o presente trabalho. 
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4. BASES DE DADOS 
SOBRE POVOS INDÍGENAS 
NO BRASIL
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4. BASES DE DADOS SOBRE 
POVOS INDÍGENAS NO BRASIL

sobre os povos indígenas destacam-
-se as inteligibilidades mútuas, que 
afeta a interpretação das perguntas 
(IBGE, 2011), os modos de vida espe-
cíficos que não se enquadram nos 
parâmetros de classificação ociden-
tais (Pereira et al., 2009) e a própria 
heterogeneidade étnica, que torna 
arriscado tratar os povos indígenas 
como uma categoria homogênea 
(Wolf, 1997).

 Essa fragilidade estatística tem con-
sequências diretas para os indíge-
nas. A invisibilidade nas estatísticas 
demográficas limita a capacidade 
de formular políticas públicas espe-
cíficas, ampliando as desigualdades 
históricas sofridas por essa popu-
lação (Smith; Marks, 2020). No caso 
brasileiro, o Censo Demográfico con-
solidou-se como a principal fonte 
de informação sobre os povos indí-
genas, fornecendo denominadores 
para indicadores e caracterizando a 
distribuição territorial dessa popula-
ção (Pagliaro; Azevedo; Santos, 2005; 
Wong, 2016; IBGE, 2024). A identifica-
ção indígena nos censos ocorre des-
de 1872, embora com interrupções 
e variações metodológicas ao longo 
do tempo (Petruccelli; Saboia, 2013; 
Okamoto; Antunes; Damasco, 2018). 
A consolidação da autodeclaração 
como método de identificação, a 
partir do Censo 1991, representou um 

4.1 HISTÓRICO E DESAFIOS NA COLETA DE 
DADOS SOBRE POVOS INDÍGENAS

A produção de estatísticas sobre po-
vos indígenas no Brasil e no mundo 
enfrenta obstáculos de ordem con-
ceitual, metodológica e política. Em 
termos gerais, a literatura demons-
tra que a subenumeração15 dos po-
vos indígenas nas estatísticas é um 
fato recorrente. Os povos indígenas 
acabam invisibilizados em censos e 
registros administrativos por erros 
de cobertura, barreiras linguísticas 
ou desconfiança em relação ao pro-
cesso de coleta (Smith; Marks, 2020). 
A análise de Campos e Estanislau 
(2016) sobre os censos demográficos 
e a tutela estatística evidencia desa-
fios centrais na produção de dados 
sobre povos indígenas no Brasil. Os 
autores destacam as limitações me-
todológicas que comprometem a 
precisão de indicadores socioeconô-
micos construídos para esses povos. 

Um problema recorrente é o viés de 
cobertura, por exemplo, dado que a 
identificação de quem são os indí-
genas varia conforme o instrumento 
utilizado (autodeclaração, classifica-
ção por entrevistador ou registros 
administrativos), gerando distorções 
nos indicadores produzidos (Jamie-
son et al., 2021). Entre os aspectos que 
dificultam a produção de estatísticas 

15 Termo que se refere ao fenômeno da contagem 
incompleta ou insuficiente de uma pesquisa ou 
levantamento de dados.
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marco institucional e político, alinha-
do ao novo ordenamento jurídico 
inaugurado pela Constituição Fede-
ral de 1988, que reconheceu os direi-
tos originários dos povos indígenas 
sobre suas terras e modos de vida 
(IBGE, 2024).

O Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) destaca que, até o 
início da década de 1990, a ausência 
de insumos cartográficos sistemati-
zados e as divergências entre as clas-
sificações territoriais do Instituto e 
da Funai comprometeram a precisão 
espacial das informações. Esse cená-
rio resultou em discrepâncias entre 
as áreas consideradas nos censos e 
aquelas reconhecidas oficialmen-
te como TIs, afetando a estimativa 
populacional e a análise territorial 
(IBGE, 2024).

A partir do Censo 2010, o IBGE imple-
mentou inovações, como o uso de 
georreferenciamento e dispositivos 
digitais de coleta (Personal Digital 
Assistants – PDAs), além da introdu-
ção da pergunta de cobertura “Se 
considera indígena”. Essa medida 
buscou corrigir a subenumeração 
observada em edições anteriores 
e ampliar a aderência ao princípio 
da autoidentificação, identificando 
15,3% de indígenas residentes em 
TIs que não haviam se declarado no 
quesito de cor ou raça. Essa mudan-
ça metodológica refletiu também 
um processo de consulta livre, prévia 
e informada com representantes in-
dígenas, órgãos indigenistas e pes-
quisadores (IBGE, 2024).

Já no Censo Demográfico 2022, o 
IBGE incorporou um conjunto de ino-
vações metodológicas para aprimo-

rar a cobertura e a qualidade das in-
formações sobre os povos indígenas 
no Brasil. As principais mudanças en-
volveram a ampliação da aplicação 
da pergunta de autodeclaração “Se 
considera indígena” para todas as lo-
calidades indígenas16, e não apenas 
para aquelas situadas dentro das TIs 
oficialmente delimitadas. Essa modi-
ficação visou captar de forma mais 
completa a diversidade territorial e 
identitária dos povos indígenas, re-
duzindo a subenumeração observa-
da em censos anteriores (IBGE, 2024).

Houve a capacitação das equipes 
censitárias, com foco na sensibiliza-
ção cultural e na formação técnica 
voltada ao respeito às especificida-
des linguísticas e sociais das comuni-
dades. Em diversas localidades, os re-
censeadores contaram com o apoio 
de guias comunitários e intérpretes, 
o que facilitou o diálogo e minimizou 
barreiras linguísticas. Foram ainda 
realizadas provas piloto em todas as 
Unidades da Federação (UF), a fim 
de testar e ajustar metodologias em 
diferentes contextos regionais e cul-
turais (IBGE, 2024).

Esses avanços se inserem em uma 
agenda mais ampla de soberania e go-
vernança de dados indígenas, que rei-
vindica o direito de os próprios povos 
participarem da definição das cate-

16 As localidades indígenas, conforme definidas pelo 
IBGE (2024), são áreas habitadas predominante-
mente por pessoas que se identificam como in-
dígenas, abrangendo tanto as TIs oficialmente re-
conhecidas quanto espaços urbanos ou rurais em 
que há presença significativa dessas populações. 
O conceito foi ampliado na coleta do Censo De-
mográfico 2022 para aumentar o grau de cober-
tura, incorporando três categorias dentro desse 
conceito: TIs, agrupamentos indígenas (conjuntos 
de 15 ou mais indivíduos indígenas vivendo em 
moradias contíguas e com vínculos comunitários) 
e outras localidades de ocupação dispersa, que in-
cluem domicílios indígenas isolados.
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gorias, metodologias e finalidades de 
uso das informações que lhes dizem 
respeito (Carroll et al., 2020; Kukutai; 
Taylor, 2016). Essa perspectiva é espe-
cialmente relevante para a construção 
de índices sintéticos, na medida em 
que reforça a importância da partici-
pação indígena na definição de indi-
cadores socialmente significativos.

Sendo assim, o Brasil tem avança-
do na inclusão dos povos indígenas 
nas estatísticas nacionais. Persistem, 
contudo, desafios relacionados à di-
versidade de formas de habitação, 
vínculos de parentesco, padrões de 
nupcialidade e processos de escolari-
zação, aspectos que nem sempre são 
plenamente capturados pelos instru-
mentos censitários (IBGE, 2005).

No contexto deste estudo, a análise 
da trajetória das coletas censitárias 
permite compreender as limitações 

estruturais e epistemológicas que 
ainda marcam a produção de dados 
sobre povos indígenas. Tais limitações 
impactam diretamente a disponibili-
dade, a granularidade e a compara-
bilidade das informações necessárias 
para análises espaciais e socioeco-
nômicas. Assim, a investigação pro-
posta demanda o uso integrado de 
diferentes fontes, combinando dados 
censitários recentes com registros 
administrativos e bases institucionais 
específicas com estratégia de apri-
moramento do conhecimento.

Dessa forma, a próxima seção apre-
senta as principais bases de dados 
utilizadas, destacando sua natureza, 
cobertura e potencial analítico para a 
construção do Índice, bem como os 
critérios adotados para harmoniza-
ção e integração dessas fontes.

4.2 BASES DE DADOS SELECIONADAS 
E PROCESSO DE DATA MAPPING

Esta seção descreve as fontes de da-
dos utilizadas na construção do Índi-
ce, explicitando sua cobertura tem-
poral, unidade de análise, variáveis 
derivadas e principais limitações.

Foram consultadas bases provenien-
tes de instituições oficiais e reconhe-
cidas no campo da produção estatís-
tica e do monitoramento territorial: 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas (Funai), Polícia 
Federal (PF), Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistên-

cia Social, Família e Combate à Fome 
(MDS), Ministério da Saúde (MS), Insti-
tuto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), Fundação 
João Pinheiro (FJP), iniciativa Ma-
pBiomas, Instituto Socioambiental 
(ISA), Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP), Instituto Mãe Crioula 
(IMC), Conselho Indigenista Missioná-
rio (CIMI/CACI), Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA), 
Land is Life e o Observatório de Direi-
tos Humanos dos Povos Isolados e de 
Recente Contato (OPI).
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O processo de data mapping seguiu 
etapas sequenciais de triagem. Na 
primeira, foram identificadas as bases 
de dados públicas com potencial de 
fornecer informações sobre popula-
ções indígenas, resultando no levan-
tamento de 66 bancos de dados e 52 
variáveis candidatas. Na segunda eta-
pa, avaliou-se a possibilidade de espa-
cialização de cada variável dentro dos 
limites das TIs, priorizando aquelas 
passíveis de georreferenciamento e 
vinculação direta aos polígonos ofi-

ciais disponibilizados pela Funai. Na 
terceira etapa, foram mantidas vari-
áveis municipais consideradas indis-
pensáveis para dimensões centrais 
do Índice, como as sobre saúde, ain-
da que não espacializáveis no nível 
intra-TI, dado que não existem fontes 
alternativas com cobertura equiva-
lente. Após avaliação da qualidade e 
completude do preenchimento, fo-
ram selecionadas 41 variáveis para 
compor o Índice final.

                                    

Coleta de dados
do data mapping à harmonização esapacial

02
Seleção de variáveis

Triagem e validação de indicadores de 
acordo com a relevância, abrangência e 
periodicidade dos dados.

04
Integração espacial

Os conjuntos de dados foram 
espacializados e harmonizados utilizando 
polígonos de Terras Indígenas da FUNAI  
e geocódigos do IBGE, garantindo a 
comparabilidade entre os territórios.

03
Extração e limpeza de dados

Coleta automatizada e manual de 
conjuntos de dados selecionados; remoção 
de inconsistências e harmonização de 
nomes e formatos de variáveis.

01
Identificação de bases de dados 
públicas

Mapeamento das fontes de dados 
nacionais e institucionais disponíveis 
(IBGE, FUNAI, PF, SESAI, IPEA, etc.)

66 bases de dados analisados –> 52 variáveis selecionadas na primeira rodada de avaliação
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As variáveis que não possuíam repre-
sentação geoespacial direta foram 
coletadas e tratadas no nível munici-
pal, correspondentes às regiões que 
se sobrepõem total ou parcialmente 
às TIs. Reconhece-se que essa abor-
dagem introduz uma limitação estru-
tural, discutida a seguir, uma vez que 

os limites das TIs não coincidem com 
as divisões político-administrativas 
que estruturam os registros adminis-
trativos brasileiros. Esse descompasso 
territorial é ilustrado pela Terra Indí-
gena Kaxarari (Figura 9), cujos limites 
atravessam simultaneamente divi-
sões municipais e estaduais.

FIGURA 9
Descompasso entre os limites da Terra Indígena Kaxarari e as divisões 
político-administrativas municipais e censitárias- Exemplo do desafio 
territorial

Fonte: Funai (2025); IBGE (2022)
Elaboração própria.

A área sombreada em verde repre-
senta a área da Terra Indígena Ka-
xarari. A linha vermelha delimita as 
fronteiras municipais e estaduais: ao 
norte, o município de Lábrea (Ama-

zonas); ao sul, o município de Porto 
Velho (Rondônia). As linhas cinzentas 
indicam os limites dos setores censi-
tários. O mapa ilustra como os limites 
da TI atravessam simultaneamente 
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divisões municipais, estaduais e cen-
sitárias, evidenciando o descompas-
so entre a lógica territorial indígena 
e as divisões político-administrativas 
que estruturam os registros adminis-
trativos brasileiros.

Esse descompasso levanta uma 
questão metodológica central: se os 
limites das TIs não coincidem com 
municípios, por que utilizar variá-
veis agregadas no nível municipal? 
A resposta combina uma limitação e 
uma escolha substantiva. Do ponto 
de vista da disponibilidade, não exis-
tem fontes com cobertura territorial 
equivalente desagregadas no nível 
intra-TI para dimensões como saúde. 
Do ponto de vista conceitual, excluir 
essas variáveis produziria um índice 
assimétrico, restrito a fatores de pres-

são e ameaça externa, sem contem-
plar os indicadores socioeconômicos 
que expressam as condições de vida 
e a capacidade adaptativa das co-
munidades. Reconhece-se, portanto, 
que dados municipais com recorte 
raça/cor capturam toda a população 
indígena declarada no município, in-
cluindo aquela residente fora dos li-
mites das TIs, e que os resultados as-
sociados a essas variáveis devem ser 
interpretados como aproximações 
contextuais, não como medidas pre-
cisas das condições intra-TI.

A organização das variáveis foi reali-
zada em sete blocos temáticos que, 
posteriormente, foram agregadas 
em dimensões, conforme apresenta-
do a seguir:

D
is

tr
ib

u
iç

ão
 t

em
át

ic
a 

d
as

 v
ar

iá
ve

is Organização territorial

Indícios de atividades ilícitas

Degradação ambiental

Renda e moradia

Ameaças e violências

Educação

Saúde

Esses blocos temáticos estruturam a 
base empírica do Índice e orientam 
o agrupamento das variáveis em tor-
no das dimensões conceituais, per-
mitindo a aplicação dos métodos de 
padronização e agregação descritos 
na seção metodológica. 

A consolidação das variáveis em um 
único banco de dados demandou 
uma base territorial unificada que 
garantisse a interoperabilidade entre 
os diferentes sistemas de referência. 
Nesse sentido, foi criada uma base 
mestra de identificação das TIs, que 
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também permitiu o cruzamento com 
informações político-administrati-
vas: municípios, setores censitários e 
Unidades Federativas17. Esse banco 
serviu como chave de conexão entre 
as bases da Funai e do IBGE e como 
referência para a vinculação espacial 
das variáveis. Para as variáveis com 
representação geoespacial direta, a 
integração foi realizada por meio do 
cálculo de intersecção entre os sha-
pefiles18 das fontes originais e os po-

17 Uma observação importante é que a codificação 
do geocódigo do IBGE com o código da Funai está 
disponível nas consultas do Censo 2022.

18 Os shapefiles são arquivos que contêm informa-
ções geográficas digitais.

lígonos oficiais das TIs, identifican-
do ocorrências dentro de seus limi-
tes. Para as variáveis provenientes do 
Censo Demográfico, a vinculação foi 
feita com base nos setores censitários 
incidentes sobre os limites das TIs. 
Para os municípios sobrepostos às TIs, 
como a Funai fornece apenas o nome 
do município, foi realizada a inserção 
dos códigos IBGE correspondentes, 
compondo uma tabela auxiliar de 
correspondência territorial.

TABELA 2
Variáveis de identificação das Terras Indígenas por nome, descrição e fonte

Fonte: IBGE (2023), Funai (2025)

NOME DESCRIÇÃO FONTE

Geocódigo Geocódigo do IBGE que conecta ao código Funai IBGE (2023)

Código Código da Terra Indígena Funai (2025)

Nome Nome da Terra Indígena Funai (2025)

Povo Nome dos povos presentes na Terra Indígena Funai (2025)

Municípios Municípios que a Terra Indígena sobrepõe Funai (2025)

UF Unidades Federativas que a Terra Indígena sobrepõe Funai (2025)

Em síntese, a integração das diversas 
bases e variáveis possibilitou a cons-
trução de uma infraestrutura de da-
dos extensa, que servirá de suporte 
às análises apresentadas adiante. A 
seção seguinte detalha as variáveis 

que compõem cada dimensão do 
Índice, explicitando os critérios de 
seleção, as justificativas teóricas e os 
mapas e gráficos produzidos para 
evidenciar os padrões mais relevan-
tes observados.
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4.2.1 Dados selecionados por bloco temático

Organização territorial

As variáveis reunidas neste bloco te-
mático representam elementos que 

caracterizam a organização territo-
rial e político-institucional das TIs.

TABELA 3
Variáveis do tema Organização Territorial por nome, descrição e fonte

NOME DESCRIÇÃO FONTE

Fase do processo 
de regularização 
fundiária da TI

Indica a fase do processo de regularização 
fundiária da Terra Indígena (em estudo, 
em portaria de interdição, encaminhada à 
reserva indígena (RI) delimitada, declarada, 
homologada, regularizada).

Funai (2025)

Presença Isolados
Indica se há presença confirmada ou provável 
de povos indígenas isolados na Terra Indígena.

Land is Life (2019); 
OPI (2025)

Faixa de Fronteira
Identifica se a Terra Indígena está localizada 
total ou parcialmente na faixa de fronteira 
internacional (150 km da linha de fronteira).

Funai (2025)

Organizações 
Indígenas

Quantidade de organizações indígenas 
formalmente identificadas na Terra Indígena.

ISA (2025)

Processo de 
Desintrusão

Terras Indígenas que estão sofrendo processo 
de desintrusão.

MPI (2025)

Fonte: Land is Life (2019), Funai (2025), ISA (2025), OPI (2025), MPI (2025)

A variável Fase do processo de re-
gularização fundiária da TI reflete o 
grau de consolidação jurídica e fun-
diária de cada Terra Indígena, sendo 
interpretada como componente da 
capacidade institucional de prote-
ção territorial. Para o Índice, foram 
consideradas todas as TIs delimita-
das, declaradas, homologadas, enca-
minhadas à RI, regularizadas ou em 

portaria de interdição, excluindo-se 
apenas as que estão em estudo, por 
não possuírem limites territoriais de-
finidos para análises geoespaciais. 
Segundo dados da Funai (2025), há 
796 TIs. Considerando os status de 
do processo de regularização fundi-
ária selecionados, 638 (80,1%) foram 
contempladas no Índice.
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O processo de regularização fundiá-
ria de TIs no Brasil é disciplinado pelo 
Decreto nº 1.775/1996, que estabele-
ce um rito administrativo sequencial 
composto por etapas com consequ-
ências jurídicas progressivamente ro-
bustas: identificação e elaboração do 
Relatório Circunstanciado de Iden-
tificação e Delimitação (RCID) pelo 
grupo técnico; publicação e abertura 
ao contraditório administrativo; de-
claração de limites por portaria mi-
nisterial; demarcação física; homolo-
gação por decreto presidencial; e, por 
fim, registro em cartório e na Secre-
taria do Patrimônio da União (SPU). 
Cada etapa concluída representa um 
avanço formal na proteção do territó-
rio, tornando progressivamente mais 
custosa, jurídica e politicamente, a 
reversão do reconhecimento (Soares 
et al., 2021).

Como essa variável corresponde a 
uma categoria qualitativa ordinal, 
foram atribuídos valores numéricos 
sequenciais às diferentes fases, de 
modo a preservar a ordem estabele-
cida pelo rito demarcatório. Como a 
variável é posteriormente submetida 
a normalização, a escala serve estri-
tamente para ordenar as fases se-
gundo o grau de consolidação jurídi-
ca. Assim, estabeleceu-se a seguinte 
escala ordinal:

i. Em estudo = 1
ii. Em portaria de interdição = 1
iii. Delimitada = 2
iv. Encaminhada RI = 3
v. Declarada = 4
vi. Homologada = 5
vii. Regularizada = 6

TABELA 4
Terras Indígenas segundo fase do processo de regularização 
fundiária – Brasil, 2025

Fonte: Funai (2025)

STATUS QUANTIDADE DE TIS

Declarada 67

Delimitada 37

Em portaria de interdição 6

Encaminhadas à reserva indígena (RI) 24

Homologada 14

Regularizada 490

Total considerado no Índice 638

Em estudo 158

TOTAL DE TIS 796
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As seis TIs classificadas pela Funai 
(2025) exclusivamente como “em 
portaria de interdição” não integram 
o rito sequencial estabelecido pelo 
Decreto nº 1.775/1996, constituindo 
um instrumento jurídico emergen-
cial e paralelo, destinado à proteção 
de territórios com presença de povos 
isolados (Art. 7º). Por não possuírem 
fase demarcatória registrada, essas 
TIs receberam valor 1 na escala ordi-
nal, equivalente ao estágio inicial, as-
sumindo-se de forma conservadora 
a ausência de consolidação fundiária 
formal. A proteção emergencial as-
sociada à interdição é capturada de 
forma complementar pela variável 
Presença de Isolados, integrante do 
mesmo bloco temático.

Vale destacar que o processo de-
marcatório brasileiro é multifatorial e 
complexo. Soares et al. (2021) apon-
tam que TIs em fases iniciais fre-
quentemente refletem a combina-
ção de judicialização dos processos, 
pressão de interesses econômicos 
sobre os territórios e a complexidade 
burocrática inerente ao processo de-
marcatório, e não uma menor legi-

timidade do direito indígena. Nesse 
sentido, a variável sobre demarcação 
captura, de forma indireta, o grau de 
vulnerabilidade institucional a que 
cada território está submetido: quan-
to menos avançada a fase, maior a 
exposição a invasões, desmatamen-
to ilegal e conflitos fundiários decor-
rentes da proteção jurídica ainda não 
plenamente consolidada. 

A Constituição Federal de 1988 reco-
nhece o direito originário dos povos 
indígenas sobre suas terras, garantin-
do a posse permanente e o usufruto 
exclusivo dos recursos existentes nas 
TIs (Brasil, 1988). Esse reconhecimen-
to inaugurou um novo ciclo demar-
catório, com avanços, especialmente 
na Amazônia, nos últimos 20 anos. 
No entanto, a existência do direito 
constitucional não equivale a sua 
efetivação plena. Sendo assim, a va-
riável Fase de processo de regulari-
zação fundiária da TI configura um 
indicador de estabilidade jurídica 
territorial: quanto mais avançada a 
fase, maior grau de proteção formal 
e menor a vulnerabilidade institucio-
nal do território.
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A variável Presença de Isolados iden-
tifica TIs com registro confirmado ou 
provável de povos indígenas isolados. 
Ela foi construída conforme levanta-
mentos do Land is Life (2019) e do OPI 
(2025). Essa variável não representa o 
isolamento como uma condição de 
vulnerabilidade em si, mas sim o ris-
co associado à violação dessa condi-
ção. O isolamento é uma estratégia 
de autoproteção histórica frente a 
pressões externas (OPI, 2025). A vul-
nerabilidade emerge quando esse 
isolamento é desrespeitado, configu-
rando uma ameaça em múltiplas es-
feras: epidemiológica, demográfica, 

territorial, política, sociocultural e ju-
rídica. Um exemplo é o caso do povo 
Panará que foram contatados na 
década de 70 para a construção da 
estrada Cuiabá-Santarém. O contato 
levou a morte de 82,4% da popula-
ção, decorrente de doenças e violên-
cia (Rodrigues; Albertoni; Mendonça, 
2020). Devido a isso, entende-se essa 
variável como marcador de aumento 
de risco potencial.

A variável Organizações Indígenas re-
gistra a quantidade de organizações 
indígenas formalmente identificadas 
em cada TI, coletada por meio de web 

FIGURA 10
Terras Indígenas por fase do processo de regularização fundiária

Fonte: Funai (2025)
Elaboração própria.
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scraping19 das fichas territoriais indi-
viduais disponibilizadas pelo Institu-
to Socioambiental (ISA, 2025). Os da-
dos foram extraídos diretamente do 
campo “Organizações Indígenas” de 
cada ficha, contabilizando o total de 
entidades listadas por território. Essa 
variável expressa o grau de organiza-

19 Técnica para extração de dados de sites em am-
biente web.

ção política e institucional interna das 
comunidades, sendo interpretada 
como indicador de capacidade adap-
tativa: territórios com maior número 
de organizações tendem a apresen-
tar maior capacidade de mobilização, 
representação e resposta coletiva 
frente a pressões externas.

FIGURA 11
Terras Indígenas pela quantidade de organizações representativas locais

Fonte: Funai (2025 ), ISA (2025)
Elaboração própria.
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A variável Faixa de Fronteira identifi-
ca as TIs situadas em zonas de fron-
teira internacional. A faixa de fron-
teira apresenta dinâmicas de riscos 
particulares: trata-se de uma região 
que funciona como corredor estraté-
gico para o tráfico transnacional de 
drogas, armas e pessoas, e onde as 
limitações de fiscalização estatal fa-
vorecem a expansão de atividades ilí-
citas e a exploração ilegal de recursos 
naturais (Cdesc e GSI/PR, 2025; Rapo-
zo; Silva; Coutinho, 2024). As redes do 
tráfico de drogas operam de forma 
integrada nessa região, articulando 
rotas fluviais e aéreas não regulariza-
das que conectam TIs amazônicas a 
circuitos transnacionais do crime or-
ganizado, frequentemente com so-
breposição entre rotas que operam o 
tráfico de drogas e áreas de garimpo 
ilegal em territórios indígenas (Couto, 
2024). Nesse contexto, a prevenção e 
o enfrentamento desses fluxos ilícitos 
exigem coordenação interestatal e 
mecanismos compartilhados de mo-
nitoramento e resposta, o que confe-
re à variável uma dimensão tanto de 
risco territorial quanto de demanda 
por cooperação internacional. 

Por fim, a variável Processo de De-
sintrusão é um importante elemen-
to para a contextualização da orga-
nização territorial daquele espaço. 
Esse instrumento jurídico-adminis-
trativo desempenha papel central 
na efetivação da proteção territorial 
indígena e na mitigação de vulnera-
bilidades associadas à presença de 
ocupantes não indígenas. Conforme 
analisa Moulin (2024), a desintrusão 
constitui uma técnica institucional 
indispensável para a concretização 
do direito originário dos povos indí-
genas ao usufruto exclusivo de seus 

territórios, reconhecido constitucio-
nalmente, mas frequentemente es-
vaziado por invasões persistentes e 
pela omissão estatal. 

Vale destacar que a existência de um 
processo de desintrusão em curso 
pode, paradoxalmente, sinalizar um 
avanço da presença estatal quanto 
o reconhecimento implícito de que 
a fragilidade territorial atingiu um 
nível suficientemente crítico para 
demandar intervenção formal. Nesse 
sentido, a variável não captura a ação 
do Estado como fator de proteção 
já consolidada, mas como resposta 
a uma situação de vulnerabilidade 
preexistente, o que justifica sua in-
clusão como indicador de vulnerabi-
lidade territorial. 

TIs com processos de desintrusão 
inconclusos tendem a apresentar 
maior incidência de conflitos, resis-
tência armada, instrumentalização 
política de ocupações e consolidação 
de economias ilícitas, uma vez que a 
indefinição jurídica e a ausência de 
ações efetivas do Estado favorecem a 
atuação de redes de grilagem, mine-
ração ilegal e outras formas de explo-
ração territorial (Moulin, 2024). Além 
disso, mesmo em Terras formalmente 
homologadas, a presença do proces-
so de desintrusão mantém condições 
de insegurança, reduz a capacidade 
adaptativa das comunidades indíge-
nas e amplia sua exposição a riscos 
ambientais, sociais e institucionais. 
Dessa forma, considerar o processo 
de desintrusão como variável permi-
te captar diferenças substantivas no 
grau de vulnerabilização territorial, ao 
refletir não apenas o reconhecimento 
formal de direitos, mas sua efetiva im-
plementação no território.
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Degradação Ambiental

Brasil Mais, da PF, e pela Rede Ama-
zônica de Informação Socioambiental 
Georreferenciada (RAISG, 2020), re-
presentando indicadores de pressão 
ambiental e territorial sobre as TIs.

As variáveis de degradação ambiental 
foram elaboradas a partir da integra-
ção de alertas georreferenciados de 
desmatamento, queimadas e garim-
po disponibilizados pela Plataforma 

TABELA 5
Variáveis do tema Degradação Ambiental por nome, 
descrição e fonte

Fonte: Polícia Federal (2025a, 2025b, 2025c), RAISG (2020)

NOME DA 
VARIÁVEL

DESCRIÇÃO FONTE

Desmatamento 
Quantidade de alertas de desmatamento 
de corte raso ocorridos dentro dos limites 
das TIs.

Polícia Federal – Plataforma 
Brasil Mais (2024–2025)

Queimadas 
Quantidade de alertas de queimadas 
ocorridos dentro dos limites das TIs.

Polícia Federal – Plataforma 
Brasil Mais (2024–2025)

Garimpos 
Quantidade de alertas de garimpo 
ocorridos dentro dos limites das TIs.

Polícia Federal – Plataforma 
Brasil Mais (2024–2025) e 
RAISG (2020)

Essas três variáveis mensuram o grau 
de exposição das TIs a processos de 
degradação ambiental e territorial. É 
importante destacar que a inclusão 
dessas variáveis neste bloco temáti-
co reflete uma escolha metodológica 
deliberada: embora desmatamen-
to, queimadas e garimpo estejam 
frequentemente associados a ativi-
dades ilícitas, os dados de sensoria-
mento remoto utilizados registram a 
ocorrência dos eventos, não sua ori-
gem ou natureza jurídica. Assim, op-
tou-se por caracterizá-los como indi-
cadores de degradação ambiental, 
dimensão empiricamente verificável, 
sem inferir diretamente a ilicitude de 
cada ocorrência.

Os dados da Plataforma Brasil20 Mais
(PF, 2025) são derivados de detec-
ções por sensoriamento remoto, har-
monizados e validados pela equipe 
técnica da Plataforma. A mensura-
ção foi realizada via cálculo de inter-

20 A Plataforma Brasil Mais permite o acesso e com-
partilhamento das imagens de satélites diárias ad-
quiridas pela constelação PlanetScope, composta 
por centenas de nano satélites, fornecidas no âm-
bito do contrato n° 026/2025 celebrado entre Polí-
cia Federal e a SCCON Geospatial. O compartilha-
mento das imagens por meio da Plataforma Web 
visa contribuir para que o acesso e a utilização 
dos produtos fornecidos sejam potencializados e 
compartilhados entre as instituições e milhares de 
usuários públicos de todo Brasil cadastrados na 
Plataforma a partir de termo de adesão ao Progra-
ma Brasil Mais a ser firmado junto ao Ministério da 
Justiça e Segurança Pública pelas respectivas ins-
tituições públicas. A Senad possui o acesso a plata-
forma e cedeu os dados ao Cdesc para realização 
da pesquisa. (https://plataforma.redemaisbr.com.
br/#/)

https://plataforma.redemaisbr.com.br/#/
https://plataforma.redemaisbr.com.br/#/
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secção espacial entre os alertas geor-
referenciados e os polígonos oficiais 
das TIs disponibilizados pela Funai 
(2025). A contabilização das ocorrên-
cias adotou critérios diferenciados 
por variável, com base na análise da 
correlação de Pearson21 entre o nú-
mero de alertas e a área territorial de 
cada TI. Para o desmatamento, ob-
servou-se correlação moderada-alta 
(r=0,660), o que justifica a padroni-
zação por km² para garantir com-
parabilidade entre territórios de di-
ferentes tamanhos. Para queimadas 

21 Correlação é uma medida estatística que quanti-
fica a direção e a intensidade da associação linear 
entre duas variáveis.

e garimpo, as correlações foram 
fracas (r=0,282 e r=0,112, respectiva-
mente), indicando que o número de 
ocorrências não é determinado pelo 
tamanho da TI. No caso do garimpo, 
em particular, a distribuição dos aler-
tas depende da disponibilidade de 
minerais no território, não de sua ex-
tensão. Nesses casos, optou-se pela 
contagem absoluta de alertas. As 
próximas três figuras evidenciam a 
representação dessas variáveis (des-
matamento, queimadas e garimpo):

FIGURA 12
Alertas de desmatamento identificados via satélite pela Polícia Federal em 
2024 e no primeiro semestre de 2025

Fonte: Funai (2025), Polícia Federal (2025a)
Elaboração própria.
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FIGURA 13
Alertas de queimadas identificados via satélite pela Polícia Federal em 2024 
e no primeiro semestre de 2025

FIGURA 14
Garimpos identificados via satélite pela Polícia Federal (2024/2025) 
e RAISG em 2020

Fonte: Funai (2025), Polícia Federal (2025b).
Elaboração própria.

Fonte: Funai (2025), Polícia Federal (2025c), RAISG (2020).
Elaboração própria.
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O desmatamento é um dos princi-
pais vetores de degradação ambien-
tal, especialmente na Amazônia. As 
causas identificadas pela literatura 
científica incluem a exploração ilegal 
de madeira, a grilagem de terras e 
alguns projetos exploração econômi-
ca (ISA, 2009). Nesse contexto, as TIs 
exercem um papel relevante de pro-
teção ambiental, apresentando taxas 
de preservação da vegetação consis-
tentemente superiores às áreas ao 
seu entorno.

Os alertas de garimpo registram a 
presença de atividade garimpeira 
dentro dos limites das TIs, indepen-
dentemente de sua natureza formal. 
O garimpo, legal ou ilegal, está as-
sociado a processos de degradação 
ambiental documentados, incluindo 
supressão de vegetação, contami-
nação de rios por mercúrio e deses-
truturação de ecossistemas (RAISG, 
2020). A literatura aponta ainda que 
parcela significativa da produção na-
cional de ouro apresenta indícios de 
irregularidade, com impactos diretos 
sobre áreas protegidas e territórios 
indígenas (FBSP, 2025). No entanto, 
como os alertas disponíveis não per-
mitem distinguir individualmente 
ocorrências legais de ilegais, a variá-
vel é interpretada como indicador de 
pressão territorial associada à ativi-
dade garimpeira, e não como medi-
da direta de ilicitude.

Para a mensuração dessa variável, 
foram integrados os dados da Pla-
taforma Brasil Mais (PF, 2025) com 
os alertas RAISG (2020). Essa esco-
lha metodológica não é meramente 
operacional: ela decorre da natureza 
transfronteiriça do fenômeno garim-
peiro e de sua lógica territorial espe-
cífica. A literatura sobre economia 

do garimpo ilegal demonstra que 
a instalação de frentes garimpeiras 
não obedece aos limites políticos en-
tre países, mas sim à disponibilida-
de de depósitos minerais e às rotas 
logísticas preexistentes (Manzolli et 
al., 2020; Killeen, 2024). Os depósitos 
aluviais e os veios auríferos que cru-
zam a Amazônia, majoritariamente 
associados ao escudo pré-cambria-
no que se estende pelo Brasil, Vene-
zuela, Colômbia e Peru, configuram 
corredores minerais contínuos que 
precedem e condicionam os veto-
res de pressão sobre as TIs brasileiras 
(Goulart; Silva, 2019).

Esse padrão é visualmente identi-
ficável no mapeamento integrado 
(Figura 14): os alertas de mineração 
formam continuidades espaciais 
que atravessam as fronteiras nacio-
nais, conectando zonas auríferas na 
Colômbia e Venezuela às TIs de Ro-
raima, e depósitos andinos no Peru 
às TIs do Acre, Amazonas e Rondô-
nia. Restringir a análise apenas ao 
território brasileiro implicaria des-
considerar os vetores de entrada do 
garimpo, produzindo uma subes-
timação sistemática da vulnerabi-
lidade de TIs localizadas em faixas 
de fronteira, precisamente aquelas 
sob maior pressão de rotas transna-
cionais que conjugam extração de 
ouro e escoamento de drogas (UNO-
DC, 2023; Chagas, 2022; Greenpe-
ace, 2025). A RAISG, ao monitorar a 
Pan-Amazônia de forma integrada, 
permite identificar esses vetores e 
qualificar a exposição territorial de 
TIs que, isoladamente consideradas 
nos dados nacionais, apareceriam 
com pressão garimpeira baixa ou 
nula, não por ausência de risco, mas 
por ausência de fiscalização no lado 
estrangeiro da fronteira.



4
. B

A
SE

S 
D

E
 D

A
D

O
S 

SO
B

R
E

 P
O

V
O

S 
IN

D
ÍG

E
N

A
S 

N
O

 B
R

A
SI

L

75

TABELA 6
Variáveis do tema Ameaças e Violência por nome, descrição e fonte

Fonte: SIM/DataSUS (2023), Sinan/DataSUS (2025), CIMI/CACI (2024), ISA (2025)

A integração das duas fontes preser-
va a completude dos dados da PF 
para o interior do território brasileiro 
e acrescenta a dimensão de pressão 
externa necessária para uma leitura 

territorialmente honesta da vulnera-
bilidade. Trata-se, portanto, de uma 
decisão metodológica orientada pela 
substância do fenômeno e não por 
conveniência de dados.

Ameaças e Violência

As variáveis deste bloco buscam 
mensurar questões referentes a vio-
lências e ameaças, refletindo tanto 
os eventos de agressão física e sexual 

contra indígenas quanto as pressões 
exercidas por agentes econômicos 
sobre os territórios.

NOME DA VARIÁVEL DESCRIÇÃO FONTE

Ataques contra indígenas
Número de ataques e agressões 
registradas contra pessoas 
indígenas, mapeados por TI.

CIMI/CACI (2024)

Casos de estupro contra 
indígenas

Casos de estupro contra pessoas 
indígenas registrados nos 
municípios que se sobrepõem às TIs.

Sinan/DataSUS 
(2025)

Casos de assédio sexual 
contra indígenas

Casos de assédio sexual contra 
pessoas indígenas nos municípios 
que se sobrepõem às TIs.

Sinan /DataSUS 
(2025)

Casos de espancamento de 
indígenas

Casos de espancamento de pessoas 
indígenas nos municípios que se 
sobrepõem às TIs.

Sinan /DataSUS 
(2025)

Óbitos de indígenas 
causados por agressão e/ou 
intervenção legal 

Número total de óbitos de pessoas 
indígenas por agressão e/ou 
intervenção legal registrados nos 
municípios correspondentes.

SIM/DataSUS (2023)

Ameaças de garimpeiros
Registro de ameaças ou invasões por 
garimpeiros em TIs.

ISA (2025)

Ameaças de grileiros
Registro de ameaças ou invasões por 
grileiros em TIs.

ISA (2025)

Ameaças de posseiros
Registro de ameaças ou invasões por 
posseiros em TIs.

ISA (2025)
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As variáveis deste bloco operam em 
escalas distintas: os dados do CIMI/
CACI22 e do ISA estão disponíveis dire-
tamente no nível da TI, enquanto as 
variáveis provenientes do DataSUS23

(SIM24 e Sinan25) foram coletadas no 
nível municipal com recorte de raça/
cor indígena, sendo posteriormente 
harmonizadas com as TIs por sobre-
posição territorial.

As variáveis provenientes do Data-
SUS expressam violências interpes-
soais e letais. A utilização do recorte 
por raça/cor indígena permite identi-
ficar os impactos específicos sofridos 
por esse grupo, distinguindo-os da 
média populacional dos municípios 
sobrepostos. Embora apresentem 
subnotificação e inconsistência no 
preenchimento do campo raça/cor, 
sua inclusão foi considerada priori-
tária por permitir identificar padrões 
diferenciados de vitimização de pes-
soas indígenas. A variável Óbitos 
causados por agressão e interven-

22 A CACI (Cartografia de Ataques Contra Indíge-
nas) é uma plataforma digital de mapeamento 
georreferenciado desenvolvida em 2016 por ini-
ciativa conjunta da InfoAmazônia, do Armazém 
Memória e da Fundação Rosa Luxemburgo, e ad-
ministrada desde então pelo Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi). A palavra caci significa “dor” na 
língua Guarani. A plataforma sistematiza e geor-
referencia os registros de assassinatos e ataques 
contra indígenas compilados a partir de 1985, ten-
do como fontes principais o Relatório Violência 
Contra os Povos Indígenas no Brasil, publicado 
anualmente pelo Cimi, e o Conflitos no Campo, da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT). Os registros in-
cluem informações sobre o povo indígena, a Terra 
Indígena ou município de ocorrência, o contexto e 
a data do evento. A plataforma está disponível em: 
caci.cimi.org.br.

23 Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde

24 SIM – Sistema de Informações sobre Mortalidade.
25 Sinan – Sistema de Informação de Agravos de No-

tificação.

ção legal indígenas26 reúne os regis-
tros de óbitos de 2023 para uma série 
de CIDs relacionados a agressão ou 
intervenção legal. As notificações de 
agravos do Sinan são do ano de 2025 
e envolvem casos de assédio sexual, 
estupro e espancamento. 

A variável Ataques contra indígenas
reúne registros sistematizados pelo 
CIMI/CACI (2024), refletindo episódios 
de agressão e conflito territorial não 
necessariamente captados pelos sis-
temas de saúde ou segurança públi-
ca. Por ser construída a partir de mo-
nitoramento institucional específico 
voltado à questão indígena, constitui 
um registro complementar às fontes 
administrativas oficiais, ampliando a 
cobertura de eventos que frequen-
temente permanecem fora dos siste-
mas convencionais de notificação.

26 Óbitos causados por agressão e intervenção le-
gal, conforme Classificação Internacional de Do-
enças (CID-10). Foram considerados as seguintes 
classificações: X85-Y09 (agressões) e Y35-Y36 
(intervenção legal). Incluem-se, portanto: X85 – 
agressão por meio de drogas, medicamentos e 
substâncias biológicas; X86 – agressão por subs-
tâncias corrosivas; X87 – agressão por pesticidas; 
X88 – agressão por gases e vapores; X89 – agressão 
por outros produtos químicos e substâncias no-
civas especificadas; X90 – agressão por produtos 
químicos e substâncias nocivas não especificadas; 
X91 – agressão por enforcamento, estrangulamen-
to ou sufocação; X92 – agressão por afogamento e 
submersão; X93 – agressão por disparo de arma de 
fogo de mão; X94 – agressão por disparo de arma 
de fogo de maior calibre; X95 – agressão por dis-
paro de outra arma de fogo ou não especificada; 
X96 – agressão por material explosivo; X97 – agres-
são por fumaça, fogo e chamas; X98 – agressão por 
vapor, água quente, gases ou objetos quentes; X99 
– agressão por objeto cortante ou penetrante; Y00 
– agressão por objeto contundente; Y01 – agressão 
por projeção de um lugar elevado; Y02 – agressão 
por colocação da vítima diante de objeto em mo-
vimento; Y03 – agressão por impacto de veículo 
a motor; Y04 – agressão por força corporal; Y05 
– agressão sexual mediante força física; Y06 – ne-
gligência e abandono; Y07 – outras síndromes de 
maus-tratos; Y08 – agressão por outros meios es-
pecificados; Y09 – agressão por meios não especi-
ficados; Y35 – intervenção legal; e Y36 – operações 
de guerra.
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As variáveis de ameaças foram obti-
das a partir do levantamento do ISA 
(2025), por meio do mesmo procedi-
mento de web scraping das fichas 
territoriais individuais descrito na 
seção de Organização Territorial, e 

traduzem vetores de risco territorial 
contínuo com tipologia por tipo de 
ator. Para este Índice, foram prioriza-
das as ameaças por grileiro, garim-
peiro e posseiro.

FIGURA 15
Quantidades de Terras Indígenas com vetores de ameaça 
identificados (dados por vetor)

Fonte: ISA (2025)
Elaboração própria. 
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Essas informações são fundamentais 
para dimensionar o grau de exposi-
ção à violência direta e estrutural dos 

povos indígenas, funcionando como 
indicadores de fragilidade da prote-
ção institucional sobre as TIs.

Indícios de Atividades Ilícitas

As variáveis reunidas neste bloco 
buscam captar indícios de exposição 
das TIs a dinâmicas potencialmente 
ilícitas e a economias irregulares, ex-
pressando o grau de influência que 
essas atividades podem exercer so-
bre o território e seu entorno. A deno-

minação “indícios” reflete uma esco-
lha metodológica: os dados disponí-
veis permitem identificar padrões de 
proximidade e exposição, mas não 
confirmar diretamente a natureza ilí-
cita de cada ocorrência.
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A variável Rota do Solimões foi cons-
truída por meio de análise espacial 
e identifica TIs situadas ao longo do 
corredor fluvial do rio Solimões, reco-
nhecido pela literatura como rota es-
tratégica associada ao tráfico de dro-
gas na Amazônia (Cdesc, 2025; Cou-
to, 2024). Foi realizado o cruzamento 
entre os polígonos das TIs e a cama-
da hidrográfica e logística produzida 
pela ANA (2012) e pela Funai (2025), 
considerando os seguintes corpos 

hídricos: rios Abunã, Acre, Amazonas, 
Caquetá, Envira, Içá, Japurá, Javari, 
Juruá, Madeira, Mamoré, Negro, Pu-
rus, Tarauacá, Uaupés e Xié (Pereira; 
Pucci; Soares, 2024). A variável é ope-
racionalizada como indicador binário 
(1 = dentro da rota / 0 = fora) e não 
afirma que as TIs situadas nessa rota 
estão envolvidas em atividades ilíci-
tas, mas sinaliza maior exposição a 
um contexto logístico de risco.

TABELA 7
Variáveis do tema Indícios de Atividades Ilícitas por nome, 
descrição e fonte

Fonte: ANA (2012), Funai (2025) MapBiomas (2023), FBSP; Instituto Mãe Crioula (2024), MJSP/Obid (2025)

NOME DA 
VARIÁVEL

DESCRIÇÃO FONTE

Rota do 
Solimões

Indica se a Terra Indígena está localizada na 
chamada Rota do Solimões, corredor logístico 
estratégico associado ao tráfico de drogas e à 
movimentação ilícita na Amazônia.

ANA (2012); Funai (2025)

Pista de 
pouso ilegal 
dentro da TI

Quantidade de pistas de pouso não registradas 
na ANAC localizadas dentro dos limites das TIs.

MapBiomas (2023)

Presença 
de facções 
próximas

Quantidade estimada de facções criminosas 
com atuação nos municípios que se sobrepõem 
às TIs.

FBSP; Instituto Mãe 
Crioula (2024)

Apreensões 
de maconha

Quantidade, em gramas, de maconha 
apreendida pela Polícia Federal na circunscrição 
correspondente à TI.

MJSP/Obid (2025)

Apreensões 
de cocaína

Quantidade, em gramas, de cocaína 
apreendida pela Polícia Federal na circunscrição 
correspondente à TI.

MJSP/Obid (2025)

Apreensões 
de skunk

Quantidade, em gramas, de skunk apreendida 
pela Polícia Federal na circunscrição 
correspondente à TI.

MJSP/Obid (2025)
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A variável Pistas de pouso registra a 
quantidade de pistas de pouso não 
registradas na Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) localizadas den-
tro dos limites das TIs. A ausência de 
registro formal é um indício de irre-
gularidade, uma vez que pistas não 
regularizadas estão frequentemen-
te associadas à logística de extração 
ilegal de recursos e ao transporte de 
ilícitos, embora os dados disponíveis 
não permitam confirmar o uso espe-
cífico de cada pista identificada.

A variável Presença de facções ex-
pressa o número de organizações 
criminosas com atuação registrada 
nos municípios sobrepostos às TIs. 
A variável foi harmonizada a partir 
de levantamentos do FBSP e do IMC 
(2024), priorizando a identificação 
do número de facções com presen-
ça ativa por município. Nos casos em 
que uma TI abarca múltiplos municí-
pios, foi adotado o valor máximo ob-
servado. Trata-se de um indicador de 
contexto territorial, não de presença 
direta dentro das TIs.

FIGURA 16
Rios considerados para a variável Rota do Solimões

Fonte: ANA (2012), Funai (2025), Pereira; Pucci; Soares (2024)
Elaboração própria.
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As variáveis de apreensão de drogas 
derivam dos registros de apreensões 
da PF e devem ser interpretadas 
como indicadores de produtividade 
policial27 e de intensidade do merca-
do ilícito nas circunscrições regionais 
associadas a cada TI, não como medi-
da de atividade ilícita dentro dos terri-
tórios indígenas. Os dados referem-se 
a 2023, último período com informa-
ções públicas disponíveis no momen-
to do estudo, e foram associados às 
TIs por meio da circunscrição da PF 
correspondente. Essa correspondên-
cia espacial é aproximada: as apreen-
sões não ocorreram necessariamente 
dentro das TIs, mas refletem o volume 
de circulação de drogas na região em 
que cada território está inserido. As 

27 Cabe também destacar que as apreensões poli-
ciais representam uma fração do que as organiza-
ções criminosas traficam.

três substâncias foram mantidas de 
forma desagregada maconha, cocaí-
na e skunk, por refletirem dinâmicas 
distintas de mercado e rotas de tráfi-
co na Amazônia.

Juntas, essas variáveis compõem um 
conjunto de indícios sobre a exposi-
ção de territórios indígenas a dinâmi-
cas potencialmente ilícitas, captando 
a intersecção entre infraestruturas ir-
regulares, presença de organizações 
criminosas e contextos logísticos de 
risco. Por representarem processos 
dinâmicos e de difícil observação di-
reta, suas interpretações devem con-
siderar as limitações temporais e as 
incertezas de detecção inerentes às 
fontes utilizadas.

Renda e Moradia

As variáveis que compõem a dimen-
são Renda e Moradia mensuram as 
condições socioeconômicas e mate-
riais dos povos indígenas, sendo im-
portantes para refletir sobre o grau 

de privação. O conjunto captura as-
pectos de desigualdade econômica, 
infraestrutura domiciliar e inclusão 
institucional.
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É importante destacar que as variá-
veis deste bloco operam em escalas 
distintas: gap de renda, domicílios 
com rede de água, domicílios com ba-
nheiro e crianças sem registro são cal-
culadas diretamente no nível da TI a 
partir dos setores censitários inciden-
tes, enquanto as variáveis de famílias 
indígenas no Cadastro Único (CadÚ-
nico) e beneficiárias do Bolsa Família 
foram coletadas no nível municipal 
com recorte de pertencimento indí-
gena, sendo harmonizadas com as TIs 
por sobreposição territorial.

A variável Gap de renda mede o des-
nível de renda entre os setores cen-
sitários localizados dentro das TIs e 
os municípios que os abarcam, per-
mitindo identificar disparidades in-
traterritoriais. Valores mais elevados 
representam maior desigualdade 
de inserção econômica e, portan-
to, maior vulnerabilidade relativa. O 
cálculo do indicador baseou-se na 
diferença entre o rendimento médio 
municipal e o rendimento médio dos 
setores censitários situados no inte-
rior das TIs. Reconhece-se, contudo, 

TABELA 8
Variáveis do tema Renda e Moradia por nome, descrição e fonte

Fonte: IBGE (2023), MDS (2025a, 2025b)

NOME DA 
VARIÁVEL

DESCRIÇÃO FONTE

Gap de renda

Diferença entre o rendimento médio mensal 
das pessoas responsáveis pelos domicílios 
particulares nos setores censitários dentro 
das TIs e a média dos municípios sobrepostos, 
medida em reais (R$).

IBGE (Censo 
2022); elaboração 
própria

Domicílios com 
rede de água

Percentual de domicílios de pessoas indígenas 
residentes em TIs abastecidos pela rede geral de 
água.

IBGE (Censo 2022)

Domicílios que 
possuem banheiro

Percentual de domicílios de pessoas indígenas 
residentes em TIs que possuem banheiro ou 
sanitário de uso exclusivo.

IBGE (Censo 2022)

Famílias indígenas 
na faixa de pobreza 
do CadÚnico

Quantidade de famílias indígenas inscritas no 
Cadastro Único com renda per capita mensal 
de até meio salário mínimo (faixas de pobreza e 
baixa renda) nos municípios sobrepostos às TIs.

MDS (2025a)

Famílias indígenas 
que recebem Bolsa 
Família

Quantidade de famílias indígenas beneficiárias 
do Programa Bolsa Família, nos municípios 
sobrepostos às TIs.

MDS (2025b)

Crianças até cinco 
anos sem registro

Percentual de crianças indígenas de até cinco 
anos residentes em TIs sem registro civil de 
nascimento.

IBGE (Censo 2022)
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que a renda monetária é uma medi-
da parcial das condições de vida dos 
povos indígenas, uma vez que parte 
significativa das economias territo-
riais opera fora do mercado formal. 
Nesse sentido, a variável captura 
prioritariamente a dimensão de ex-
clusão do mercado e de acesso a re-
cursos monetários, não a totalidade 
das condições de bem-estar.

As variáveis sobre domicílios expres-
sam o acesso a infraestrutura básica 
de saneamento, elemento essencial 
para avaliar as condições de vida e 
sanitárias das famílias indígenas. 
Ambas representam o percentual 
de domicílios indígenas com acesso 
à rede geral de abastecimento de 
água e com banheiro ou sanitário 
de uso exclusivo. Esses indicadores 
evidenciam desigualdades históri-
cas na provisão de serviços públicos 
essenciais, refletindo a presença ou 
ausência do Estado na manutenção 
de direitos fundamentais.

As variáveis sobre famílias indígenas 
informam a quantidade de famí-
lias indígenas inscritas no Cadastro 
Único (CadÚnico) em situação de 

pobreza ou beneficiárias do Progra-
ma Bolsa Família. Embora sujeitas 
a subcobertura, especialmente em 
regiões de difícil acesso, essas bases 
constituem os principais registros 
públicos de monitoramento da vul-
nerabilidade socioeconômica no país 
e oferecem evidências diretas sobre 
a dependência de políticas de trans-
ferência de renda e proteção social 
entre os povos indígenas.

Por fim, a variável Crianças até cin-
co anos sem registro expressa o per-
centual de crianças indígenas com 
até essa idade sem registro civil de 
nascimento. Essa variável representa 
uma dimensão simbólica e institu-
cional da exclusão, indicando terri-
tórios onde o direito à identidade e à 
cidadania básica ainda não é plena-
mente garantido.

Em conjunto, as variáveis dessa di-
mensão traduzem desigualdades 
de renda, moradia e acesso a servi-
ços básicos, auxiliando na identifica-
ção de territórios onde a fragilidade 
socioeconômica amplia a exposição 
a dinâmicas de risco e vulnerabiliza-
ção territorial.

Educação

A dimensão Educação reflete as 
condições de acesso, permanência 
e qualidade do ensino, compondo o 
eixo de sensibilidade social e institu-
cional do índice. As variáveis utiliza-
das foram selecionadas por sua capa-

cidade de evidenciar desigualdades 
estruturais no sistema educacional 
e de expressar, de forma territoriali-
zada, os desafios enfrentados pelas 
escolas indígenas situadas em TIs.
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A variável Taxa de alfabetização in-
dica o percentual de pessoas indíge-
nas de 15 anos ou mais consideradas 
alfabetizadas. Trata-se de um indi-
cador básico de capital educacional 
e de inclusão social, capaz de sinte-
tizar os efeitos cumulativos do aces-
so desigual à educação formal. Os 
valores foram calculados a partir da 
autodeclaração de alfabetização dos 
residentes em setores censitários in-
cidentes sobre as TIs, permitindo a 
comparação direta entre territórios. 
Para ilustrar a heterogeneidade en-
tre territórios, 28 TIs apresentam taxa 
de alfabetização abaixo de 50%, en-

quanto 400 possuem taxa igual ou su-
perior a 75%.

As variáveis de distorção idade-série re-
fletem o percentual de estudantes com 
idade superior à esperada para o ano 
ou etapa cursada, sendo reconhecidas 
como indicadores de atraso escolar e 
de fragilidade nas trajetórias educacio-
nais. Nas TIs, tais índices assumem re-
levância particular, pois revelam tanto 
as barreiras de acesso e permanência 
quanto os impactos de deslocamentos 
territoriais, carência de infraestrutura e 
ausência de políticas pedagógicas cul-
turalmente adequadas.

TABELA 9
Variáveis do tema Educação por nome, descrição e fonte

Fonte: IBGE (2023), Inep (2025a, 2025b)

NOME DA VARIÁVEL DESCRIÇÃO FONTE

Taxa de alfabetização
Taxa de alfabetização de pessoas 
indígenas de 15 anos ou mais residentes 
em TIs.

IBGE (Censo 2022)

Distorção idade-série EF
Taxa de distorção idade-série no 
Ensino Fundamental (EF) para escolas 
localizadas dentro das TIs.

Inep (2025a)

Distorção idade-série EM
Taxa de distorção idade-série no Ensino 
Médio (EM) para escolas localizadas 
dentro das TIs.

Inep (2025a)

Taxa de abandono EF
Taxa de abandono escolar no Ensino 
Fundamental (EF) em escolas situadas 
dentro das TIs.

Inep (2025b)

Taxa de abandono EM
Taxa de abandono escolar no Ensino 
Médio (EM) em escolas situadas dentro 
das TIs.

Inep (2025b)
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As variáveis de taxa de abandono ex-
pressam a interrupção dos vínculos 
escolares e são sensíveis às dinâmi-
cas sociais e econômicas locais, in-
cluindo fatores como insegurança 
alimentar, distância entre domicílio e 
escola e inserção precoce em ativida-
des produtivas.

As informações do Inep (2025a; 
2025b) foram processadas conside-
rando apenas as escolas georrefe-
renciadas dentro dos limites das TIs 
oficialmente delimitadas pela Funai 
(2025). Nos casos em que não ha-
via escolas registradas no interior 
das TIs, as variáveis foram mantidas 
como dados ausentes informados, 

sem imputação, a fim de preservar a 
transparência e a coerência territorial 
do índice.

Em conjunto, os indicadores edu-
cacionais utilizados revelam os di-
ferentes níveis de desigualdade e 
exclusão escolar que afetam os po-
vos indígenas, especialmente nas 
regiões mais isoladas e de menor 
presença estatal. Essa dimensão 
evidencia a relação entre o déficit 
educacional e a baixa capacidade 
adaptativa comunitária, demons-
trando como fragilidades na educa-
ção formal limitam a capacidade de 
navegação institucional e a resposta 
coletiva frente a pressões externas.

FIGURA 17
Comparação entre a distorção idade-série encontrada nas escolas 
dentro de Terras Indígenas com os resultados gerais do Brasil, 2024

*A figura deve ser lida por exemplo no caso do ensino fundamental, que 10% das pessoas estudantes no Brasil urbano 
não cursam a série adequada para sua faixa etária, tendo esse indicador sendo quatro vezes maior para TIs.
Fonte: Inep (2025a)
Elaboração própria.
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Saúde

nadas de modo a representar, simul-
taneamente, o estado nutricional da 
população e a incidência de agravos 
e eventos críticos de mortalidade.

A dimensão Saúde28 reúne indicado-
res de condições nutricionais e agra-
vos epidemiológicos, compondo um 
eixo central de sensibilidade e vulne-
rabilidade física e social dos povos 
indígenas. As variáveis foram selecio-

28 Os dados da Secretaria de Saúde Indígena (Sesai/
MS) foram considerados durante o processo de 
seleção de variáveis. No entanto, as bases públi-
cas disponíveis não puderam ser compatibilizadas 
com a malha de TIs da Funai por ausência do códi-
go identificador territorial no período de elabora-
ção do estudo, o que inviabilizou sua incorporação 
ao índice.

TABELA 10
Variáveis do tema Saúde por nome, descrição e fonte

Fonte: SIM/DataSUS (2023), Sinan/DataSUS (2025), Sisvan/DataSUS (2025)

NOME DA VARIÁVEL DESCRIÇÃO FONTE

Crianças com baixo 
peso

Percentual de crianças indígenas menores de 
cinco anos classificadas como Abaixo do Peso 
ou Muito Abaixo do Peso.

Sisvan/MS (2025)

Adolescentes com 
baixo peso

Percentual de adolescentes indígenas em 
estado de Magreza ou Magreza Acentuada.

Sisvan/MS (2025)

Óbitos abaixo de 5 
anos

Número de óbitos de crianças indígenas 
menores de cinco anos registrados nos 
municípios sobrepostos às TIs.

SIM/DataSUS 
(2023)

Óbitos por 
desnutrição

Número de óbitos de indígenas por 
desnutrição registrados nos municípios 
sobrepostos às TIs.

SIM/DataSUS 
(2023)

Óbitos maternos
Número de óbitos maternos de mulheres 
indígenas registrados nos municípios 
correspondentes.

SIM/DataSUS 
(2023)

Suicídios
Número de suicídios de pessoas indígenas 
registrados nos municípios sobrepostos às TIs.

SIM/DataSUS 
(2023)

Casos de sífilis 
adquirida

Número de casos de sífilis adquirida entre 
indígenas nos municípios sobrepostos às TIs.

Sinan/DataSUS 
(2025)

Casos de 
contaminação por 
metais pesados

Número de casos de contaminação por metais 
pesados registrados entre indígenas nos 
municípios sobrepostos às TIs.

Sinan/DataSUS 
(2025)
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Todas as variáveis desta dimensão 
foram coletadas no nível municipal 
com recorte de raça/cor indígena, 
sendo harmonizadas com as TIs por 
sobreposição territorial. A utilização 
desse recorte assegura que as análi-
ses reflitam condições de saúde es-
pecíficas dos povos indígenas, ainda 
que se reconheçam as limitações as-
sociadas à subnotificação e à incon-
sistência no preenchimento desse 
campo nos registros administrativos.

As variáveis nutricionais, provenien-
tes do Sistema de Vigilância Alimen-
tar e Nutricional (Sisvan/MS, 2025), 
registram o percentual de crianças e 
adolescentes indígenas classificados 
com baixo peso ou magreza acentu-
ada, podendo indicar situações de 
insegurança alimentar. Reconhe-
ce-se que as causas da insegurança 
alimentar entre povos indígenas são 
multifatoriais e complexas, envolven-
do desde pressões territoriais e am-
bientais até a desestruturação de sis-
temas tradicionais de produção de 
alimentos, o que torna inadequada 
qualquer interpretação reducionista 
desses indicadores.

Os indicadores de mortalidade ex-
pressam eventos críticos de vulnera-
bilidade em saúde. A variável Óbitos 
abaixo de 5 anos registra o número 
de óbitos de crianças indígenas me-
nores de cinco anos, indicador de 
mortalidade na infância, distinto da 
mortalidade infantil, que se restringe 
ao primeiro ano de vida. Os Óbitos 
por desnutrição e os Óbitos mater-
nos complementam esse quadro, 
captando dimensões de privação nu-

tricional e de atenção ao pré-natal e 
ao parto. A variável Suicídios registra 
os óbitos de pessoas indígenas por 
essa causa e deve ser interpretada à 
luz de sua especificidade analítica: a 
literatura científica documenta que 
o suicídio indígena está frequente-
mente associado a processos de per-
da territorial, violência e desintegra-
ção comunitária, não se reduzindo a 
uma dimensão individual de saúde 
mental (CIMI, 2024).

As variáveis de sífilis adquirida e 
contaminação por metais pesados
foram incluídas como indicadores 
de exposição epidemiológica. A pri-
meira capta a incidência de doença 
infecciosa de transmissão evitável, 
associada a falhas de prevenção e 
assistência. A segunda indica a ocor-
rência de contaminações por metais 
pesados, associadas à proximidade 
de atividades de garimpo e degrada-
ção ambiental.

Em conjunto, as variáveis desta di-
mensão revelam a profundidade 
das desigualdades sanitárias que 
atingem os povos indígenas, com-
binando vulnerabilidades nutricio-
nais e efeitos diretos da exposição a 
ambientes degradados e violentos. 
Esses indicadores sintetizam a alta 
sensibilidade epidemiológica que 
caracteriza parte significativa das TIs, 
justificando a inclusão da dimensão 
saúde como componente estrutu-
rante do Índice.

Ao todo, o Índice incorpora 41 variá-
veis distribuídas em sete dimensões 
temáticas: organização territorial, de-
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gradação ambiental, ameaças e vio-
lência, indícios de atividades ilícitas, 
renda e moradia, educação e saúde. 
Essa estrutura reflete a natureza mul-
tidimensional da vulnerabilização ter-
ritorial, combinando indicadores de 
exposição direta a dinâmicas de risco, 
de sensibilidade social e de capacida-
de adaptativa das comunidades indí-
genas. A seleção final resultou de um 

processo criterioso de avaliação da 
qualidade, completude e compatibili-
dade territorial dos dados disponíveis, 
bem como da coerência entre cada 
variável e o marco conceitual adota-
do. Os procedimentos de normaliza-
ção, agregação e ponderação aplica-
dos a esse conjunto de variáveis são 
detalhados na seção metodológica a 
seguir. 





5. METODOLOGIA



ÍN
D

IC
E

 D
E

 V
U

LN
E

R
A

B
IL

ID
A

D
E

 A
O

 C
R

IM
E

 O
R

G
A

N
IZ

A
D

O
: T

E
R

R
IT

Ó
R

IO
S 

IN
D

ÍG
E

N
A

S

90

O capítulo de metodologia busca 
descrever o processo de construção 
do Índice em termos institucionais e 

estatísticos, assim como apresentar 
definições e escolhas metodológi-
cas realizadas.

5.1 ETAPAS 
INSTITUCIONAIS

Após debate sobre a proposta do 
Índice em conjunto com a Senad/
MJSP, na forma como deve atender 
a política nacional sobre drogas e so-
bre o que se buscava expressar por 
meio deste presente estudo, foram 
realizadas rodadas de diálogo com 
atores institucionais no intuito de co-
letar boas práticas, aprender proces-
sos e colocar a proposta em espaços 
de debate aberto e profícuo.

Essas etapas institucionais não tive-
ram caráter deliberativo sobre os re-
sultados do Índice, nem implicaram 
interferência direta nos procedimen-
tos estatísticos de mensuração. Seu 
papel metodológico consistiu em 
qualificar o desenho conceitual do 

Índice, testar a coerência entre o mar-
co teórico adotado e as possibilida-
des empíricas de mensuração, bem 
como identificar riscos interpretati-
vos e operacionais associados ao uso 
público do indicador. Dessa forma, os 
diálogos institucionais funcionaram 
como instâncias de validação concei-
tual e de alinhamento metodológico, 
sem substituir ou condicionar as de-
cisões técnicas subsequentes. Cabe 
ainda registrar que o Índice é conce-
bido como um instrumento vivo, su-
jeito a aprimoramentos metodológi-
cos e atualizações em edições futuras, 
estando aberto ao recebimento de 
contribuições e sugestões por parte 
de instituições parceiras, pesquisado-
res e demais interessados.

5.1.1 Reuniões técnicas com especialistas e 
instituições parceiras

Desde dezembro de 2024, o Cdesc 
iniciou um ciclo de diálogos técni-
cos com instituições e pesquisadores 
com reconhecida atuação nas áreas 
de políticas públicas, desenvolvimen-
to social e estudos populacionais, 

com o objetivo de colher percepções 
sobre a concepção e a validade da 
proposta de criação de um Índice de 
Vulnerabilidade ao Crime Organiza-
do – Territórios Indígenas.

5. METODOLOGIA
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Participaram dessas discussões repre-
sentantes do Ipea, do Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância (Unicef), 
da Global Initiative against Transna-
tional Organized Crime (GI-TOC), Se-
sai/MS, FBSP, além de pesquisadores 
do Centro de Desenvolvimento e Pla-
nejamento Regional da UFMG (Cede-
plar) e do Núcleo de Estudos de Po-
pulação da Unicamp (Nepo).

Essas reuniões técnicas possibilita-
ram o aprimoramento conceitual do 
produto, a coleta de aprendizados 
oriundos das experiências dessas ins-
tituições na construção de índices e o 
alinhamento da proposta a práticas 
metodológicas consolidadas. As con-
tribuições apresentadas auxiliaram 
na definição de variáveis, estratégias 
de mensuração e delimitação das di-
mensões que orientam a estrutura 
metodológica do Índice, reforçando 
seu potencial de aplicação no plane-
jamento e na formulação de políti-
cas públicas voltadas à proteção dos 
povos indígenas. Também foram va-
liosas as observações acerca dos de-
safios operacionais e dos possíveis 
ruídos a serem enfrentados na con-
solidação e no tratamento dos dados.

Além disso, outras reuniões técnicas 
foram realizadas para apresentação 
de resultados preliminares. A primei-
ra ocorreu em 30 de outubro de 2025, 
com participação de representantes 
do MPI, da Funai, da Casa Civil da 
Presidência da República e de outras 
instituições governamentais. Os re-
sultados foram considerados coeren-
tes com as frentes de trabalho dos 
órgãos indigenistas participantes, re-
forçando a consistência das escolhas 
metodológicas adotadas. 

A segunda reunião técnica, realizada 
em 7 de novembro de 2025, contou 
com participação ampliada, incluin-
do a Secretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), a Fede-
ração dos Povos Indígenas do Mato 
Grosso (Fepoimt), o Projeto Agrovi-
da, organização indígena do alto rio 
Solimões, a Associação das Mulheres 
Indígenas Ticuna (Amit)29 e outras or-
ganizações indígenas. 

Em 5 de dezembro de 2025, foi rea-
lizada uma oficina no Grupo de Tra-
balho Interministerial conduzido 
pela Estratégia Povos Indígenas da 
Senad, com apresentação detalhada 
da construção do Índice e coleta de 
novos subsídios.

Em abril de 2026, a Senad apresen-
tou o Índice no Acampamento Terra 
Livre (ATL), em Brasília, maior mobi-
lização indígena anual do país, orga-
nizada pela Articulação dos Povos In-
dígenas do Brasil (Apib). A edição de 
2026 teve como tema “Nosso futuro 
não está à venda: a resposta somos 
nós” e reuniu lideranças de todas as 
regiões em torno da defesa territo-
rial, da demarcação de terras e do 
enfrentamento a ameaças como ga-
rimpo e mineração em Terras Indíge-
nas. A apresentação do Índice ocor-
reu em 7 de abril, em dois momen-
tos: na Tenda Principal, em exposição 
ampla sobre as políticas conduzidas 
pela secretaria; e na Tenda Memória, 
em espaço dedicado à apresenta-

29 A referência às instituições e organizações partici-
pantes diz respeito à sua participação em reuniões 
técnicas de apresentação e escuta no âmbito do 
processo de elaboração do Índice, não devendo 
ser interpretada como chancela institucional, va-
lidação metodológica integral ou endosso aos re-
sultados do estudo.
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ção detalhada da ferramenta, com 
consulta aos resultados pelo aplicati-
vo e escuta de lideranças indígenas 
presentes. Essa etapa constituiu mo-
mento particularmente significativo 

do processo, por permitir o confronto 
direto entre os resultados do Índice e 
as experiências territoriais relatadas 
pelas próprias lideranças.

5.1.2 Reunião técnica com UNODC

O Cdesc também realizou uma reu-
nião técnica com a sede do UNODC 
em Viena, envolvendo o Research 
and Analysis Branch (RAB), setor res-
ponsável por definir padrões meto-
dológicos e assegurar a qualidade e a 
consistência dos produtos de pesqui-
sa da organização. O encontro foi es-
pecialmente relevante, pois as contri-
buições da equipe da sede do UNO-
DC ofereceram segurança conceitual 
e metodológica às definições adota-
das e às estratégias implementadas 
no desenvolvimento do produto.

As contribuições recebidas foram 
incorporadas de maneira técnica, 
orientando principalmente a delimi-
tação das dimensões analíticas, a de-
finição de estratégias de mensura-
ção compatíveis com a disponibilida-
de e a qualidade dos dados, e a for-
ma de apresentação e interpretação 

pública dos resultados. As escolhas 
estatísticas fundamentais, tais como 
normalização, agregação, pondera-
ção e estrutura do Índice, permane-
ceram ancoradas em critérios meto-
dológicos previamente definidos, as-
segurando o compromisso técnico, a 
consistência e a comparabilidade do 
produto final.

Em 11 de março de 2026, o índice 
foi apresentado à comunidade in-
ternacional durante a 69ª Sessão da 
Comissão de Entorpecentes das Na-
ções Unidas (CND), em Viena, pelo 
UNODC Brasil e pela Senad/MJSP. 
A apresentação na CND representa 
um marco de reconhecimento in-
ternacional da iniciativa, inserindo o 
índice no debate multilateral sobre 
vulnerabilidade de populações tra-
dicionais frente ao crime organizado 
transnacional.

5.2 METODOLOGIA DE MENSURAÇÃO

A literatura científica sobre mensu-
ração da vulnerabilidade aponta a 
coexistência de duas grandes abor-
dagens metodológicas: os modelos 
discretos ou categóricos, que classifi-
cam unidades territoriais em grupos 

predefinidos de vulnerabilidade, e os 
modelos contínuos, que represen-
tam a vulnerabilidade em uma es-
cala gradual, permitindo a análise de 
variações relativas entre unidades e 
ao longo do tempo (Price et al., 2025).
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Nos modelos discretos, a definição 
de pontos de corte depende de cri-
térios normativos ou estatísticos, 
como a divisão em quartis, quintis ou 
a adoção de limites pré-definidos de 
exposição e sensibilidade. Embora 
facilitem a comunicação dos resulta-
dos, esses modelos implicam perda 
de informação, uma vez que a varia-
bilidade interna dos dados é conden-
sada em categorias fixas. Além dis-
so, o uso de limiares artificiais pode 
gerar descontinuidades interpretati-
vas, nas quais pequenas diferenças 
entre unidades são amplificadas ou 
invisibilizadas conforme sua posição 
relativa ao ponto de corte, compro-
metendo a sensibilidade das análises 
espaciais e a comparabilidade en-
tre territórios (Price et al., 2025). Por 
exemplo, um modelo discreto que 
divide as TIs em quartis classificaria 
os 25% com maiores scores como 
“alta vulnerabilidade” independente-
mente de quão próximos ou distan-
tes estejam os valores entre si. Uma 
TI com score 0,51 e outra com 0,49 
poderiam ser alocadas em grupos 
distintos, ainda que sua situação em-
pírica seja próxima.

Os modelos contínuos, por sua vez, 
preservam a amplitude da informa-

ção empírica ao representar a vulne-
rabilidade como uma variável inter-
valar, geralmente expressa em escala 
normalizada entre 0 e 1 ou em per-
centis relativos. Essa abordagem tem 
sido adotada em índices recentes de 
vulnerabilidade ambiental e social, 
como o AusEnHealth30, que utilizam 
métricas contínuas para capturar gra-
dientes territoriais e flutuações tem-
porais de risco (Price et al., 2025). Ao 
operar com escalas graduais, esses 
modelos permitem observar não ape-
nas a posição relativa de um território, 
mas também a intensidade e a varia-
ção dos processos de vulnerabilização 
ao longo do tempo e do espaço. Em 
um modelo contínuo, dois territórios 
agrupados numa mesma faixa de vul-
nerabilidade preservam seus scores 
individuais, permitindo leituras mais 
granulares quando necessário.

A mensuração contínua também 
favorece a integração de variáveis 
heterogêneas por meio de proce-
dimentos de normalização e agre-
gação que preservam a proporcio-
nalidade entre os componentes. A 
agregação de indicadores em uma 
métrica contínua possibilita análises 
comparativas robustas, sem impor 
rupturas artificiais entre unidades 

30 AusEnHealth (Australian Environmental Health) 
é uma plataforma digital nacional australiana de 
suporte à decisão em saúde ambiental, desenvol-
vida como um Strategic Planning Digital Twin
que permite aos usuários acessar, visualizar e ana-
lisar dados, relatórios e modelos de saúde ambien-
tal, com ferramentas voltadas ao planejamento de 
adaptação climática e à avaliação de vulnerabili-
dade populacional. A plataforma foi concebida 
para comunicar como diferentes regiões são vul-
neráveis ao aumento das temperaturas, eventos 
climáticos extremos, emissões de CO₂ e desigual-
dades sociais, tornando os dados mais transparen-
tes para o público e facilitando a atuação de gesto-
res e formuladores de políticas públicas.
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territoriais. Conforme discutem Price 
et al. (2025), índices contínuos ofe-
recem uma representação sintética, 
porém graduada, do risco populacio-
nal, garantindo maior sensibilidade 
às variações intra e inter-regionais.

Do ponto de vista técnico, a opção 
pelo formato contínuo também mi-
nimiza distorções estatísticas co-
muns a classificações dicotômicas, 
como o agrupamento de unidades 
territorialmente heterogêneas em 
uma mesma categoria e a redução 
da correlação com variáveis externas. 
Essa característica é particularmente 
relevante em análises de vulnerabi-
lidade territorial indígena, nas quais 
pequenas variações na intensidade 
de fatores ambientais, institucionais 
ou associados a dinâmicas ilícitas po-
dem produzir efeitos desproporcio-
nais sobre a capacidade adaptativa 
das comunidades. A escala contínua 
permite captar essas nuances sem 
reduzir a análise a uma dicotomia 
vulnerável/não vulnerável, o que se-
ria conceitualmente incompatível 
com a natureza gradual e relacional 
da vulnerabilidade territorial adota-
da neste estudo.

Além disso, índices contínuos ofere-
cem maior flexibilidade para o mo-
nitoramento longitudinal e para a 
atualização periódica dos dados, uma 
vez que podem ser recalculados sem 
a necessidade de redefinir limiares 
ou categorias. Essa característica é 
coerente com a proposta do Índi-
ce, concebido como instrumento de 
acompanhamento das dinâmicas ter-
ritoriais e de identificação de tendên-
cias de agravamento ou mitigação da 
vulnerabilidade ao longo do tempo. 

Dessa forma, a escolha metodológica 
pelo Índice contínuo fundamenta-se 
em três aspectos principais:

� a preservação da variabilidade 
empírica, evitando a perda de 
informação associada a cortes 
arbitrários;

� a coerência com o marco concei-
tual que compreende a vulnera-
bilidade como fenômeno multi-
dimensional e gradual; e

� a adequação técnica a análises 
espaciais e temporais voltadas à 
identificação de gradientes de 
vulnerabilização entre TIs e em 
diferentes períodos.

Em síntese, o Índice adota uma mé-
trica contínua e relativa, de natureza 
comparativa, que expressa a intensi-
dade e a distribuição da vulnerabili-
dade territorial. Diferentemente de 
um modelo categórico, que define os 
grupos de antemão, o índice contí-
nuo permite que o analista ou gestor 
defina os critérios de agrupamento 
conforme o objetivo: priorizar as 10% 
mais vulneráveis para uma política 
específica, ou identificar todas as TIs 
acima de determinado patamar, por 
exemplo. Essa flexibilidade permite 
que os resultados sejam utilizados 
tanto para fins diagnósticos quanto 
para o monitoramento de políticas 
públicas, sem incorrer nas limitações 
analíticas dos modelos categóricos.

Na sequência da metodologia, passa-
-se do plano conceitual à operaciona-
lização empírica. As variáveis previa-
mente selecionadas são organizadas 
em blocos temáticos, posteriormente 
agregados em dimensões analíticas 
correspondentes aos componentes 
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de exposição, sensibilidade e capaci-
dade adaptativa. A combinação des-
sas dimensões resulta no valor sinté-
tico do Índice, que expressa o grau 
relativo de vulnerabilização territorial 
diante do crime organizado. As se-
ções seguintes detalham as escolhas 

metodológicas específicas, os proce-
dimentos de normalização, a estrutu-
ra de agregação e a composição das 
dimensões, assegurando a tradução 
do marco teórico em uma métrica 
empiricamente verificável e compa-
rável entre TIs e ao longo do tempo.

5.2.1 Escolhas Metodológicas

A construção do Índice baseou-se 
em uma abordagem quantitativa 
com a apresentação dos resultados 
de forma qualitativa. O procedimen-
to seguiu quatro etapas principais: 

tratamento e normalização das va-
riáveis, cálculo de subscores por di-
mensão, agregação dos resultados e 
classificação final.

Normalização das variáveis

Inicialmente, as variáveis brutas fo-
ram submetidas a padronização 
pelo método Min–Max, conforme a 
expressão:

De modo a reescalar todos os in-
dicadores para o intervalo [0, 1], as-
segurando comparabilidade entre 
variáveis de diferentes unidades de 
medida. Variáveis de natureza inver-
sa, isto é, aquelas em que maiores 
valores indicam melhores condições, 
foram invertidas segundo X′′=1−X′X’’ = 
1 - X’X′′=1−X′, de modo que, em todo o 
Índice, valores mais altos representas-
sem uma situação desfavorável. Três 
variáveis operam conceitualmente 
como indicadores de proteção ou ca-

pacidade adaptativa, e não de risco ou 
exposição, sendo que maiores valores 
indicam melhores condições: a fase 
do processo de regularização fundiá-
ria, a quantidade de organizações in-
dígenas e a taxa de alfabetização.

Essa escolha metodológica funda-
menta-se no fato de que o objetivo 
do Índice é medir graus relativos de 
vulnerabilização, e não estabelecer 
um limiar absoluto de risco. Dessa 
forma, optou-se por manter a varia-
bilidade contínua das informações, 
evitando a perda de informação as-
sociada à categorização ou a cortes 
rígidos em cada dimensão. Essa de-
cisão preserva a sensibilidade esta-
tística do Índice e permite captar 
gradientes de vulnerabilidade ao 
longo do espectro territorial.
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Estrutura dimensional e subscores

As variáveis foram organizadas em sete dimensões temáticas, corresponden-
tes a diferentes determinantes:

Degradação 
Ambiental

Renda e 
Moradia

Indícios de 
Atividades Ilícitas

Saúde

Ameaças e 
Violências

Educação

Organização 
Territorial

Para cada dimensão, calculou-se um subscore interno por meio da média aritmé-
tica dos indicadores normalizados pertencentes àquela dimensão:

Onde:

� representa o subscore da dimensão;
�  o número de variáveis componentes.

Os subscores também foram reescalonados entre 0 e 1, assegurando homoge-
neidade de amplitude entre dimensões.

Agregação e ponderação das variáveis

O Índice final foi estimado por meio de score que é a média ponderada das di-
mensões:

, com

Onde:

� representa o valor final do Índice;
�  denota cada dimensão temática incluída na estrutura do Índice;
�  corresponde ao subescore médio obtido para a dimensão d, calculado 

a partir das variáveis normalizadas que a compõem;
� indica o peso relativo atribuído à dimensão no processo de agregação;
� o somatório garante que a ponderação total do Índice seja igual a 1, 

preservando a proporcionalidade entre as dimensões.
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Dessa forma, cada dimensão contri-
bui para o resultado com o mesmo 
peso. A adoção de pesos iguais en-
tre as dimensões fundamenta-se no 
princípio de equanimidade meto-
dológica: na ausência de evidência 
empírica ou teórica que sustente a 
primazia de uma dimensão sobre as 
demais, a atribuição de pesos dife-
renciados introduziria arbitrarieda-
de normativa não justificada. Essa é 
uma prática consolidada na constru-
ção de índices compostos multidi-
mensionais, como o IDH, que atribui 
peso igual às suas três dimensões 
constitutivas (PNUD, 2024), quando 
não há consenso teórico sobre a im-
portância relativa dos componentes. 
Adicionalmente, a igualdade de pe-
sos favorece a transparência inter-
pretativa e viabiliza a decomposição 
dos resultados por dimensão, permi-
tindo identificar quais fatores estru-
turam a vulnerabilidade de cada ter-
ritório sem impor hierarquias a priori.

A robustez das escolhas metodológi-
cas adotadas foi avaliada por meio de 
análises de sensibilidade conduzidas 
durante o processo de construção do 

Índice. Foram testados cenários al-
ternativos de ponderação, incluindo 
esquemas com pesos diferenciados 
entre dimensões de exposição direta 
ao crime organizado e dimensões de 
sensibilidade socioeconômica, além 
do esquema de pesos iguais adota-
do no Índice final. Adicionalmente, 
foram realizados exercícios de inclu-
são e exclusão de variáveis individu-
ais, com o objetivo de identificar o 
impacto de cada componente sobre 
os resultados agregados. Os testes 
indicaram estabilidade na classifica-
ção das TIs entre os cenários avalia-
dos, reforçando a consistência das 
escolhas realizadas. Territórios cujos 
resultados apresentaram maior sen-
sibilidade às variações metodológi-
cas foram identificados e devem ser 
interpretados com cautela adicional. 
De forma mais ampla, ressalta-se 
que o Índice não foi concebido para 
uso isolado: sua leitura é mais qualifi-
cada quando articulada a outras fon-
tes de dados, evidências qualitativas 
e conhecimento territorial situado, 
conforme recomendado ao longo 
deste documento.

Decomposição

Com o objetivo de aprofundar a in-
terpretação dos resultados do Índi-
ce de Vulnerabilidade ao Crime Or-
ganizado – Territórios Indígenas, foi 
realizada uma análise de decompo-
sição do score final por dimensões 
temáticas. Essa etapa não integra o 
processo de cálculo do Índice, cons-
tituindo-se como um procedimento 
analítico complementar, voltado à 

transparência metodológica e à me-
lhor compreensão dos fatores que 
estruturam o resultado observado 
em cada território.

Considerando que o Índice final é 
obtido a partir da agregação das di-
mensões temáticas por média sim-
ples com pesos iguais, a decomposi-
ção permite desagregar o resultado 
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sintético e identificar de que forma 
cada dimensão participa da compo-
sição do score final de um território 
específico. Embora todas as dimen-
sões possuam o mesmo peso formal 
no processo de agregação, seus valo-
res empíricos variam entre territórios, 
o que faz com que determinadas di-
mensões exerçam maior influência 
relativa no resultado agregado.

Para esse fim, adotou-se uma aborda-
gem de composição interna do score 
agregado: partindo do valor final do 
Índice, estima-se a contribuição ab-
soluta de cada dimensão, correspon-
dente ao seu subscore ponderado 
pelo peso atribuído, e a contribuição 
relativa, calculada como a razão entre 
essa contribuição e o score total, ex-
pressa em termos percentuais. Essa 
abordagem responde à seguinte 
questão: quais dimensões mais con-
tribuem para a formação do resul-
tado final de determinado território?
Do ponto de vista interpretativo, uma 
dimensão que responda por parce-
la elevada do score total constitui o 
principal componente explicativo do 
resultado observado naquele terri-
tório, independentemente de estar 
associada a níveis mais altos ou mais 
baixos de vulnerabilidade. Em termos 
práticos, essa abordagem possibilita 
identificar, para cada território, quais 
dimensões estruturam seu nível de 
vulnerabilização; distinguir fatores 
estruturais recorrentes daqueles que 
assumem maior peso relativo em 
contextos específicos; apoiar análises 
comparativas sem recorrer a ranque-

amentos diretos; e subsidiar leituras 
qualitativas e diagnósticos territoriais 
mais contextualizados.

Reconhece-se que o score agre-
gado do Índice expressa o grau de 
vulnerabilização territorial em senti-
do amplo, reunindo dimensões que 
operam em lógicas distintas. Algu-
mas dimensões, como degradação 
ambiental, indícios de atividades ilí-
citas e ameaças e violências, captam 
exposição mais direta a dinâmicas 
associadas ao crime organizado. Ou-
tras, como saúde, educação e renda 
e moradia, mensuram condições de 
sensibilidade social que ampliam 
a vulnerabilidade do território, mas 
não estão vinculadas diretamente 
à presença ou à atuação de organi-
zações criminosas. Essa distinção 
é metodologicamente relevante: 
territórios com scores elevados de-
correntes predominantemente de 
fragilidades socioeconômicas es-
truturais requerem interpretações 
e respostas diferentes daqueles 
em que o resultado é impulsionado 
por dimensões de exposição direta.
A decomposição permite, portanto, 
qualificar o score agregado e evitar 
leituras que equiparem vulnerabili-
dades de natureza distinta, contri-
buindo para um uso mais responsá-
vel e contextualizado dos resultados.

Por exemplo, a utilidade analítica 
dessa distinção pode ser ilustrada 
pela comparação entre duas TIs clas-
sificadas no grupo de alta vulnerabi-
lidade: Kayapó e Vale do Javari.
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Embora ambas integrem o mesmo 
estrato, suas decomposições revelam 
perfis estruturalmente distintos. No 
caso da TI Kayapó, a vulnerabilidade 
é estruturada predominantemente 
pela degradação ambiental (38,8%) 
e pelas ameaças e violências (24,1%), 
refletindo uma situação de pressão 
territorial intensa e conflito direto so-
bre o território. Já na TI Vale do Javari, 
o resultado é determinado principal-
mente pela organização territorial 
(26,6%) e pelos indícios de ativida-
des ilícitas (22,9%), sugerindo uma 
vulnerabilidade de natureza mais 
institucional e logística, associada à 
fragilidade da organização interna e 
à exposição a dinâmicas do crime or-
ganizado na região de fronteira. Essa 

diferença tem implicações diretas 
para o desenho de políticas públicas: 
enquanto a TI Kayapó, segundo os 
dados disponíveis, demanda respos-
tas voltadas ao controle ambiental e 
à proteção contra invasões, a TI Vale 
do Javari requer atenção prioritária à 
consolidação fundiária e ao enfren-
tamento de fluxos ilícitos transfron-
teiriços.

Dessa forma, a decomposição refor-
ça o caráter diagnóstico do Índice, 
contribuindo para a transparência 
metodológica e para o uso respon-
sável dos resultados na formulação, 
priorização e monitoramento de po-
líticas públicas. 

TABELA 11
Exemplo da decomposição do resultado de duas terras indígenas 
que tiveram o resultado geral de alta vulnerabilidade

Fonte: IVCO – Terras Indígenas (2025)

DIMENSÕES KAYAPÓ VALE DO JAVARI

Degradação ambiental 38,8% 5,5%

Organização territorial 4,6% 26,6%

Ameaças e violências 24,1% 8,3%

Indícios de atividades ilícitas 4,4% 22,9%

Renda e moradia 7,8% 12,4%

Educação 14,5% 15,6%

Saúde 5,8% 8,7%
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Classificação e leitura dos resultados

propriedade de minimizar a variabi-
lidade interna a cada classe e maxi-
mizar as diferenças entre classes ad-
jacentes, reduzindo o efeito de cortes 
arbitrários. A opção por cinco faixas 
reflete um equilíbrio entre granula-
ridade analítica e clareza comunica-
cional: um número menor de grupos 
reduziria a capacidade de distinguir 
gradientes relevantes, enquanto um 
número maior introduziria distinções 
de difícil interpretação para os públi-
cos usuários do Índice. As cinco faixas 
adotadas correspondem às seguin-
tes interpretações descritivas:

Os valores finais do Índice, expressos 
em escala contínua entre 0 (menor 
vulnerabilidade) e 1 (maior vulnera-
bilidade), foram agrupados, para fins 
exclusivamente comunicacionais, 
em cinco faixas de vulnerabilidade 
definidas a partir do método de que-
bras naturais (Jenks). Essa etapa tem 
como objetivo facilitar a apresenta-
ção dos resultados e permitir uma 
leitura comparativa acessível entre 
territórios, sem alterar a métrica con-
tínua do Índice nem o processo de 
mensuração adotado.

A escolha do método de quebras 
naturais (Jenks) justifica-se por sua 

Interpretação sugerida

1º grupo Baixa vulnerabilidade

2º grupo Vulnerabilidade moderada-baixa

3º grupo Vulnerabilidade moderada

4º grupo Vulnerabilidade moderada-alta

5º grupo Alta vulnerabilidade

Faixa



5.
 M

E
TO

D
O

LO
G

IA

101

Os valores numéricos contínuos do 
Índice não são divulgados publica-
mente, permanecendo sob custódia 
da Senad/MJSP para compartilha-
mento com parceiros estratégicos. 
Essa decisão fundamenta-se na 
preocupação com o uso responsá-
vel dos resultados: a divulgação de 
valores com casas decimais em con-
textos de formulação de políticas 
públicas tende a deslocar o debate 
para disputas de precisão numérica, 
desviando a atenção dos padrões 
territoriais de vulnerabilização que 
o Índice busca revelar. A classifica-
ção em faixas preserva a capacidade 
analítica do instrumento sem indu-
zir interpretações equivocadas so-
bre a exatidão dos resultados.

Destaca-se que a apresentação por 
faixas possui caráter descritivo e co-
municacional, não devendo ser in-
terpretada como ranking entre TIs. 
A categorização não implica orde-
nação normativa nem atribuição 
automática de prioridades de inter-
venção, e não substitui análises ter-
ritoriais mais aprofundadas. O Índice 
mantém sua natureza de indicador 
sintético contínuo, sendo a classi-
ficação utilizada exclusivamente 

como instrumento auxiliar de leitura 
e difusão dos resultados, voltado à 
identificação de padrões territoriais 
de vulnerabilização e ao subsídio ao 
planejamento e monitoramento de 
políticas públicas.

Ressalta-se que a identificação de 
uma TI como “Baixa vulnerabilidade” 
não significa que ela não enfrente 
desafios em qualquer uma das sete 
dimensões trabalhadas no presente 
trabalho. A ausência de disponibili-
dade de dados causa distorções na-
turais em um processo de pesquisa. 
Este trabalho apresenta a possibili-
dade para gestores públicos e para 
as populações indígenas terem uma 
ferramenta adicional para analisar 
de forma ampla o cenário nacional a 
respeito de dinâmicas dos mercados 
ilícitos em terras indígenas. Pesquisas 
adicionais quantitativas ou qualitati-
vas devem ser agregadas para funda-
mentar análises mais robustas e rea-
listas da dinâmica própria de cada TI. 

O próximo capítulo apresenta os re-
sultados do índice em cada uma das 
dimensões analisadas, assim como 
explicações adicionais a respeito dos 
dados. 





6. RESULTADOS
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6.1 RESULTADOS ALCANÇADOS

e a identificação de padrões espa-
ciais com ênfase em concentrações 
territoriais e contrastes regionais.

Duas cautelas metodológicas orien-
tam a leitura. As faixas são relativas 
ao conjunto analisado: uma TI classi-
ficada como de alta vulnerabilidade 
apresenta maior grau de vulnerabili-
zação em comparação às demais, e 
não em termos absolutos. Além disso, 
diferenças pequenas nos valores do 
Índice próximas aos pontos de cor-
te podem resultar em mudanças de 
classificação sem alteração substanti-
va nas condições territoriais. Por esse 
motivo, a análise privilegia padrões 
agregados e espaciais, e não a posi-
ção isolada de territórios individuais. 

Esse capítulo apresenta a leitura ana-
lítica dos resultados do Índice de Vul-
nerabilidade ao Crime Organizado – 
Territórios Indígenas, a partir de sua 
representação em faixas de vulnera-
bilidade, construídas exclusivamente 
para fins comunicacionais e interpre-
tativos. Embora o Índice seja calcula-
do como uma métrica contínua, os 
valores finais foram agrupados em 
cinco faixas relativas de vulnerabili-
dade, definidas por meio do método 
de quebras naturais (Jenks), organi-
zando as TIs segundo gradientes de 
vulnerabilização observados no con-
junto analisado. A interpretação está 
estruturada em dois níveis comple-
mentares: um panorama agregado 
da distribuição das TIs entre as faixas, 

6.1.1 Resultado Geral

Das 638 TIs analisadas, 101 (15,8%) fo-
ram classificadas na faixa de alta vul-
nerabilidade e 227 (35,6%) na faixa de 
moderada alta, totalizando 51,4% das 
TIs nas duas faixas de maior vulnerabi-
lização. Apenas 36 TIs (5,6%) integram 
a faixa de baixa vulnerabilidade, o 
que indica que condições de relativa 
proteção territorial são exceção, e não 
regra, no conjunto analisado31.

A distribuição espacial revela pa-
drões territoriais marcantes. A con-
centração das faixas de maior vul-

31 Como já mencionado, a classificação de baixa vul-
nerabilidade não implica afirmar que a TI não pas-
sa por desafios e necessidades em dada uma das 
sete dimensões apresentadas no presente estudo.

nerabilidade ocorre na Amazônia 
Legal, com destaque para os estados 
do Amazonas, Roraima, Pará e Ron-
dônia, e continuidade de áreas críti-
cas no Acre e no noroeste de Mato 
Grosso. Um dos gradientes mais ex-
pressivos observados nos dados é o 
da localização em faixa de fronteira 
internacional: enquanto nenhuma TI 
de baixa vulnerabilidade está situada 
em zona de fronteira, 61% das TIs de 
alta vulnerabilidade se encontram 
nessa condição.

A análise da dimensão dominante 
nas TIs de alta vulnerabilidade reve-
la perfis estruturalmente distintos de 

6. RESULTADOS
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vulnerabilização. Em 37,6% dessas TIs, a 
dimensão dominante é a organização 
territorial e esse grupo apresenta um 
padrão marcante: 89% estão em faixa 
de fronteira internacional e 29% têm 
presença confirmada ou provável de 
povos isolados. Trata-se de territórios 
cuja vulnerabilização é estruturada 
pela exposição logística a dinâmicas 
transfronteiriças do crime organizado, 
combinada à fragilidade das condi-
ções institucionais de proteção. 

Em 15,8% das TIs de alta vulnerabilida-
de, ameaças e violência é a dimensão 
dominante, grupo com perfil distinto: 
apenas 19% em faixa de fronteira, con-
centrando TIs sujeitas a conflitos fun-
diários e violência direta em contextos 
não necessariamente fronteiriços. Por 
fim, em 14,9% das TIs, indícios de ati-
vidades ilícitas domina, com 67% em 
faixa de fronteira, indicando territórios 
inseridos em rotas logísticas do crime 

organizado transnacional. Essa hete-
rogeneidade reforça que a alta vulne-
rabilidade não tem uma causa única, 
e que respostas de política pública 
precisam ser diferenciadas conforme 
o fator estruturante de cada território.

Em contraste, as TIs nas faixas de bai-
xa e baixa moderada concentram-se 
predominantemente nas regiões Sul, 
Sudeste e Nordeste, com vulnerabi-
lidades de caráter socioeconômico, 
renda e moradia e educação, refle-
tindo desigualdades estruturais his-
tóricas não diretamente associadas 
à presença imediata do crime orga-
nizado, mas que ampliam a sensibili-
dade dos territórios a esse fenômeno. 
Nessas faixas, a ausência de pressões 
ambientais e de indícios de ativida-
des ilícitas expressivas reduz o score
agregado, ainda que vulnerabilida-
des socioeconômicas persistentes 
permaneçam presentes.

FIGURA 18
Resultado Geral do Índice de Vulnerabilidade ao Crime Organizado

Fonte: IVCO – Territórios Indígenas (2025)
Elaboração própria.



ÍN
D

IC
E

 D
E

 V
U

LN
E

R
A

B
IL

ID
A

D
E

 A
O

 C
R

IM
E

 O
R

G
A

N
IZ

A
D

O
: T

E
R

R
IT

Ó
R

IO
S 

IN
D

ÍG
E

N
A

S

106

6.1.2 Resultado por dimensão – Organização Territorial

das, 21 declaradas e 6 em portaria de 
interdição, evidenciando que a fragili-
dade da consolidação jurídica coexis-
te com elevada exposição a pressões 
territoriais. Entre os exemplos nessa 
faixa destacam-se Cué Cué/Marabi-
tanas, Dourados-Amambaipeguá I, 
Guanabara e Alto Tarauacá, territórios 
que combinam localização fronteiri-
ça, processos fundiários inconclusos 
e presença de dinâmicas criminais 
transfronteiriças.

No polo oposto, todas as 149 TIs clas-
sificadas na faixa de baixa vulnera-
bilidade nessa dimensão são regu-
larizadas, o que confirma empirica-
mente a relação entre consolidação 
fundiária e proteção territorial: quan-
to mais avançada a fase do processo 
demarcatório, menor a exposição às 
pressões que essa dimensão mensu-
ra. Esse padrão reforça a centralida-
de da regularização fundiária como 
fator de proteção estrutural e não 
apenas jurídica.

Os resultados da Dimensão Orga-
nização Territorial evidenciam uma 
distribuição polarizada: 52,4% das TIs 
se concentram nas faixas de baixa
e baixa moderada vulnerabilidade, 
enquanto 39,2% se situam nas faixas 
de moderada alta e alta. Essa bimo-
dalidade reflete dinâmicas distintas: 
de um lado, territórios com conso-
lidação jurídica avançada e maior 
capacidade organizativa interna; de 
outro, territórios expostos a fragilida-
des institucionais e fundiárias que os 
tornam mais permeáveis a pressões 
externas.

As 95 TIs classificadas na faixa de alta 
vulnerabilidade nessa dimensão 
apresentam um perfil marcante: 80% 
estão em faixa de fronteira interna-
cional e 21% têm presença confirma-
da ou provável de povos isolados. A 
distribuição por fase fundiária é igual-
mente reveladora, apenas 35 dessas 
TIs são regularizadas (portanto 37% 
das TIs), enquanto 22 estão delimita-
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6.1.3 Resultados por dimensão – Degradação 
Ambiental

Das 184 TIs classificadas na faixa de 
alta vulnerabilidade nessa dimen-
são, 74 (40%) estão em faixa de fron-
teira internacional, proporção infe-
rior à observada na dimensão Orga-
nização Territorial, indicando que a 
degradação ambiental intensa não 
se restringe a territórios fronteiriços, 
mas atinge também TIs no interior 
da Amazônia Legal, especialmente 
no Pará, Maranhão e Mato Grosso. 
Um dado relevante emerge do cru-
zamento com a dimensão Organiza-
ção Territorial: 33,7% das TIs de alta 

FIGURA 19
Resultado do Índice de Vulnerabilidade ao Crime Organizado – 
Dimensão Organização Territorial

Fonte: IVCO – Territórios Indígenas (2025)
Elaboração própria.

A Dimensão Degradação Ambiental 
apresenta a distribuição mais pola-
rizada entre todas as dimensões do 
Índice: 28,8% das TIs estão na faixa de 
alta vulnerabilidade e 27,7% na faixa 
de baixa, com relativamente poucos 
territórios nas faixas intermediárias. 
Isso indica que a exposição a pres-
sões ambientais tende a ser intensa 
ou ausente, refletindo a lógica terri-
torial dessas atividades, que se con-
centram em determinadas regiões e 
rotas, e não se distribuem de forma 
gradual pelo espaço.
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degradação ambiental apresentam 
baixa vulnerabilidade nessa dimen-
são, ou seja, são territórios com pro-
teção fundiária e organizativa mais 
avançada que, ainda assim, enfren-
tam pressões ambientais intensas. 
Isso indica que a regularização fun-
diária, embora necessária, não é su-
ficiente para conter a degradação 
quando o território está inserido em 
contextos de expansão de econo-
mias ilícitas. Esse dado é reforçado 
pelo fato de que 158 das 184 TIs de 
alta degradação são regularizadas 
(85,9%).

No polo oposto, as 177 TIs de baixa vul-
nerabilidade nessa dimensão distri-
buem-se de forma heterogênea entre 
as faixas gerais, 37,3% são de vulnerabi-
lidade moderada geral e apenas 13,6% 
de baixa, indicando que a ausência de 
pressão ambiental não implica ausên-
cia de outras formas de vulnerabiliza-
ção. Entre as TIs com alta degradação 
ambiental destacam-se Apyterewa, 
Arariboia, Alto Rio Negro, Andirá-Ma-
rau e Alto Turiaçu, territórios que com-
binam pressões de desmatamento, 
queimadas ou garimpo com outros fa-
tores de vulnerabilização.

FIGURA 20
Resultado do Índice de Vulnerabilidade ao Crime Organizado – 
Dimensão Degradação Ambiental

Fonte: IVCO – Territórios Indígenas (2025)
Elaboração própria.
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6.1.4 Resultados por dimensão – Ameaças e Violência

sultado geral: quando essa dimensão 
é ativada de forma clara, ela tende a 
estruturar o perfil de vulnerabilização 
do território como um todo.

Um padrão relevante emerge do cru-
zamento com a dimensão Degrada-
ção Ambiental: 55,3% das TIs de alta 
vulnerabilidade em Ameaças e Vio-
lência também apresentam alta vul-
nerabilidade em degradação am-
biental. Essa sobreposição é a mais 
expressiva observada entre duas 
dimensões e sugere a convergên-
cia entre violência direta e pressão 
ambiental nos mesmos territórios, 
amostra coerente com a dinâmica 
de economias ilícitas que articulam 
garimpo, desmatamento e controle 
territorial por meio da coerção. Entre 
os exemplos nessa faixa destacam-se 
Apyterewa, Baú, Coata-Laranjal, Dou-
rados e Alto Turiaçu, territórios que 
concentram registros de ataques, 
ameaças por garimpeiros e grileiros, 
e episódios de violência letal contra 
pessoas indígenas.

A Dimensão Ameaças e Violência 
apresenta a distribuição mais assi-
métrica do índice: 61,9% das TIs es-
tão nas faixas de baixa e baixa mo-
derada vulnerabilidade, enquanto 
apenas 10,3% se situam nas faixas de 
moderada alta e alta. Essa concen-
tração nas faixas inferiores não indica 
ausência de violência nos territórios 
indígenas, mas reflete que episódios 
de violência direta e ameaças de ele-
vada intensidade se concentram em 
um subconjunto específico de terri-
tórios, e não se distribuem de forma 
homogênea.

Esse subconjunto, contudo, é anali-
ticamente crítico. Das 38 TIs classifi-
cadas na faixa de alta vulnerabilida-
de nessa dimensão, 34 (89,5%) estão 
também na faixa de alta vulnerabi-
lidade geral, a maior taxa de coinci-
dência entre uma dimensão e o resul-
tado agregado observada no Índice. 
Isso indica que a presença de violên-
cia direta e ameaças de maior inten-
sidade é um fator importante no re-
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6.1.5 Resultados por dimensão – Indícios de 
Atividades Ilícitas

apreensões de drogas, permeiam o 
território de forma mais capilarizada 
do que fenômenos como a degrada-
ção ambiental, que tende a se con-
centrar em zonas específicas.

Das 90 TIs classificadas na faixa de 
alta vulnerabilidade nessa dimen-
são, 56,7% estão na faixa de modera-
da alta vulnerabilidade geral, e não 
na faixa de alta vulnerabilidade. Isso 
indica que a presença de indícios de 
atividades ilícitas contribui de forma 

FIGURA 21
Resultado do Índice de Vulnerabilidade ao Crime Organizado – 
Dimensão Ameaças e Violência

Fonte: IVCO – Territórios Indígenas (2025)
Elaboração própria.

A Dimensão Indícios de Atividades 
Ilícitas apresenta distribuição relati-
vamente equilibrada entre as faixas: 
45,9% das TIs se concentram nas fai-
xas de baixa e baixa moderada vul-
nerabilidade, enquanto 32,6% estão 
nas faixas de moderada alta e alta, 
com o restante na faixa intermediá-
ria. Essa distribuição mais dispersa 
reflete a natureza da dimensão: os 
indícios de economias ilícitas, rotas 
de tráfico, pistas de pouso não re-
gularizadas, presença de facções e 
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relevante para a vulnerabilização ter-
ritorial, mas raramente de forma iso-
lada: sua influência tende a se com-
binar com outras dimensões para 
produzir os resultados mais elevados.

O cruzamento com outras dimen-
sões revela uma assimetria rele-
vante: 45,6% das TIs de alta vul-
nerabilidade em Ilícitas também 
apresentam alta vulnerabilidade
em degradação ambiental, suge-
rindo sobreposição entre rotas e 
infraestruturas ilícitas e pressões 
ambientais, padrão coerente com 
a convergência criminal documen-
tada na Amazônia, onde tráfico de 
drogas, garimpo e extração ilegal de 

madeira podem compartilhar infra-
estrutura logística. Por outro lado, 
apenas 7,8% dessas TIs apresentam 
alta vulnerabilidade em Ameaças e 
Violência, indicando que a presença 
de indícios de atividades ilícitas não 
implica necessariamente violência 
direta registrada, o que pode refletir 
tanto a natureza silenciosa de parte 
dessas atividades quanto limitações 
de subregistro nos sistemas de noti-
ficação. Entre os exemplos nessa fai-
xa destacam-se Alto Rio Negro, Cué 
Cué/Marabitanas, Banawá e Acapu-
ri de Cima, territórios inseridos em 
corredores logísticos estratégicos 
do crime organizado transnacional 
na Amazônia.

FIGURA 22
Resultado do Índice de Vulnerabilidade ao Crime Organizado – 
Dimensão Indícios de Atividades Ilícitas

Fonte: IVCO – Territórios Indígenas (2025)
Elaboração própria.



ÍN
D

IC
E

 D
E

 V
U

LN
E

R
A

B
IL

ID
A

D
E

 A
O

 C
R

IM
E

 O
R

G
A

N
IZ

A
D

O
: T

E
R

R
IT

Ó
R

IO
S 

IN
D

ÍG
E

N
A

S

112

6.1.6 Resultados por dimensão – Renda e Moradia

plifica quando combinada com ou-
tras dimensões de exposição. Nesse 
sentido, um dado relevante emerge 
do cruzamento com a dimensão In-
dícios de Atividades Ilícitas: 59,2% 
das TIs de alta vulnerabilidade em 
Renda e Moradia apresentam vul-
nerabilidade moderada alta ou alta
em Ilícitas. Essa sobreposição é coe-
rente com o marco conceitual do Ín-
dice, que identifica a carência socio-
econômica é um fator que amplia 
a exposição a economias ilícitas, ao 
reduzir alternativas de geração de 
renda e enfraquecer vínculos comu-
nitários, a precariedade econômica 
cria condições favoráveis ao alicia-
mento e à dependência de ativida-
des ilegais.

Entre os exemplos nessa faixa des-
tacam-se Dourados, Alto Rio Negro, 
Cué Cué/Marabitanas e Guanabara, 
territórios que combinam condições 
socioeconômicas precárias com ex-
posição a dinâmicas de crime orga-
nizado, ilustrando como a vulnerabi-
lidade econômica e a pressão crimi-
nal se reforçam mutuamente.

A Dimensão Renda e Moradia apre-
senta o padrão distributivo mais con-
centrado do Índice: 61,6% das TIs es-
tão na faixa de moderada vulnerabi-
lidade, com apenas 13% nas faixas de 
moderada alta e alta, e 25,4% nas fai-
xas de baixa e baixa moderada. Essa 
concentração na faixa moderada não 
indica ausência de desigualdade so-
cioeconômica, mas sugere que as pri-
vações de renda, moradia e acesso a 
serviços básicos se distribuem de for-
ma relativamente homogênea entre 
os territórios indígenas, com a maio-
ria das TIs partilhando condições de 
vulnerabilidade estrutural persisten-
te, sem que haja uma concentração 
extrema em poucos territórios.

As 49 TIs classificadas na faixa de 
alta vulnerabilidade nessa dimen-
são apresentam perfil diversificado: 
51% estão também na faixa geral alta 
vulnerabilidade, enquanto 40,8% 
estão na faixa moderada alta. Isso 
indica que privação socioeconômica 
contribui de forma significativa para 
o resultado geral, mas raramente de 
forma isolada, sua influência se am-
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6.1.7 Resultados por dimensão – Educação

vulnerabilidade estrutural generaliza-
da nos territórios indígenas, sem con-
centração regional ou territorial clara.

Esse caráter difuso é confirmado pelo 
perfil das 62 TIs de alta vulnerabilida-
de nessa dimensão: apenas 19% estão 
em faixa de fronteira internacional, a 
menor proporção entre todas as di-
mensões analisadas, e 11% têm pre-
sença de povos isolados. Os déficits 
educacionais mais intensos não se 
concentram nos territórios frontei-
riços expostos ao crime organizado 

FIGURA 23
Resultado do Índice de Vulnerabilidade ao Crime Organizado – 
Dimensão Renda e Moradia

Fonte: IVCO – Territórios Indígenas (2025)
Elaboração própria.

A Dimensão Educação apresenta 
distribuição concentrada nas faixas 
intermediárias, com 42,5% das TIs na 
faixa moderada e 30,4% nas faixas de 
moderada alta e alta vulnerabilida-
de. O dado mais expressivo, contudo, 
é a quase ausência de TIs na faixa de 
baixa vulnerabilidade: apenas 4,4% 
do total, a menor proporção observa-
da entre todas as dimensões do Índi-
ce. Isso indica que déficits educacio-
nais, expressos em taxas de distorção 
idade-série, abandono escolar e taxa 
de alfabetização, constituem uma 
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transnacional, mas distribuem-se por 
diferentes regiões e contextos territo-
riais, refletindo desigualdades históri-
cas no acesso e na qualidade da edu-
cação escolar indígena.

Os cruzamentos com outras dimen-
sões reforçam essa leitura. O cruza-
mento com Ameaças e Violência é 
o mais fraco observado até agora, 
67,8% das TIs de alta vulnerabilida-
de em Educação têm baixa ou baixa 
moderada vulnerabilidade em Ame-
aças, indicando que déficits educa-
cionais graves ocorrem predominan-
temente em territórios sem violência 
direta intensa registrada. O cruza-
mento com Renda e Moradia tam-
bém é parcial: 53,2% dessas TIs estão 

na faixa moderada em Renda, suge-
rindo que a precariedade educacio-
nal não se restringe aos territórios de 
maior privação econômica. Esses pa-
drões indicam que a educação opera 
como dimensão de vulnerabilidade 
com lógica relativamente autônoma, 
cujo enfrentamento demanda po-
líticas específicas, de infraestrutura 
escolar, formação de professores in-
dígenas e adequação curricular, que 
não se confundem com as respostas 
necessárias às dimensões de exposi-
ção direta ao crime organizado. Entre 
os exemplos nessa faixa destacam-se 
Avá-Canoeiro, Arariboia, Apucarana e 
Alto Rio Negro, territórios com perfis 
distintos que compartilham indica-
dores educacionais críticos.

FIGURA 24
Resultado do Índice de Vulnerabilidade ao Crime Organizado – 
Dimensão Educação

Fonte: IVCO – Territórios Indígenas (2025)
Elaboração própria.
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6.1.8 Resultados por dimensão – Saúde

do em qualquer dimensão do Índice: 
96% das 25 TIs de alta vulnerabilida-
de em Saúde estão em faixa de fron-
teira internacional. Esse padrão pode 
refletir tanto a realidade sanitária 
crítica dessas regiões, onde garimpo 
ilegal, contaminação por mercúrio e 
colapso dos sistemas fluviais produ-
zem impactos documentados sobre 
a saúde, quanto a maior capacidade 
de registro institucional em zonas 
fronteiriças. Todas são regularizadas, 
o que reforça, como já observado em 
outras dimensões, que a consolida-
ção jurídica do território não protege 
contra os efeitos de economias ilíci-
tas sobre as condições de vida. Adi-
cionalmente, 84% dessas TIs estão na 
faixa geral de alta vulnerabilidade.

Os cruzamentos com outras dimen-
sões revelam uma cadeia de vul-
nerabilização coerente: 84% das TIs 
de alta vulnerabilidade em Saúde 
apresentam vulnerabilidade mo-
derada alta ou alta em Indícios de 
Atividades Ilícitas, e 52% têm alta 
vulnerabilidade em Degradação 
Ambiental, padrão consistente com 
a dinâmica de territórios fronteiriços 
onde garimpo, tráfico e fragilidade 
institucional convergem. Entre os 
exemplos nessa faixa destacam-se 
Alto Rio Negro, Médio Rio Negro I e 
II, Cué Cué/Marabitanas, Balaio e ter-
ritórios Makuxí e Wapixana em Ro-
raima. Dada a fragilidade dos dados 
desta dimensão, esses resultados de-
vem ser lidos em conjunto com evi-
dências qualitativas.

A Dimensão Saúde apresenta a dis-
tribuição mais assimétrica do Índice 
no sentido inverso: 61,4% das TIs es-
tão nas faixas de baixa e baixa mo-
derada vulnerabilidade, enquanto 
apenas 3,9% (25 TIs) alcançam a faixa 
de alta vulnerabilidade. Essa con-
centração nas faixas inferiores não 
indica que as condições de saúde 
dos povos indígenas são satisfatórias 
de forma geral, mas que os agravos 
mais críticos, mortalidade infantil 
elevada, desnutrição, contaminação 
por metais pesados e suicídio, se 
concentram num subconjunto mui-
to específico de territórios. É impor-
tante registrar, contudo, que esta é 
uma das dimensões com maior fra-
gilidade de dados do Índice. As variá-
veis utilizadas não são as ideais para 
capturar a realidade sanitária intra-TI, 
foram selecionadas pela ausência de 
alternativas com cobertura equiva-
lente, e dependem de sistemas de 
notificação sujeitos a subregistro 
intenso e a inconsistências no pre-
enchimento do campo raça/cor, es-
pecialmente em territórios remotos. 
Isso significa que TIs com condições 
sanitárias críticas mas com menor 
cobertura de notificação pode es-
tar sistematicamente subestimadas 
nessa dimensão, e que os resultados 
devem ser interpretados com cau-
tela adicional em relação às demais 
dimensões.

Com essa ressalva em mente, o sub-
conjunto de alta vulnerabilidade re-
vela o padrão mais extremo observa-
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Em conjunto, os resultados apre-
sentados demonstram que o Índice 
de Vulnerabilidade ao Crime Orga-
nizado – Territórios Indígenas pode 
ser analisado tanto a partir de seu 
resultado sintético agregado quan-
to por meio da leitura desagregada 
por dimensões temáticas, o que am-
plia substancialmente seu potencial 
analítico. Enquanto o resultado geral 
permite uma visão macro dos pa-
drões territoriais de vulnerabilização, 
a análise por dimensões revela que 
a alta vulnerabilidade não tem uma 
causa única nem um perfil homo-
gêneo: ela pode ser estruturada pela 
fragilidade fundiária e pela exposi-

ção a dinâmicas transfronteiriças, 
pela convergência entre degradação 
ambiental e economias ilícitas, pela 
violência direta concentrada em ter-
ritórios específicos, ou pela acumula-
ção de privações socioeconômicas e 
déficits de serviços públicos que am-
pliam a sensibilidade dos territórios a 
pressões externas. Cada um desses 
perfis demanda respostas de política 
pública distintas, e a decomposição 
por dimensão é o instrumento que 
permite identificá-los.

Os resultados do Índice estão dispo-
níveis em formato de painel interati-
vo para consulta individualizada por 

FIGURA 25
Resultado do Índice de Vulnerabilidade ao Crime Organizado – 
Dimensão Saúde

Fonte: IVCO – Territórios Indígenas (2025)
Elaboração própria.
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Terra Indígena, conforme descrito na 
seção seguinte. Dessa forma, o Índice 
consolida-se como uma ferramenta 
diagnóstica flexível e transparente, 
capaz de apoiar leituras de cenário, 
subsidiar estratégias de interven-
ção territorial e fomentar o uso res-
ponsável das evidências produzidas, 
sempre em articulação com conhe-
cimento territorial situado, consultas 

comunitárias e fontes qualitativas 
que escapam à mensuração estatísti-
ca. Além disso, o trabalho reconhece 
as limitações analíticas que podem 
surgir como em qualquer pesquisa 
que utilize metodologia quantitativa, 
sendo também um diagnóstico dos 
dados existentes e apontando em 
algumas áreas a necessidade da me-
lhoria do registro intra-TI.

6.2 COMO ACESSAR OS RESULTADOS

Todas as bases de dados utilizadas 
na construção do Índice são pú-
blicas e estão disponíveis nas pla-
taformas institucionais das fontes 
listadas ao longo deste documen-
to. Qualquer pesquisador, gestor ou 
organização interessada pode aces-
sar, reproduzir e adaptar os dados di-
retamente nas fontes originais, sem 

necessidade de solicitação à equipe 
responsável pelo estudo.

Para ampliar a acessibilidade dos 
resultados e facilitar a consulta por 
diferentes públicos, foi desenvolvida 
uma plataforma interativa de visuali-
zação, disponível em:

https://cdesc.shinyapps.io/app_pt/

A plataforma permite a consulta in-
dividualizada por Terra Indígena, ofe-
recendo acesso ao resultado geral 
do Índice, à classificação por faixa de 
vulnerabilidade e aos resultados de-
sagregados por dimensão temática, 
incluindo a decomposição do score
que identifica quais dimensões exer-
cem maior peso relativo na compo-

sição do resultado de cada território. 
A ferramenta foi desenvolvida com o 
objetivo de tornar os achados do Ín-
dice acessíveis a gestores públicos, 
pesquisadores, organizações indíge-
nas e demais interessados, apoiando 
leituras contextualizadas e o uso res-
ponsável das evidências produzidas.

https://cdesc.shinyapps.io/app_pt/
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FIGURE 26
Imagem da plataforma de acesso aos resultados do Índice



6.
 R

E
SU

LT
A

D
O

S

119

6.3 LIMITAÇÕES OBSERVADAS

ao tipo de método empregado e às 
condições de disponibilidade e qua-
lidade das informações utilizadas.

Embora o Índice constitua um ins-
trumento inovador, seus resultados 
estão sujeitos a limitações inerentes 

Qualidade e cobertura dos dados

A principal limitação decorre da qua-
lidade, periodicidade e completude 
das bases de dados secundárias. O 
Índice depende integralmente de in-
formações produzidas por diferentes 
instituições públicas e eventuais lacu-
nas, desatualizações ou subregistros 
impactam diretamente os resultados. 
Em contextos de dificuldades de co-
leta, como em territórios indígenas 
remotos, a ausência ou irregularidade 
na produção de dados pode levar à 
subestimação da vulnerabilidade real. 
Assim, o Índice reflete não apenas as 
condições empíricas observadas, mas 
também as assimetrias na capacida-
de de registro e monitoramento.

Adicionalmente, existe o risco de viés 
de monitoramento: territórios com 
maior capacidade institucional de 
fiscalização e registro podem apre-
sentar maior volume de ocorrências 
nos dados, não necessariamente por 
serem mais vulneráveis de fato, mas 
por serem mais visíveis aos sistemas 
de informação. Esse fenômeno opera 
em sentido oposto ao do subregistro 
e pode influenciar os resultados em 
direções distintas dependendo da 
dimensão analisada. Por esse moti-
vo, o Índice deve ser interpretado não 
apenas como ferramenta de resulta-
dos, mas também como diagnóstico 
das lacunas nos sistemas públicos de 
dados territoriais.

Em relação aos dados faltantes, op-
tou-se por não realizar imputação 
de valores ausentes, preservando a 
proximidade com os registros pú-
blicos disponíveis e a transparência 
sobre o que é e o que não é, observa-
do para cada território. Do ponto de 
vista operacional, variáveis sem da-
dos disponíveis para determinadas 
TIs receberam valor zero no cálculo 
dos subscores dimensionais. Essa 
decisão reflete uma escolha conser-
vadora em contextos de subregistro 
sistemático, mas reconhece-se que 
a ausência de registro não equivale 
necessariamente à ausência do fe-
nômeno. Como consequência, assi-
metrias na disponibilidade de dados 
e na capacidade de monitoramento 
podem influenciar os resultados em 
direções distintas: onde os sistemas 
subregistram eventos, atrasam atu-
alizações ou não georreferenciam 
adequadamente as informações, um 
território pode estar menos precisa-
mente representado na mensuração. 

Essa limitação é estruturalmente re-
levante em dimensões como saúde 
e violência, nas quais o subregistro 
tende a ser mais intenso em terri-
tórios de difícil acesso e menor pre-
sença institucional. Por esse motivo, 
os resultados de TIs com cobertura 
de dados mais reduzida devem ser 
interpretados como estimativas con-
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servadoras, possivelmente subesti-
mando o grau real de vulnerabiliza-
ção. As implicações do uso de variá-
veis municipais com recorte de raça/

cor indígena para a comparabilidade 
dos resultados entre TIs são discuti-
das na seção 4.2.

Correlação entre as variáveis

Algumas variáveis do Índice apre-
sentam correlações entre si, o que 
é esperado em contextos nos quais 
múltiplas pressões coexistem nos 
mesmos territórios. Optou-se por 
não aplicar procedimentos estatís-
ticos de redução de colinearidade, 
pois variáveis correlacionadas po-
dem representar dinâmicas distin-
tas e relevantes para a compreensão 
da vulnerabilidade territorial. Por 
exemplo, pistas de pouso não regu-

larizadas e alertas de garimpo estão 
positivamente correlacionados, mas 
representam vetores de risco e tra-
jetórias de exposição diferentes para 
um território. A abordagem adotada 
é, portanto, conceitual: as variáveis 
são organizadas em dimensões e 
os resultados são interpretados por 
meio das saídas dimensionais e da 
decomposição, em vez de tratar a 
correlação como critério de exclusão 
de sinais analiticamente relevantes.

Simplificação de fenômenos complexos

Por definição, um Índice sintético im-
plica em redução de complexidade. 
Ao condensar múltiplas dimensões 
em um único resultado, parte das nu-
ances, interações e especificidades 
locais é inevitavelmente perdida. Essa 
simplificação é necessária para fins 

de comunicação e comparação, mas 
não substitui análises qualitativas, et-
nográficas ou territoriais detalhadas, 
nem deve ser interpretada como re-
presentação exaustiva das realidades 
vividas pelos povos indígenas.

Escolhas metodológicas e arbitrariedade relativa

Toda construção de Índice envolve 
decisões normativas, como seleção 
de variáveis, atribuição de pesos, 
método de normalização e forma de 
agregação. Ainda que essas decisões 
tenham sido orientadas por funda-
mentos teóricos e técnicos, elas in-
fluenciam o resultado agregado. Pe-
quenas variações nesses parâmetros 

podem alterar a posição relativa de 
determinados territórios, especial-
mente em contextos de valores mui-
to próximos. Por isso, o Índice deve 
ser interpretado como uma aproxi-
mação estatística e não como medi-
da exata da vulnerabilidade. Embo-
ra análises de sensibilidade tenham 
sido conduzidas durante o processo 
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de elaboração, confirmando a esta-
bilidade substancial dos resultados, 
seu detalhamento constitui uma di-

reção relevante para iterações futu-
ras do instrumento.

Limites de interpretação e uso

O Índice é concebido como instru-
mento de diagnóstico e monitora-
mento territorial, e não como ferra-
menta de hierarquização. Sua função 
é indicar tendências relativas de vul-
nerabilidade territorial para subsi-
diar políticas públicas direcionadas e 
intersetoriais. O uso dos resultados 
para fins de ranqueamento, com-
paração direta entre TIs ou formu-
lação de juízos normativos sobre 
comunidades não é metodologica-
mente recomendado e extrapola o 
escopo analítico do modelo. Usos 
que tratem os resultados como indi-
cadores de risco associado às comu-
nidades indígenas, e não como me-
didas de vulnerabilização histórica 
dos territórios, são incompatíveis com 
os fundamentos conceituais e éticos 
que orientaram sua construção.

Essas limitações balizam o alcance 
da interpretação, sem comprometer 
a validade do instrumento. Em con-
textos de formulação de políticas pú-
blicas, o Índice deve ser utilizado em 
conjunto com evidências qualitati-
vas, consultas e escutas comunitárias 
e análises locais, de modo a incorpo-
rar perspectivas socioculturais, histó-
ricas e institucionais que escapam à 
mensuração estatística. O Índice não 
pretende substituir o conhecimento 
situado das comunidades ou das ins-
tituições que atuam nos territórios, 
mas oferecer uma base empírica es-
truturada que auxilie na priorização 
de ações, na identificação de áreas 
críticas e no monitoramento de ten-
dências ao longo do tempo. 

TABELA 12
Exemplos de usos adequados e inadequados do IVCO - Territórios Indígenas

USO ADEQUADO USO INADEQUADO

Identificar TIs prioritárias para uma ação 
específica de proteção territorial, considerando 
o perfil de dimensões dominantes.

Ranquear TIs publicamente e alocar 
recursos exclusivamente pela posição no 
ranking.

Subsidiar diagnósticos territoriais combinados 
a outras fontes qualitativas e ao conhecimento 
local.

Substituir análises territoriais aprofundadas 
ou tomar decisões de intervenção com base 
no score isolado.

Monitorar variações no grau de 
vulnerabilização de um território ao longo do 
tempo.

Comparar TIs de regiões com contextos 
estruturais muito distintos como se fossem 
equivalentes.





7. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS, RECOMENDAÇÕES 
DE USO DOS RESULTADOS 
E PERSPECTIVAS PARA 
AÇÕES FUTURAS
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS, 
RECOMENDAÇÕES DE USO DOS 
RESULTADOS E PERSPECTIVAS 
PARA AÇÕES FUTURAS 

atuar como termômetro para orientar 
estratégias de desenvolvimento alter-
nativo, identificando territórios onde 
intervenções de geração de renda, 
inclusão produtiva e fortalecimento 
comunitário têm maior potencial de 
reduzir a dependência de economias 
ilícitas e ampliar as oportunidades lo-
cais de desenvolvimento sustentável.

Nas áreas socioambientais e de ges-
tão territorial, as dimensões Degra-
dação Ambiental e Indícios de Ativi-
dades Ilícitas permitem reconhecer 
a possibilidade de haver convergên-
cias entre degradação ambiental, 
garimpo e fragilidade social, ofere-
cendo subsídios para estratégias de 
monitoramento e fiscalização sensí-
veis às dinâmicas locais.

No âmbito das políticas indigenistas 
e de proteção social, os resultados 
podem apoiar ações de fortaleci-
mento comunitário, proteção terri-
torial e articulação interinstitucional, 
contribuindo para o direcionamento 
de recursos e esforços para TIs com 
maior exposição a riscos.

Por fim, no âmbito da pesquisa aplica-
da e da sociedade civil organizada, o 
Índice pode ser utilizado para análises 
comparativas, estudos longitudinais 
e avaliação de políticas, ampliando a 
produção de evidências sobre povos 
indígenas, desigualdades territoriais e 
impactos do crime organizado.

O Índice de Vulnerabilidade Dian-
te ao Crime Organizado – Territórios 
Indígenas oferece um instrumento 
técnico de apoio à gestão pública, à 
cooperação internacional e as orga-
nizações indígenas e as indigenistas,
permitindo analisar de forma terri-
torializada diferentes dimensões de 
vulnerabilidade se manifestando em 
contextos indígenas afetados pelo 
crime organizado. 

Os resultados do índice devem ser 
interpretados como indicadores de 
atenção e priorização territorial, e 
não como medidas de hierarquia. 
Priorizar significa selecionar territó-
rios para ação conforme um objeti-
vo específico de política, o que varia 
segundo o foco de cada intervenção. 
Hierarquizar implicaria ordenar todas 
as TIs em ranking fixo e universal, uso 
incompatível com a natureza relativa 
e multidimensional do índice. Sua 
aplicação é transversal e pode apoiar 
distintas áreas de atuação pública e 
social, conforme o foco de cada polí-
tica, programa ou iniciativa.

No campo das políticas sobre drogas 
e segurança pública, o Índice pode 
auxiliar na identificação de territó-
rios onde a vulnerabilidade social e a 
presença de dinâmicas ilícitas se so-
brepõem, apoiando o planejamento 
de ações preventivas e intersetoriais 
voltadas à mitigação de riscos e à pro-
teção comunitária. Além disso, pode 
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7.1 ARTICULAÇÃO COM PROJETOS 
DO UNODC BRASIL

sição entre pressões criminais, explo-
ração de trabalhadores e fragilidade 
socioeconômica. Territórios com alto 
score nessa combinação de dimen-
sões tendem a concentrar as condi-
ções estruturais que tornam popula-
ções indígenas mais vulneráveis ao 
aliciamento e à exploração, informa-
ção que pode subsidiar a priorização 
territorial das ações do projeto e o 
planejamento de intervenções co-
produzidas com as comunidades.

O SAR-TI – Fortalecimento de Siste-
mas de Alerta Rápido e Resposta aos 
Crimes Ambientais e outros crimes 
relacionados à Mineração Ilegal do 
Ouro em Territórios Indígenas, im-
plementado pelo UNODC Brasil, tem 
como objetivo apoiar e fomentar a 
articulação entre organizações indí-
genas, instituições governamentais 
e sociedade civil para a estruturação 
de mecanismos integrados de pre-
paração, monitoramento, vigilância 
e resposta a crimes ambientais na 
Amazônia brasileira. O projeto va-
loriza as iniciativas autônomas de 
proteção territorial já em curso pelos 
povos indígenas, buscando sistema-
tizar boas práticas e integrar fluxos 
de informação entre diferentes sis-
temas institucionais. O Índice pode 
funcionar como uma camada ana-
lítica complementar ao SAR-TI: ao 
sistematizar informações sobre vul-
nerabilidade territorial em múltiplas 
dimensões, o Índice permite que os 
sistemas de alerta considerem não 
apenas alertas ambientais pontuais, 
mas também as vulnerabilidades 

Esse potencial analítico reforça o pa-
pel do Índice como ferramenta trans-
versal de cooperação técnica, capaz 
de subsidiar tanto a produção de 
conhecimento quanto a implemen-
tação de políticas e programas.Nes-
se sentido, o Índice também dialoga 
diretamente com projetos do UNO-
DC Brasil voltados à governança ter-
ritorial e à mitigação dos impactos de 
economias ilícitas. Sua estrutura e re-
sultados podem apoiar, de forma te-
mática e operacional, iniciativas como 
o Projeto Tapajós, o Sistema de Alerta 
Rápido em Terras Indígenas (SAR-TI), 
Projeto Aurum, Programa de Crimes 
Florestais e Comércio Ilícito de Madei-
ra (LEAP) e Programa Global contra o 
Crime Marítimo (GMCP).

O Projeto Tapajós, implementado 
pelo UNODC Brasil desde 2021, tem 
como objetivo identificar a preva-
lência do tráfico de pessoas e do tra-
balho análogo à escravidão no setor 
de garimpo de ouro na bacia do rio 
Tapajós, no Pará, e implementar in-
tervenções baseadas em evidências 
para prevenção e redução desses cri-
mes. Em sua segunda fase, o projeto 
atua em três eixos, persecução cri-
minal, proteção de vítimas e preven-
ção, incluindo o apoio a iniciativas de 
Desenvolvimento Alternativo (DA) 
como estratégia de redução da de-
pendência do garimpo ilegal. O Índi-
ce articula-se diretamente com essa 
agenda ao combinar, nas dimensões 
Ameaças e Violência, Indícios de Ati-
vidades Ilícitas e Renda e Moradia, 
indicadores que captam a sobrepo-
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sociais, institucionais e econômicas 
subjacentes que agravam os riscos 
em cada território. Essa integração 
pode contribuir para o desenvolvi-
mento de modelos de avaliação rápi-
da de riscos e para a priorização de 
territórios onde a resposta coordena-
da é mais urgente.

O Projeto Aurum – Prevenção da Mi-
neração Ilegal do Ouro na Amazônia, 
implementado pelo UNODC, atua 
em quatro pilares: análise do modus 
operandi de redes criminosas envol-
vidas na mineração ilegal e no tráfico 
de mercúrio; cooperação interinsti-
tucional nacional e regional; fortale-
cimento de capacidades dos órgãos 
de fiscalização; e aprimoramento da 
rastreabilidade do ouro e do mercú-
rio. O projeto trabalha em parceria 
com o Ibama, o ICMBio, a Polícia Fe-
deral e a Agência Nacional de Minera-
ção, entre outras instituições. O Índi-
ce contribui para essa agenda ao ofe-
recer, por meio da combinação das 
dimensões Degradação Ambiental, 
Indícios de Atividades Ilícitas e Ren-
da e Moradia, um mapeamento ter-
ritorial das condições que favorecem 
a expansão da mineração ilegal em 
territórios indígenas. Ao identificar 
onde a fragilidade socioeconômica e 
a pressão ambiental se sobrepõem a 
indícios de economias ilícitas, o Índi-
ce pode auxiliar o Aurum a direcionar 
esforços de fiscalização, análise de 
redes criminosas e articulação insti-
tucional para os contextos de maior 
vulnerabilidade estrutural.

O LEAP, implementado pelo UNO-
DC, atua na construção de redes glo-
bais de conhecimento e cooperação 
para combater o desmatamento ile-
gal e crimes conexos, como lavagem 

de dinheiro e fraude comercial, em 
países-chave da América Latina e do 
Sudeste Asiático. No Brasil, o LEAP 
apoia instituições como o Ibama, 
a Receita Federal e a Polícia Fede-
ral no enfrentamento ao tráfico de 
madeira e crimes florestais, inclusi-
ve em regiões de fronteira amazôni-
ca. O Índice articula-se diretamente 
com essa agenda ao evidenciar, por 
meio da dimensão Degradação Am-
biental, os territórios indígenas com 
maior exposição a alertas de des-
matamento, queimadas e garimpo, 
dinâmicas frequentemente conecta-
das às cadeias ilícitas de extração e 
comercialização de recursos naturais 
que o LEAP busca desmantelar. Essa 
sobreposição pode contribuir para o 
direcionamento territorial das ações 
do programa, priorizando contextos 
onde a vulnerabilização social e am-
biental converge com a presença de 
redes criminosas.

O GMCP implementado pelo UNO-
DC em 90 países, apoia os Estados-
-Membros no fortalecimento de ca-
pacidades para o enfrentamento de 
crimes marítimos e fluviais, incluin-
do o tráfico de drogas, o tráfico de ar-
mas e de pessoas e crimes ambien-
tais. Na América Latina, o programa 
atua tanto em teatros marítimos 
quanto fluviais, reconhecendo o pa-
pel estratégico das hidrovias ama-
zônicas como corredores logísticos 
do crime organizado transnacional. 
O Índice dialoga com essa agenda 
ao incorporar, na dimensão Indícios 
de Atividades Ilícitas, variáveis que 
captam a exposição de territórios 
indígenas a rotas fluviais associadas 
ao tráfico de drogas, como a Rota 
do Solimões, e a infraestruturas aé-
reas não regularizadas. Esses indi-
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cadores de proximidade logística 
podem subsidiar o mapeamento de 
ameaças emergentes realizado pelo 
GMCP, contribuindo para a identifi-
cação de territórios indígenas parti-
cularmente expostos às dinâmicas 
criminosas que operam nas hidro-
vias da Amazônia brasileira.

Por meio dessa integração, o Índice con-
solida-se como componente analítico de 
inteligência territorial, apoiando o pla-
nejamento de programas interinstitu-
cionais e multiníveis. Além disso, todos 
os projetos parceiros do UNODC podem 
fazer uso dos dados compilados para o 
Índice em outros estudos e pesquisas.

7.2 ARTICULAÇÃO COM INICIATIVAS DA SENAD

O Índice de Vulnerabilidade ao Crime 
Organizado – Territórios Indígenas ar-
ticula-se diretamente com iniciativas 
estratégicas conduzidas pela Senad/
MJSP, ao oferecer uma base empírica 
territorializada que pode subsidiar a 
priorização, o planejamento e o mo-
nitoramento de ações intersetoriais 
voltadas aos povos indígenas.

Nesse sentido, o Índice dialoga de 
forma direta com a Estratégia Nacio-
nal para Mitigação e Reparação dos 
Impactos do Tráfico de Drogas sobre 
Territórios e Populações Indígenas, 
ao contribuir para a identificação de 
territórios nos quais a exposição a 
dinâmicas ilícitas se combina a fra-
gilidades institucionais, socioeconô-
micas e ambientais. Ao sistematizar 
informações sobre diferentes dimen-
sões da vulnerabilidade territorial, 
o Índice oferece subsídios técnicos 
para orientar ações previstas na Es-
tratégia, respeitando a diversidade 
de contextos indígenas e evitando 
abordagens homogêneas ou des-
contextualizadas.

A proposta também se articula com a 
implementação dos Centros de Aces-
so a Direitos e Inclusão Social na Po-

lítica sobre Drogas para Povos Indíge-
nas (CAIS Povos Indígenas), concebidos 
como espaços de articulação de políti-
cas públicas, fortalecimento de redes 
institucionais e promoção de respostas 
culturalmente adequadas as vulnerabi-
lizações amplificadas pela presença do 
tráfico de drogas. Os resultados do Ín-
dice podem apoiar a definição de áreas 
prioritárias para a implementação e o 
fortalecimento dos CAIS Povos Indíge-
nas, bem como subsidiar diagnósticos 
territoriais que orientem a atuação inte-
grada entre políticas de saúde, assistên-
cia social, proteção territorial e enfrenta-
mento às economias ilícitas.

Adicionalmente, o Índice apresenta 
convergência com as ações de De-
senvolvimento Alternativo, ao eviden-
ciar territórios onde a vulnerabilização 
associada ao crime organizado está 
fortemente relacionada a fatores es-
truturais, como pobreza, isolamento, 
degradação ambiental e ausência de 
oportunidades econômicas lícitas. Nes-
se contexto, o Índice pode contribuir 
para a identificação de áreas nas quais 
estratégias de DA voltadas à promoção 
de meios de vida sustentáveis, à valori-
zação de economias locais e à redução 
da dependência de atividades ilícitas, 
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são particularmente relevantes. Ao 
articular dimensões socioeconômi-
cas, ambientais e territoriais, o instru-
mento reforça a abordagem do DA 
como componente central de políti-
cas de drogas orientadas pelo desen-
volvimento e pelos direitos humanos.

Nessa direção, o Índice também dia-
loga com o Pronasci Juventude, ini-
ciativa executada pela Senad/MJSP e 
vinculada ao Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania II 
(Pronasci II), voltada à prevenção das 
violências e da criminalidade asso-
ciadas aos mercados ilegais de dro-
gas entre adolescentes e jovens em 
situação de vulnerabilidade social. 
Ao identificar territórios marcados 
pela sobreposição entre dificuldades 
socioeconômicas e exposição a dinâ-
micas ilícitas, o Índice pode oferecer 

subsídios para a priorização territo-
rial de ações preventivas, de fortale-
cimento comunitário e de promoção 
de alternativas de vida. Nesse senti-
do, o instrumento pode apoiar diag-
nósticos territoriais que orientem a 
atuação do programa na ampliação 
de oportunidades para as juventudes 
indígenas em contextos mais expos-
tos à atuação do crime organizado.

Dessa forma, o Índice de Vulnerabi-
lidade ao Crime Organizado – Terri-
tórios Indígenas torna-se uma ferra-
menta complementar às iniciativas 
da Senad/MJSP, fortalecendo a inte-
gração entre diagnóstico territorial, 
formulação de políticas e implemen-
tação de ações voltadas à proteção 
dos povos indígenas e à mitigação 
dos impactos das economias ilícitas 
em seus territórios.

7.3 CONEXÃO COM OS OBJETIVOS DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)

Os 17 ODS estabelecidos na Agenda 
2030 possuem metas e indicadores 
mensuráveis. Portanto, essa agenda 
internacional pode ser compreendi-
da como um instrumento de gestão 
que os Estados podem utilizar como 
parâmetro para alcançar resultados 
positivos e para melhoria da vida das 
pessoas. No caso do Brasil, estes ob-
jetivos têm sido considerados pela 
administração pública federal, inclu-
sive por meio de decretos do Estado. 
Muitos dos ODS dialogam com o pre-
sente estudo, contudo, no caso brasi-

leiro32, há uma articulação para pro-
moção do ODS 18 de Igualdade Étni-
co-Racial, para além dos ODS pactu-
ados internacionalmente. Este ODS 
é uma proposta voluntária do Estado 
brasileiro que, em suas discussões, 
estabeleceu metas relacionadas ao 
acesso à Justiça, Representatividade 
e Reparação, com indicadores de im-
plementação que podem ser discuti-
dos a partir do presente estudo. 

32 Disponível em: https://www.gov.br/igualdaderacial/
pt-br/assuntos/programas-e-projetos/ods18. Aces-
so em 19 mar 2026.

https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/programas-e-projetos/ods18
https://www.gov.br/igualdaderacial/pt-br/assuntos/programas-e-projetos/ods18
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ODS 3
SAÚDE E BEM-ESTAR 
O Índice não se propõe a medir diretamente condições de saú-
de nem a substituir indicadores sanitários tradicionais. Ainda 
assim, pode auxiliar a formulação e o direcionamento de políti-
cas de saúde ao identificar territórios indígenas nos quais fato-
res de risco estruturais e contextuais, associados à presença do 
crime organizado, tendem a produzir impactos negativos so-
bre a saúde da população. A atuação de organizações crimino-
sas nesses territórios pode favorecer a ampliação da circulação 
e da disponibilidade de substâncias psicoativas, lícitas e ilícitas, 
intensificar diferentes formas de violência interpessoal, inclusi-
ve a violência sexual, com repercussões diretas sobre a saúde 
física e mental, e comprometer o funcionamento dos serviços 
locais de saúde, seja em razão de contextos de insegurança, 
seja por processos de captura territorial. Além disso, essas di-
nâmicas frequentemente se articulam a atividades ilícitas de 
alto impacto ambiental, como o garimpo ilegal, contribuindo 
para o agravamento de riscos epidemiológicos associados à 
degradação ambiental e a deslocamentos forçados de popu-
lações. Nesse sentido, o Índice pode ser compreendido como 
uma ferramenta analítica complementar, capaz de apoiar a 
priorização territorial de ações de saúde em contextos de ele-
vada vulnerabilização.

01
NO POVERTY

02
ZERO HUNGER

03
SAÚDE E 
BEM-ESTAR 

04
QUALITY
EDUCATION

05
GENDER
EQUALITY

06
CLEAN WATER
AND SANITATION

07
AFFORDABLE
AND CLEAN ENERGY

08
DECENT WORK
AND ECONOMIC
CROWTH

09
INDUSTRY, INNOVATION
AND INFRASTRUCTURE

10
REDUÇÃO DAS 
DESIGUALDADES

11
SUSTAINABLE CITIES
AND COMMUNITIES

12
RESPONSIBLE
CONSUMPTION AND
PRODUCTION

13
AÇÃO CONTRA A 
MUDANÇA GLOBAL 
DO CLIMA

14
LIFE BELLOW
WATER

15
VIDA TERRESTRE

16
PAZ, JUSTIÇA E 
INSTITUIÇÕES 
EFICAZES

17
PARTNERSHIPS
FORTHE GOALS

18
IGUALDADE 
ÉTNICO-RACIAL

ODS 10
REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES
O Índice dialoga diretamente com o ODS 10 ao tratar de for-
ma explícita das desigualdades territoriais e étnico-raciais 
que estruturam as condições de vulnerabilização dos povos 
indígenas no Brasil. Ao adotar os territórios indígenas como 
unidade de análise e focalizar um grupo historicamente mar-
ginalizado nas políticas públicas, o Índice evidencia assime-
trias persistentes no acesso a serviços, proteção institucional e 
oportunidades socioeconômicas. Essas desigualdades não são 
compreendidas apenas como déficits individuais ou coletivos, 
mas como expressões de processos históricos e territoriais de 
exclusão, que se manifestam na distribuição desigual de ris-
cos, na fragilidade da presença estatal e na maior exposição 
a dinâmicas de violência e atividades ilícitas. Nesse sentido, o 
Índice contribui para tornar visíveis padrões de desigualdade 
estrutural frequentemente ocultos nas médias nacionais, ofe-
recendo subsídios para políticas públicas orientadas à redução 
das desigualdades e à promoção da inclusão social em territó-
rios indígenas.
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ODS 13
AÇÃO CONTRA A MUDANÇA GLOBAL 
DO CLIMA
Embora o Índice não tenha como objetivo central a mensu-
ração de impactos climáticos, sua articulação com o ODS 13 
ocorre de forma indireta, a partir da incorporação de processos 
territoriais que contribuem para o agravamento das mudanças 
climáticas. Ao considerar variáveis associadas ao desmatamen-
to, às queimadas e ao garimpo ilegal em TIs e em seus entor-
nos, o Índice evidencia dinâmicas que afetam diretamente a 
estabilidade dos ecossistemas e o equilíbrio climático, espe-
cialmente na região amazônica. Esses processos, frequente-
mente associados a economias ilícitas e à fragilidade da gover-
nança territorial, produzem efeitos cumulativos que ampliam 
a vulnerabilidade socioambiental das populações indígenas, 
intensificando sua exposição a eventos extremos, à degrada-
ção dos recursos naturais e à perda de condições tradicionais 
de reprodução social. Nesse sentido, o Índice pode contribuir 
como ferramenta analítica complementar para políticas de 
adaptação e mitigação climática, ao explicitar território nos 
quais a ação contra as mudanças climáticas se articula de for-
ma indissociável à proteção ambiental, ao enfrentamento de 
atividades ilícitas e ao fortalecimento institucional.
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ODS 15
VIDA TERRESTRE
A articulação do Índice com o ODS 15 é direta, na medida em 
que a proposta incorpora variáveis relacionadas ao desma-
tamento, às queimadas e ao garimpo ilegal, fenômenos que 
afetam de forma desproporcional as TIs. Ao adotar essas áreas 
como unidade central de análise, o Índice reconhece seu papel 
estratégico na conservação da biodiversidade e na proteção de 
ecossistemas terrestres, ao mesmo tempo em que evidencia 
as pressões exercidas por atividades ilícitas sobre esses terri-
tórios. A degradação ambiental observada não é tratada como 
um processo isolado, mas como parte de um ecossistema de 
economias ilegais que se articula à fragilidade institucional e à 
vulnerabilização social das populações indígenas. Dessa forma, 
o Índice contribui para explicitar a interdependência entre pro-
teção ambiental, governança territorial e redução de vulnera-
bilidades, oferecendo subsídios analíticos para ações voltadas 
à preservação dos ecossistemas e à mitigação de atividades 
ilícitas em s ambientalmente sensíveis.
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ODS 16
PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EFICAZES
O Índice pode ser compreendido como um instrumento diagnós-
tico que contribui para o avanço do ODS 16 em contextos indíge-
nas, ao oferecer evidências empíricas sobre dinâmicas territoriais 
associadas à violência e à fragilidade institucional. Ao mensurar 
a exposição territorial ao crime organizado, o Índice sistematiza 
informações relativas a ameaças, homicídios e outras formas de 
violência, bem como a processos de captura territorial e à ausência 
ou ineficácia da presença estatal. Dessa forma, o Índice não ape-
nas explicita padrões de vulnerabilização associados à atuação de 
organizações criminosas, como também pode subsidiar a atuação 
de órgãos governamentais e instituições públicas responsáveis por 
políticas de segurança, justiça e proteção territorial, apoiando es-
tratégias de mitigação da violência e de fortalecimento institucio-
nal em TIs.
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ODS 18
IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL
Índice articula-se ao ODS 18, especialmente às metas relaciona-
das à segurança pública e à justiça, ao evidenciar as problemáti-
cas que incidem sobre povos e territórios indígenas em relação às 
múltiplas formas de violência, considerando uma abordagem in-
terseccional. Destaca-se, nesse contexto, a violência letal que afeta 
de maneira desproporcional as juventudes indígenas, bem como 
a necessidade de reforçar investimentos em políticas públicas de 
acesso à justiça. 

Outra meta do ODS 18 refere-se à promoção da reparação integral 
das perdas territoriais e dos impactos ambientais nos territórios 
indígenas, como forma de garantir os direitos à memória, à ver-
dade e à justiça. Essa dimensão pode ser monitorada por meio de 
indicadores como o número de pessoas indígenas residentes em 
territórios regularizados e a extensão de áreas de desmatamento 
e de vegetação secundária por classe de cobertura em TIs. Portan-
to, o Índice contribui para o mapeamento das vulnerabilidades so-
cioambientais enfrentadas por esses territórios, caracterizando-se 
como uma ferramenta de mensuração estratégica para o acom-
panhamento e o cumprimento do ODS de igualdade étnico-racial. 
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7.4 MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E USO 
CONTÍNUO

permitindo avaliar se determinadas 
ações, programas ou investimentos 
resultam em redução relativa da vul-
nerabilidade territorial. Sua aplicação 
recorrente favorece tanto a avaliação 
retrospectiva de ações já implemen-
tadas quanto o planejamento e a 
priorização de novas políticas.

Recomenda-se que as futuras atu-
alizações do Índice aprofundem os 
mecanismos participativos de valida-
ção já iniciados, ampliando o envol-
vimento de comunidades indígenas 
e atores locais. Essa integração entre 
dados e escuta social amplia a legi-
timidade do instrumento e reforça 
sua utilidade como base para políti-
cas públicas mais contextualizadas e 
sustentáveis. 

Por fim, o Índice não constitui um fim 
em si mesmo. Espera-se que seus re-
sultados fomentem debates sobre a 
coleta e qualidade dos dados referen-
tes a povos indígenas, sobre a aplica-
bilidade de instrumentos quantitati-
vos para monitoramento e avaliação, 
e sobre a criação de novas metodolo-
gias de captação de riscos e vulnera-
bilidades em contextos de diversida-
de sociocultural e territorial. 

O Cdesc tem como sua principal 
missão a elaboração de pesquisas 
que subsidiem a Senad/MJSP em 
sua formulação nacional da política 
sobre drogas. Considerando que os 
problemas relacionados ao tema das 
drogas possuem uma característica 
complexa que envolve as mais dife-
rentes áreas, as soluções devem ser 
igualmente robustas e intersetoriais 
para que possam garantir uma atua-
ção mais eficaz para toda sociedade 
brasileira. O presente documento faz 
uma análise focada para TIs do Brasil 
e aborda sete dimensões como um 
esforço de apresentação da realida-
de da forma mais coerente para os 
propósitos para a estratégia de coor-
denação de políticas públicas para a 
Senad/MJSP. 

Além de sua função diagnóstica, o Ín-
dice possui potencial para monitorar 
a evolução da vulnerabilidade ao lon-
go do tempo. A estrutura metodoló-
gica adotada permite reaplicações, 
acompanhando mudanças nas con-
dições sociais e territoriais à medida 
que novas bases de dados se tornam 
disponíveis. Dessa forma, o Índice 
pode atuar como indicador de acom-
panhamento de políticas públicas, 
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